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RESUMO

Construído entre os anos de 1963 e 1966, o Edifício Lucas foi projetado pelo 
arquiteto Hugo Marques e localiza-se internamente à poligonal do Centro His-
tórico de Campina Grande (PB). Encomendado pela J. Lucas Negócios Imobili-
ários Ltda, localiza-se próximo a importantes espaços urbanos, assim o edifício 
se destaca na paisagem como um dos símbolos da arquitetura moderna local, 
sendo o mesmo um dos pioneiros da verticalização campinense, simbolizando 
um ideal de progresso em sua época. Por objetivo geral, se propõe uma anam-
nese do edifício a partir da análise das dimensões do objeto arquitetônico, 
segundo AFONSO (2019), seguida por uma análise de patologias baseada no 
mapeamento e fichamento de danos segundo TINOCO (2009) e LICHTENS-
TEIN (1986), de forma a propor diretrizes de intervenção. De encontro com a 
atual problemática das patologias construtivas nos exemplares da modernidade 
arquitetônica, o trabalho destaca a tipologia vertical, que se faz presente em 
grande parte dos centros urbanos brasileiros e possui grande utilização até os 
dias atuais. Inserido nesse contexto, o Edifício Lucas ao longo de seus qua-
se sessenta anos de existência apresenta algumas patologias visíveis, cabendo 
dessa forma uma investigação mais aprofundada. Analisado esses danos, po-
de-se perceber uma grande extensão de danos em revestimentos e vedações, 
além de mais especificamente a presente tipologia, uma necessidade de reade-
quação das infraestruturas elétrica e de  telecomunicações. O aporte teórico é 
composto pelos conceitos de intervenção de BRANDI (2013) e KUHL (2007), as 
discussões sobre a conservação da arquitetura moderna por ZANCHETI (2004).

Palavras-Chave: Patrimônio Moderno; Patologias construtivas; Verticaliza-
ção; Edifício vertical de uso misto.

ABSTRACT

Built between 1963 and 1966, the Lucas Building was designed by the archi-
tect Hugo Marques and is located inside the polygon of the Historic Center of 
Campina Grande (PB). Commissioned by J. Lucas Negócios Imobiliários Ltda, 
it is located close to important urban spaces, so the building stands out in the 
landscape as one of the symbols of modern local architecture, being one of the 
pioneers of verticalization in Campinas, symbolizing an ideal of progress in your 
time. As a general objective, an anamnesis of the building is proposed based on 
the analysis of the dimensions of the architectural object, according to AFONSO 
(2019), followed by an analysis of pathologies based on the mapping and filing 
of damages according to TINOCO (2009) and LICHTENSTEIN (1986), in order 
to propose intervention guidelines. Against the current problem of constructive 
pathologies in examples of architectural modernity, the work highlights the verti-
cal typology, which is present in most Brazilian urban centers and is widely used 
to this day. Inserted in this context, the Lucas Building, over its almost sixty years 
of existence, presents some visible pathologies, thus requiring a more in-depth 
investigation. Analyzing these damages, a great extent of damage to coatings 
and seals can be seen, in addition to more specifically the present typology, a 
need to readjust the electrical and telecommunications infrastructures. The the-
oretical support is composed of the concepts of intervention by BRANDI (2013) 
and KUHL (2007), the discussions on the conservation of modern architecture 
by ZANCHETI (2004).

Keywords: Modern Heritage; Constructive pathologies; Verticalization; Verti-
cal mixed-use building; 
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É no apogeu da consolidação da arquitetura moderna 
em Campina Grande que ocorre a construção do Edifí-
cio Lucas, dessa forma a presente pesquisa parte tendo 
em vista a grande produção dessa arquitetura à época. 
Como objetivo geral, temos a análise do objeto arquite-
tônico e estudo de patologias construtivas, ou seja, das 
manifestações patológicas em edifícios verticais de uso 
misto, construídos durante o período da modernidade 
arquitetônica, estudando sua relação com o desenvolvi-
mento arquitetônico e urbanístico durante o período da 
modernidade em Campina Grande, buscando inserir o 
Edifício Lucas nas discussões de conservação do acervo 
patrimonial moderno.

Para tal, o desenvolvimento do estudo se avaliza nos 
seguintes pontos: (a) Realizar pesquisa bibliográfica a 
respeito do estado da arte do tema da verticalização e 
arquitetura moderna; (b) Realizar anamnese da obra, 
através da pesquisa histórica (SERRA, 2006) e arquite-
tônica (AFONSO, 2019), levantando dados históricos e 
arquitetônicos do Edifício Lucas, documentando e arqui-
vando o material coletado, de forma a compreender o 
edifício; (c) Diagnosticar as patologias construtivas, atra-
vés da pesquisa patológica (TINOCO, 2009) da obra 
através do Mapeamento de danos, composto por mapa 
de danos e FID’s, observando os principais danos cons-

trutivos incidentes no objeto de estudo, produzindo um 
documento geral e ficha de danos do Edifício Lucas, e (d) 
Propor diretrizes para futuras intervenções na edificação, 
em vista das patologias comuns a tipologia do edifício 
vertical. 

Resultado da inovação tecnológica advinda da revolu-
ção industrial, a tipologia do edifício vertical surgiu no 
final do século XIX nas grandes cidades americanas, com 
destaque em Chicago através de arquitetos como Louis 
Sullivan e Daniel Burnham. Considerado também como 
parte resultante do processo de crescimento urbano, 
essa tipologia também reflete a potencialização do valor 
do terreno, de forma a multiplicar os lucros advindos de 
sua construção. 

Assumindo as mais diversas linguagens formais, esses 
edifícios refletiram o estilo arquitetônico de sua época e 
seu contexto de inserção, sendo predominantemente de 
uso comercial em sua origem. Com a consolidação da 
Arquitetura Moderna na primeira metade do século XX, 
a tipologia do edifício vertical seguiu por diferentes ver-
tentes. Na Unite d’ Habitation em Marselha, Le Corbusier 
projetou um edifício que englobava a vida comunitária 
de seus moradores como um todo, com espaços para 
moradia, educação, comércio e lazer. Já na América do 

Fig. 01 | Vista do Centro 
de Campina Grande (anos 
1970). Fonte: cgretalhos.blo-
gspot.com/(2011).
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Norte, ainda possuindo principalmente um caráter co-
mercial, surge o chamado International Style, principal-
mente através de Mies Van der Rohe, e que viria a ser o 
estilo dominante desses edifícios ao redor do mundo. 

No Brasil, as edificações em altura marcaram a paisa-
gem urbana das grandes cidades a partir de meados 
dos anos 1920, onde edifícios como o Martinelli em São 
Paulo, destacaram essa nova forma de produção do es-
paço construído. Em paralelo a um período de grande 
crescimento econômico, a construção desses edifícios 
emulavam uma imagem modernizante da cidade. 

Assim, através do crescente mercado imobiliário, as áre-
as centrais das maiores cidades ganharam alguns desses 
empreendimentos, que seguiam os preceitos da arquite-
tura moderna, e possuíam tanto moradias quanto áreas 
de uso comercial, os chamados edifícios de uso misto. 

Na maior cidade do país, São Paulo, edifícios como 
o Conjunto Nacional, Itália e o Copan são marcan-
tes como exemplares dessa produção arquitetônica da 
época, e se destacam pelo seu uso consolidado até os 
dias atuais. Paralelamente, Campina Grande desponta-
va regionalmente como centro industrial, tendo o ápice 
de seu crescimento econômico do final dos anos 1940 

até 1960. Tal período, áureo na produção de grandes 
exemplares da arquitetura moderna local, foi marcado 
pela grande circulação de capital na cidade, o que ser-
viu como um polo atrator de arquitetos, advindos princi-
palmente da cidade do Recife. De forma semelhante aos 
grandes centros, empresários locais viam possibilidades 
de negócios na construção de edifícios que englobassem 
tanto apartamentos quanto comércio. 

Nesse contexto, através do arquiteto Hugo Marques, 
carioca radicado no Recife e já conhecido localmente 
por projetos residenciais, surgem os principais exempla-
res dessa tipologia na cidade, os Edifícios Rique, Lucas e 
Palomo, concentrados no atual perímetro do centro his-
tórico de Campina Grande. Marcando a relativa hetero-
geneidade arquitetônica do centro histórico, em compo-
sição com o Art decó, tais edifícios ainda são bastante 
utilizados até os dias atuais, bem como marcam a paisa-
gem do centro desde os anos 1960.

Dessa maneira, a problemática central do presente tra-
balho se dá devido ao atual estado de conservação des-
ses edifícios, tendo como estudo de caso o Edifício Lu-
cas. Apesar de marcantes na paisagem da cidade e no 
seu período histórico de surgimento, pesquisas quanto 
a análise arquitetônica e de conservação do exemplar 

Fig. 02 | Edifício Copan. Fon-
te: arquivo.arq.br (2011).
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ainda são escassas, contribuindo para a não inserção do 
objeto à luz do debate patrimonial e preservação arqui-
tetônica local. Observa-se que até os dias atuais, essas 
edificações ainda são bastante utilizadas, mantendo em 
grande parte suas funções e usos projetados original-
mente. Dessa forma, através de observações in loco, 
constata-se a existência de algumas patologias construti-
vas comuns à edificações desse período, exemplificadas 
pelas sujidades externas e modificações de fachadas. As-
sim, faz necessária uma análise desses danos e das prin-
cipais incidências de patologias da edificação, de forma 
a servir de base para proposição de diretrizes para futu-
ras intervenções. Destaca-se ainda, que tal problemática 
também vai de encontro ao atual contexto de revaloriza-
ção dos antigos centros das grandes cidades, de modo a 
perpassar as edificações neles inseridos. 

Dentro desse movimento, uma das linhas de atuação é 
o chamado retrofit, que é a revitalização e renovação 
da edificação, se propondo uma atualização normativa 
e modernização do objeto construído. Essa maior busca 
atual, tem o objetivo de melhor ocupar tais áreas centrais 
devido a sua boa cobertura de infraestruturas e serviços, 
que também vai de encontro ao perfil de mudança da 
população, principalmente os mais jovens, que buscam 
maior praticidade no cotidiano urbano. 

Assim, a presente pesquisa, à respeito da análise arqui-
tetônica e estudo de danos do Edifício Lucas, compreen-
dido como um exemplar da tipologia do edifício vertical 
de uso misto da modernidade,  justifica-se pelas três se-
guintes vertentes: 

A primeira, é a respeito do ineditismo de abordagem 
analítica do exemplar, à luz da análise das dimensões 
arquitetônicas (AFONSO, 2019), partindo da premissa 
de que as abordagens, até então realizadas, limitam-se 
a levantamentos históricos e documentais. Dessa forma, 
entende-se que o trabalho visa preencher essa lacuna 
de análise, ainda não devidamente investigada. Também 
cabe ressaltar o valor do edifício enquanto representante 
da arquitetura moderna e da tipologia dos edifícios em 
altura de Campina Grande, e sua inserção no campo 
visual de importantes pontos urbanos locais, como a Pra-
ça da Bandeira e o Calçadão da Cardoso Vieira, bem 
como sua autoria, de um dos importantes personagens 
da construção civil campinense, o arquiteto Hugo Mar-
ques. 

A segunda vertente seria da contribuição social da pes-
quisa, a partir da sua inserção no contexto das discus-
sões atuais relativas à revalorização dos centros urbanos, 
locais possuidores de inúmeros edifícios semelhantes ao 

objeto de estudo, e que a partir do entendimento do con-
texto atual de tais objetos e seu entorno, se abre perspec-
tivas de como revalorizar esses lugares. Além disso, no 
campo da contribuição acadêmica, a pesquisa reforça o 
entendimento do valor patrimonial e histórico da arqui-
tetura moderna, constituindo a linha de compreensão de 
uma forma de construir da modernidade campinense. 

Essa vertente, também se justifica devido ao atual estado 
de conservação desses edifícios, que em sua maioria são 
bem consolidados e utilizados até os dias atuais. Assim, 
destaca-se a atual situação de conservação do estudo de 
caso através de suas patologias construtivas, bem como 
se analisa aspectos de projeto positivos que possam con-
tribuir na atual produção arquitetônica da verticalização. 

A terceira vertente, seria o do vínculo com tema do estu-
do, através da linha de pesquisa ‘’História da Arquitetura 
e Cidade Moderna’’ (FORM.CG) estudada pelo grupo 
de pesquisa Arquitetura e Lugar (Grupal/UFCG), cons-
tituindo uma base teórico-metodológica que auxilia na 
análise do objeto arquitetônico, trabalhada com outras 
tipologias da modernidade em Campina Grande. Com 
isso, outro ponto advindo dessa vertente é quanto ao 
estudo e conservação da tecnologia construtiva da ar-
quitetura moderna, e a importância de sua preservação

A partir disso, se identificou uma problemática quanto a 
visibilidade da academia com a tipologia do edifício ver-
tical de uso misto em relação as demais, suscitando uma 
discussão a respeito das políticas preservacionistas de 
tais exemplares. Observa-se também a necessidade de 
atualização dessas edificações quanto as normativas de 
acessibilidade e prevenção de incêndio, devido ao seu 
uso diário envolver uma grande circulação de pessoas. 

Dessa forma, se pretende através desse trabalho, rea-
lizar uma anamnese do Edifício Lucas como forma 
de apreensão do objeto arquitetônico nas suas mais di-
versas dimensões de análise, com subsequente análi-
se de danos, concluindo com um direcionamento de 
possíveis diretrizes de intervenção. 

Para tanto, no primeiro e segundo capítulo temos a me-
todologia e o aporte teórico, traçando um breve esta-
do da arte do tema estudado. No capítulo 3, temos a 
anamnese do objeto, com suas sete dimensões de análi-
se, seguido pelo capítulo 4, com a análise de danos feita 
através do mapeamento e ficha de danos. Por último, 
no capítulo 5 a proposição das diretrizes de intervenção, 
feitas a partir dos danos observados anteriormente, con-
cluindo com as considerações finais. 



2.METODOLOGIA

“Arquitetura é a arte científica de fazer as estruturas expressarem ideias.”

Frank Lloyd Wright

2.METODOLOGIA
 2.1.Análise das Dimensões do Objeto arquitetônico

 2.2.Identificação e Avaliação de Danos

 2.3.Procedimentos Metodológicos
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Entendido como um trabalho de perfil analítico (THO-
MAS, 2008), a pesquisa trabalha com base em informa-
ções e materiais disponíveis, principalmente através do 
viés histórico, quando se investiga eventos já ocorridos. 
Quanto à sua natureza, considera-se exploratória (GIL, 
2008), de forma a propor um melhor entendimento da 
problemática, feito a partir do envolvimento de levan-
tamentos bibliográficos e subsequente sistematização e 
organização das fontes obtidas, sejam elas primárias ou 
secundárias. A metodologia de pesquisa para o presente 
trabalho, consiste em duas linhas principais. 

A primeira é baseada nas dimensões de análise do obje-
to arquitetônico e suas subdivisões (AFONSO, 2019), de 
forma a sistematizar o processo de anamnese do edifício  
a partir de sete dimensões, sendo elas, em ordem: Nor-
mativa, histórica, espacial, tectônica, funcional, formal e  
da conservação.

Já a segunda, baseia-se no estudo de danos construti-
vas e recomendações básicas para intervenção (LIECH-
TENSTEIN, 1986) e (TINOCO, 2009), composta pelos 
procedimentos de observação, cadastro e mapeamento 
das mesmas, de forma a propor procedimentos de inter-
venção. Assim, compõe-se uma sequência de trabalho 
de contextualização, anamnese e diagnóstico.

2.1 ANÁLISE DAS DIMENSÕES 

A metodologia de análise das dimensões é proposta por 
Afonso (2019), como resultado da prática de ensino e 
pesquisa de arquitetura, onde se procura sistematizar a 
análise do objeto arquitetônico, tanto no contexto patri-
monial, como também nos estudos de caso para novos 
projetos. Esse caminho de trabalho investigativo também 
vai de encontro à necessidade de uma análise mais críti-
ca, correlacionando os condicionantes que atuam sobre 
a edificação.

Nesse contexto, o bem arquitetônico é entendido como 
um objeto, possuidor de valores e produto resultante 
de seu contexto e da sociedade no qual está inserido. 
Também se ressalta a importância de entender os fatores 
que atuam ou atuaram sobre a edificação ao longo do 
tempo, de forma a se montar uma linha cronológica de 
sua existência, servindo como importante precursor de 
análise.  

O objeto arquitetônico vem a ser o foco des-

ta metodologia, isto é, a edificação: um bem 

imóvel, construído, possuidor de valores cul-

turais, históricos, arquitetônicos, construtivos, 

espaciais, formais, funcionais e que sofrem 

patologias que o transformam ao longo dos 

anos, atuando diretamente na dimensão de 

sua conservação física enquanto objeto cons-

truído. (AFONSO, 2019, p. 2).

Essa importância do objeto arquitetônico também é res-
saltada como uma fonte primária de estudo, o edifício 
como documento (KATINSKY, 2005). 

Outro ponto de destaque nessa metodologia de análise 
é o resgate do entendimento da dimensão construtiva 
da arquitetura, definida como a tectônica da construção 
(FRAMPTON, 1995), sendo a mesma parte integrante de 
um fenômeno tecnológico. Nesse ponto, entende-se a 
potencialidade de expressão da materialidade, consti-
tuinte do edifício e seus detalhes, bem como do seu sis-
tema estrutural, visto como importantes integrantes das 
condições técnicas e culturais do contexto de inserção do 
objeto arquitetônico. 

Partindo desse escopo conceitual inicial, a presente me-
todologia se desenha com sete dimensões de análise, 
sendo elas, em ordem de avaliação: normativa, históri-
ca, formal, funcional, tectônica, espacial e conservação. 
A análise inicia-se com a Dimensão Normativa, onde 
nos diz respeito ao corpo normativo incidente no objeto 

Fig. 03 | Etapas metodológi-
cas abordadas. Fonte: Autor 
(2021).
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arquitetônico, com maior foco se está ou não protegi-
do como patrimônio histórico. Segundo Afonso (2019), 
cabe aqui a definição de Patrimônio cultural, da Consti-
tuição Federal de 1988, definido na seção II, capítulo III, 
assim temos:

Art. 216. Constituem patrimônio cultural bra-

sileiro os bens de natureza material e imate-

rial, tomados individualmente ou em conjun-

to, portadores de referência à identidade, à 

ação, à memória dos diferentes grupos for-

madores da sociedade brasileira... (BRASIL, 

C.F 1988, p. 65).

Além disso, analisa-se questões quanto à legislação ur-
banística incidente no edifício, a partir de sua inserção 
no zoneamento do plano diretor local, bem como seus 
índices urbanísticos, a partir do código de obras do mu-
nicípio. Outro ponto normativo importante, que vem ga-
nhando destaque a partir do contexto de intervenção ou 
retrofit em edifícios históricos, são os códigos de segu-
rança do Corpo de Bombeiros, que visam a questão de 
segurança e adequação de equipamentos contra incên-
dios, a partir do qual se discute a respeito da adaptação 
dessas legislações mais atuais, para melhor aplicação 
à realidade de infraestrutura das edificações mais anti-

gas, de forma a viabilizar intervenções. Também, ao final 
da análise normativa pode-se levantar um comparativo 
entre a legislação atual e da época de construção do 
objeto, enriquecendo o entendimento de seu contexto de 
surgimento, em paralelo com a dimensão histórica. 

Em seguida, temos a Dimensão Histórica, na qual ocorre 
a análise a partir de um recorte temporal e cronológico 
do objeto arquitetônico. Mais especificamente, busca-se 
analisar os contextos sociais, políticos, econômicos e cul-
turais do contexto de surgimento e existência da edifica-
ção ao longo do tempo, aprofundando a relação exis-
tente entre história e arquitetura. 

Apoiando-se em Serra (2006), identifica-se que os dife-
rentes aspectos de uma sociedade cruzam e se correla-
cionam entre si, de forma que se constrói um conjunto de 
eventos, formadores do processo de existência do objeto 
estudado. 

Outra via de estudo analítico do contexto histórico é o 
trabalho com ferramentas de história oral, onde se cons-
titui em entrevistas dos diversos atores envolvidos nas 
mais diversas etapas da linha cronológica. Nesse caso, 
é válido o relato tanto de personagens responsáveis pelo 
processo de projeto, como também dos usuários e admi-

nistradores do edifício, servindo de apoio para a recons-
tituição da linha histórica do objeto pesquisado.

Após, temos a Dimensão Espacial, em que se subdivide 
em externa, compreendida pela paisagem, ambiente na-
tural e ambiente construído (exemplificado pelo entorno 
urbano), e interna, a partir dos ambientes e programa de 
projeto do edifício. Externamente, é importante analisar 
características do lugar e entorno, tanto as condicionan-
tes naturais como relevo, clima, vegetação e demais in-
formações geográficas, como também os condicionan-
tes urbanos e elementos antrópicos. 

Dessa forma, busca-se uma melhor identificação do lugar 
de inserção do edifício, onde segundo Mahfuz (2004), 
nenhum projeto deve ser indiferente ao seu entorno. Tal 
ponto de análise, também é constituído na base teórica 
de autores que estudaram a respeito da morfologia e 
paisagem urbana e suas correlações, como Lynch (1997) 
e Cullen (1996). 

Internamente, a análise do espaço compreendido pelo 
objeto irá abranger soluções de implantação, organiza-
ção dos ambientes de acordo com o programa de ne-
cessidades, zoneamentos, fluxogramas, transparências e 
permeabilidade. Com isso, propõe-se a colocação do 

aluno no lugar do arquiteto, na qual a partir de recons-
tituições digitais busca-se entender o processo de con-
cepção espacial utilizado, método baseado em Rovira e 
Gastón (2007).

A análise seguinte, é quanto à Dimensão Tectônica, no 
qual se baseia na definição de ‘‘arte da construção’’ 
(FRAMPTON, 1995). Dessa forma, analisa-se o objeto 
arquitetônico quanto ao seu caráter construtivo, a partir 
de aspectos de sua materialidade e estrutura. Segundo 
Afonso (2019), a importância do resgate desse tipo de 
análise justifica-se pelo entendimento da consciência 
construtiva do edifício, estudando as relações entre essa 
materialidade e as soluções de projeto colocadas em sua 
época. 

Esse ponto também fornece um melhor entendimento de 
aspectos culturais do lugar de inserção do objeto, sendo 
seu resgate, uma forma de conferir o devido valor cons-
trutivo ao bem material histórico a ser preservado. 

A partir disso, os aspectos a serem observados nessa pre-
sente análise, baseia-se nos pontos levantados por Rovi-
ra e Gastón (2007), em que temos por sistema constru-
tivo, as subdivisões: subestrutura, superestrutura, peles, 
cobertura, detalhes e revestimentos. 
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Em subestrutura, considera-se os elementos de fundação 
e sua tipologia, enquanto na superestrutura, nos diz res-
peito aos elementos de pilares, vigas e solução estrutural 
como um todo. Já as peles, nos diz respeito às soluções 
de cobrimento, como paredes, esquadrias e elementos 
vazados, sempre observando suas relações de aberturas 
e fechamentos. Para cobertura, temos a observância das 
soluções empregadas na coberta do edifício e sua estru-
tura, como também sua influência na configuração for-
mal. Para os detalhes construtivos, observa-se elementos 
como marquises, escadas, rampas e similares. Por últi-
mo, os revestimentos e texturas, se analisa quanto a sua 
cromaticidade e plasticidade nas superfícies.

A análise da Dimensão Funcional nos diz respeito quanto 
à utilização e funções do edifício. Observa-se, na pre-
sente análise, um comparativo das funções já exercidas 
no objeto, em comparação com os usos pretendidos ori-
ginalmente da época de sua construção, e os exercidos 
atualmente. Afonso (2019) coloca que é constante a sim-
biose entre a presente dimensão e a análise espacial in-
terna, pois é consignada a relação entre usos / funções, 
e o programa interno em planta e seu zoneamento. Con-
ceitualmente, baseado em Colin (2000), uma edificação 
possui três categorias de funções: Sintática, pragmática 
e semântica. A função sintática nos diz respeito à relação 

estabelecida entre o objeto arquitetônico e a cidade, ob-
servando as relações advindas do contexto imediato do 
entorno do seu terreno, e seu papel na paisagem local. A 
função pragmática analisa as relações entre o edifício e 
seus usos e atividades, traçando uma linha do tempo en-
tre funções passadas e atuais. Por último, temos a função 
semântica, onde se busca analisar o significado da obra 
para a sociedade e as pessoas do respectivo lugar do 
edifício. Relacionando essas três categorias, propicia-se 
um melhor entendimento entre a função e os aspectos 
formais, tectônicos e espaciais, além do entendimento 
do significado do edifício para o lugar.

Com relação a análise da Dimensão Formal, parte-se 
do conceito definido por Montaner (2002, apud Afonso, 
2019), colocado que a forma do objeto arquitetônico re-
flete valores éticos, bem como faz referências a critérios 
e significados sociais e culturais. Mais diretamente, a for-
ma é analisada quanto ao espaço contido na estrutura, 
o seu conteúdo. 

A análise formal assim prossegue a partir do quaterno 
contemporâneo, colocado por Mahfuz (2004) como um 
modo de resgate da significância da disciplina de arqui-
tetura e urbanismo no mundo contemporâneo. Segundo 
o autor, a essência da forma em arquitetura tem perdido 

seu significado devido a uma crise disciplinar, que por 
sua vez acarreta uma falta de consenso a respeito dos 
procedimentos de projeto. Em consequência disso, a for-
ma da arquitetura atual tem assumido um caráter cada 
vez mais temático, geradores dos chamados ‘‘não-luga-
res’’. 
 
A partir dessa problemática, Mahfuz (2004) estabelece 
o conceito do quaterno contemporâneo, no qual por 
definição preliminar consta o conceito da ‘‘forma per-
tinente’’, que abrange o diálogo entre programa, lugar, 
construção e estruturas formais. Assim, o autor coloca:

A resolução de um programa em termos for-

mais é a essência da arquitetura. O progra-

ma é o maior vínculo que um projeto mantém 

com a realidade. Sendo a realidade o seu ho-

rizonte, o sentido de um projeto é articulá-la. 

(MAHFUZ, 2004, p. 3).

Dessa forma, relaciona-se o conceito da forma perti-
nente com a tríade vitruviana, sendo o lugar, construção 
(firmitas) e programa (utilitas), correspondente a aspec-
tos internos ao edifício, e estruturas formais (venustas), 
como aspecto externo. Por último, temos a Dimensão da 
Conservação, apresentada por Afonso (2019) como a 

conclusão da anamnese do objeto arquitetônico, em que 
se analisa o estado de conservação do edifício. Entre os 
autores que definem questões relativas a essa dimensão, 
temos Kuhl (2009), onde cita que a preservação abar-
ca diversos procedimentos, como inventários, registros e 
educação patrimonial, de forma a resguardar o significa-
do histórico e cultural para as futuras gerações.

A importância nas definições dos conceitos de conserva-
ção, preservação e restauro são destacadas nas cartas 
patrimoniais (ICOMOS / UNESCO), como norteadores 
no entendimento do patrimônio, na qual podemos citar 
no contexto da conservação a Carta de Veneza (1964) 
e a Carta de Burra (1980). Em sua definição inicial, a 
Carta de Veneza nos traz:

Artigo 1° - A noção de monumento histórico 

compreende a criação arquitetônica isolada, 

bem como o sítio urbano ou rural que dá 

testemunho de uma civilização particular, de 

uma evolução significativa ou de um acon-

tecimento histórico. Entende-se não só às 

grandes criações, mas também às obras mo-

destas, que tenham adquirido, com o tempo, 

uma significância cultural. (CARTA DE VENE-

ZA, 1964, p. 1).
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Assim, entende-se que as intervenções no patrimônio 
podem assumir diversas formas a depender do contexto 
do objeto, podendo ser de manutenção, conservação ou 
restauro. Já posteriormente, com a Carta de Burra, houve 
um desenvolvimento dos termos e suas definições, como 
conservação, manutenção, preservação, restauração, 
reconstrução, adaptação e uso compatível. Também é 
exposta as questões relativas aos procedimentos, assim:

Artigo 23° - Qualquer intervenção prevista 

em um bem deve ser precedida de um estudo 

dos dados disponíveis, sejam eles materiais, 

documentais ou outros... (CARTA DE BURRA, 

1980, p. 4).

Em suma, os aspectos quanto à avaliação e intervenção 
no patrimônio, devem sempre resguardar atenção quan-
to ao respeito a substância da obra. Nesse ponto, em 
correlação ao artigo 2° da Carta de Veneza e seu desta-
que quanto à colaboração de todas ciências e técnicas 
na intervenção patrimonial, abre-se uma ponte com o 
campo da engenharia civil.

Dessa forma, conecta-se com a segunda etapa metodo-
lógica do presente trabalho, baseada na análise e iden-
tificação de danos construtivos da edificação.

2.2 IDENTIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DE DANOS

A segunda etapa de análise é quanto à avaliação do 
estado de conservação do edifício, através da produção 
dos mapas de danos e ficha de identificação de danos 
(FID’s) e suas recomendações básicas, proposta pelo 
CECI (Centro de Estudos Avançados da Conservação 
Integrada), através do grupo de trabalho para gestões 
de restauro, com base teórica em Tinoco (2009). Cor-
relacionada com o último ponto da metodologia ante-
rior, de análise das dimensões do objeto arquitetônico, 
a dimensão da conservação serve como elo entre am-
bos procedimentos analíticos, que irão compor ao final 
a base teórica que precede a atividade de intervenção no 
patrimônio edificado.  

Seu surgimento vem devido à necessidade cada vez 
maior de se avaliar adequadamente os sistemas constru-
tivos de edificações de valor cultural, de forma a consti-
tuir um adequado suporte de intervenção. Essencial para 
esse processo é o correto entendimento das patologias, 
o saber, conhecer e compreender o objeto estudado, re-
forçando a importância dos procedimentos de anamne-
se, precedentes na metodologia de trabalho do Grupo 
de Pesquisa Arquitetura e Lugar, e fornece uma completa 
compreensão do edifício e seu contexto.

Para se conhecer uma edificação é necessá-

ria a experiência do lugar, o sentimento dos 

ambientes internos e externos, o toque nos 

elementos e materiais construtivos. Então, é 

da experiência e interação com a edificação, 

dos estudos in loco, que o conservador deixa 

de ser um mero observador, e passa além do 

sentir e do perceber para o compreender o 

edifício. (TINOCO, 2009, p. 3).

Em prosseguimento à compreensão do objeto, define-se 
alguns conceitos utilizados. Mapa de Danos é constituído 
por um material de representação gráfica que ilustra de 
forma clara e objetiva a localização de danos ou dano 
específico na edificação, ou seja, sua espacialização, no 
qual é constituída pelo procedimento do Mapeamento 
de Danos, o processo investigativo em si. Para essa eta-
pa, é de fundamental importância a constituição do re-
desenho técnico, através do material projetual original 
do edifício obtido em arquivos. 

Já a Ficha de Identificação de Danos (FID’s), são consti-
tuídas por gráfico-fotográfico, além de anotações a res-
peitos dos danos específicos observados. Dessa forma, a 
ficha constitui uma importante unidade de informação a 
respeito daquele dano em específico, além de sua clas-
sificação a respeito dos componentes de sua incidência, 

Fig. 04 | Metodologia da 
anamnese do objeto arquitetô-
nico por Afonso (2019). Fonte: 
Autor (2021).
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causa e fenômenos, por exemplo. Tinoco (2009) tam-
bém ressalta a importância em definir o termo da con-
servação, colocado como ‘’a prática de obras que visam 
resguardar o objeto dos danos e decadência’’, destacan-
do seu caráter corretivo. 

Outros termos e vocábulos que merecem destaque, 
quanto as suas definições no campo da análise de da-
nos são patologia, que são os estudos das alterações nas 
edificações, patogenia, onde se refere como os agentes  
que atuam na degradação dos componentes da constru-
ção e a etiologia, que estuda as causas da degradação. 
Há também a anamnese, correspondente ao estudo his-
tórico e de contexto do objeto arquitetônico, e por últi-
mo a sintomatologia, em que se identifica os efeitos que 
levaram ao surgimento dos danos. O conhecimento de 
tais termos servirá para a confecção das FID’s e seus 
campos de preenchimento, de forma a organizar e sinte-
tizar as características do dano específico. 

Para conclusão e estudo de campo dos respectivos da-
nos há três métodos específicos, o direto, na qual há 
contato e exploração direta no componente afetado, e 
a indireto, no qual se utiliza da interpretação de fontes 
documentais e orais, para um estudo menos invasivo. 
Por último, há o método misto, no qual se vale de tec-

nologias mais específicas e avançadas em somatório as 
fontes documentais, que possibilitam investigações me-
nos invasivas no componente construtivo. A partir dos 
conceitos e definições dos termos utilizados, o estudo de 
danos propriamente dito é realizado a partir do trabalho 
de Lichtenstein (1986), que estabelece o edifício e o usu-
ário como importantes fontes de informação, e reforça 
a importância de se trabalhar com uma metodologia de 
estudo de danos. 

Segundo o autor, as investigações possuem três etapas: 
Levantamento, análise e condutas. O levantamento cons-
titui-se no conhecimento do atual desempenho dos ma-
teriais e componentes construtivos do edifício, avaliando 
os impactos resultantes das interações com o meio ao 
qual está inserido. 

Seus procedimentos consistem na vistoria do edifício, 
onde se faz uma inspeção para busca dos indícios e sin-
tomas patológicos, analisando a gravidade, extensão e 
caracterização do dano observado. Para tal, é essencial 
o bom registro documental e fotográfico da visita, com 
anotação da realidade vista in loco. Outra etapa é quan-
to a análise de danos propriamente dita, em que a partir 
do levantamento se elenca o ‘’por quê?’’ e ‘’como’’ as 
patologias se apresentaram, aprofundando-se em ques-

tões como sua origem, causa, natureza, mecanismos e 
agentes. Assim, constitui-se uma etapa mais interpreta-
tiva dos resultados preliminares do levantamento. Por 
último, há o procedimento a respeito das condutas de 
intervenção, na qual se levantará possibilidades para a 
resolução das patologias identificadas, o chamado prog-
nóstico. 

De grande desafio no contexto contemporâneo, a pre-
ocupação relativa a questões de custo e tempo, devem 
sempre levar em consideração a ‘’manutenção da auten-
ticidade’’. Dessa forma, Tinoco (2009) elenca três parâ-
metros base: Grau de incerteza, custo/benefício e tec-
nologia disponível. O grau de incerteza é relacionado à 
possibilidade de equívocos, ocorridos nas investigações 
e análises durante processo de anamnese e levantamen-
to do objeto arquitetônico, o que poderia prejudicar o 
resultado das intervenções previstas. 

A relação do custo/benefício, confronta diretamente com 
o terceiro parâmetro, das tecnologias disponíveis, onde 
se é necessária a reflexão entre os possíveis benefícios 
da intervenção e as limitações econômicas existentes. De 
grande influência no custo financeiro, a disponibilidade 
de certos recursos tecnológicos deve também sempre se 
compatibilizar com as reparações necessárias, de forma 

que não seja apenas pelo uso em si próprio, que pode-
ria acarretar falhas de procedimentos. A partir do co-
nhecimento e compreensão da realidade das patologias 
observadas, elabora-se as FID’s (Fichas de Identificação 
de Danos), de forma hierarquizada a partir dos danos 
mais presentes ou de maior incidência. De forma que 
melhor sintetize o registro das patologias, as fichas de-
vem possuir alguns campos básicos para preenchimento, 
bem como espaçamento para colocação de registros fo-
tográficos e materiais gráficos produzidos, apresentados 
de forma clara e objetiva. Dentre os campos para preen-
chimento, Tinoco (2009) cita:

... identificação do componente ou elemento 

construtivo, numeração de classificação, data 

da vistoria, profissional responsável pela co-

leta de informações, denominação ou carac-

terização do dano, manifestação ou sintoma, 

causa, natureza, origem, agentes, condutas, 

ilustrações (foto e desenho) e um campo para 

outras observações que se façam necessá-

rias. (TINOCO, 2009, p. 16).

Explicitando a partir de elementos visuais e gráficos, as 
FID’s devem constituir-se de um material de fácil acesso, 
com objetividade das informações indispensáveis.
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2.3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Metodologicamente, há três procedimentos específicos 
abordados (Fig. 06) no presente trabalho, cada qual re-
ferido a uma das partes desenvolvidas, desde a própria 
revisão bibliográfica inicial, passando pela anamnese e 
concluindo com o estudo das patologias. 

O primeiro procedimento é o de contextualização, da 
qual se inicia com uma pesquisa bibliográfica a respei-
to da temática, constituindo o aporte teórico do tema 
trabalhado, tanto a partir de fontes primárias (A edifica-
ção, documentos e plantas originais) como secundárias 
(Trabalhos e documentos posteriormente desenvolvidos) 
pertinentes ao campo de estudo. 

Já transpondo a anamnese do objeto arquitetônico, a 
contextualização fará parte da análise das dimensões 
iniciais, sendo elas em ordem, a dimensão normativa e 
a histórica, no qual irá nos inserir no contexto geral ini-
cial da realidade do edifício e sua linha tempo, essencial 
para sua apreensão e prosseguimento às etapas sub-
sequentes. Aqui, primordialmente será feito através da 
pesquisa de campo, tanto para o estudo arquitetônico, 
quanto a observação da edificação e coleta de materiais 
projetuais e documentais. 

O segundo procedimento é a de caracterização, no qual 
após o reconhecimento inicial da edificação, irá se ana-
lisar os  seus mais diversos aspectos físicos, espaciais e 
de inserção, trabalhando respectivamente com as di-
mensões espacial, tectônica, funcional, formal e de con-
servação. Inicialmente temos uma etapa de produção 
de materiais gráficos, obtidos através de redesenhos ou 
digitalização de fontes primárias ou secundárias. Subse-
quente, os mesmos servirão de base para a etapa analí-
tica, sobre cada dimensão específica de forma crítica, se 
apoiando em materiais de aporte teórico. 

O terceiro procedimento nos diz respeito ao diagnósti-
co, mais especificamente a dimensão da conservação 
do objeto arquitetônico. Seus procedimentos englobam 
principalmente a observação e apreensão das principais 
patologias construtivas presentes, onde serão produzidas 
fichas de danos específicas. 

Nessa etapa, também se produz o mapeamento de da-
nos, apoiado nos materiais de representação gráfica so-
bre à extensão e localização dos mesmos, servindo de 
apoio para análise e compreensão do estado de con-
servação do edifício, bem como os mais prováveis cami-
nhos de intervenção ou proposição de diretrizes, segun-
do Tinoco (2009).

Fig. 05 | Metodologia da 
análise de danos por Lichtens-
tein (1986) e Tinoco (2009). 
Fonte: Autor (2021).

Fig. 06 | Resumo dos pro-
cedimentos metodológicos. 
Fonte: Autor (2021).



44 45Fig. 07 | Esquematização 
geral da metodologia, proce-
dimentos e objetivos. Fonte: 
Autor (2021).
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O presente capítulo trata a respeito do aporte teórico da 
temática trabalhada, constituindo o primeiro passo para 
contextualização do seu estado da arte, feito a partir de 
uma breve revisão bibliográfica de importantes autores 
que trabalham essa linha de estudo.

A mesma se continuará através das palavras-chave 
como guia, sendo elas: Patrimônio Moderno; Patologias 
construtivas; Verticalização; Edifício vertical de uso mis-
to. Mais especificamente, primeiro pretende-se dar um 
panorama geral sobre a arquitetura e cidade moderna, 
constituindo seu contexto atual como patrimônio arqui-
tetônico. A partir disso, temos o uma abordagem sobre 
a temática do estudo das patologias construtivas, espe-
cíficas da arquitetura moderna, e como a mesma vem 
sendo abordada quanto a suas aplicações mais atuais.

Por último, abordaremos a questão da verticalização, 
tratando desde seu contexto de origem, perpassando em 
destaque pela produção desta tipologia durante o perío-
do da modernidade arquitetônica, através do edifício de 
uso misto, inserido nas zonas centrais de grandes cida-
des. Tal etapa, acontecerá em quatro diferentes perspec-
tivas da verticalização, sendo ela nos contextos interna-
cional, nacional, regional e local, de forma a destacar as 
principais influências sobre o objeto estudado. 

3.1 O QUE É ARQUITETURA?

É pertinente iniciarmos à abordagem teórica e seu estado 
da arte pela arquitetura moderna, devido à sua inserção 
cronológica, tanto quanto à consolidação da verticali-
zação no espaço urbano, como também da construção 
do Edifício Lucas. Apesar disso, para a sua própria apre-
ensão, é importante termos em mente que a mesma faz 
parte de um contexto mais amplo, o da arquitetura, no 
qual é importante estabelecermos seu significado a partir 
de uma pergunta: O que é arquitetura?

Por diferentes definições, a arquitetura sempre esteve in-
timamente liga à construção, a ação e arte de produzir. 
Para Lemos (1981), é do senso comum às pessoas vincu-
larem a arquitetura à beleza, e apesar da subjetividade 
de julgamento quanto ao que é belo, a intenção plástica 
sempre foi algo inerente a este campo. 

Ainda segundo o autor, ao longo do tempo à arquite-
tura sempre esteve verdadeiramente vinculada à lógica 
da construção, do próprio objeto em si. Para além das 
intenções estéticas e criações artísticas dos mais diversos 
períodos históricos, Lemos (1981) ainda cita a impor-
tância da definição do que é o partido arquitetônico no 
contexto da arquitetura.

Arquitetura seria, então, toda e qualquer in-

tervenção no meio ambiente criando novos 

espaços, quase sempre com determinada in-

tenção plástica, para atender a necessidades 

imediatas ou a expectativas programadas, e 

caracterizada por aquilo que chamamos de 

partido. Partido seria uma consequência for-

mal derivada de uma série de condicionantes 

ou de determinantes; seria o resultado físico 

da intervenção sugerida. (LEMOS, 1981, p. 

40-41).

Inicialmente, por essa definição, cabe destacar o caráter 
histórico do desafio de definir o que seria arquitetura, 
apesar de que em comum às suas mais diversas defini-
ções tratam da prática da construção, na qual podemos 
ver como um consenso, no qual advém desde a tríade 
vitruviana na Grécia antiga (firmitas).

De maneira mais profunda na sua real definição, Costa 
(1995) trata desse consenso da arquitetura como cons-
trução, inserida em um contexto com as mais diversas 
variáveis, das quais tanto é influenciada como também 
influencia. É a partir dessa simbiose entre o objeto, fruto 
do projeto de arquitetura com seu programa e condi-
cionantes, conjuntamente com as intenções plásticas ou 
estéticas que a separa da simples construção. 

É partindo da intenção, da sua gênese como propósito 
de ordenar, organizar e construir, que a arquitetura cons-
titui os espaços de vivência, memória e convívio. Inerente 
também são o problemas e desafios de ordem técnica, 
impostos desde a concepção até sua plena utilização, 
por onde se constituí um dos maiores desafios aos pro-
fissionais arquitetos. 

Pode-se então definir arquitetura como cons-

trução concebida com a intenção de orde-

nar e organizar plasticamente o espaço, em 

função de uma determinada época, de um 

determinado meio, de uma determinada téc-

nica e de um determinado programa. (COS-

TA, 1995, p. 246).

Dessa maneira, vinculada às questões técnicas e científi-
cas de seu tempo, a arquitetura acaba sendo uma espé-
cie de produto resultante no campo das intenções, cons-
tituintes da sua gênese e realidade de inserção. Podemos 
também inferir através das definições, o seu impacto no 
meio, refletindo sobre sua importância na vida humana 
desde os primórdios evolutivos, como lugar de abrigo. 
Ainda dentro dessas idéias para sua definição, Maciel 
(2003) propõe que a arquitetura partindo de um prin-
cípio conceitual central como origem, seria algo mera-
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mente ficcional, pois ‘‘(...) reduz a importância de dados 
existentes do problema e valoriza elementos que em prin-
cípio sequer existem como premissas necessárias para a 
realização da arquitetura (...)’’, de modo que a mesma 
deve ser entendida como um processo.

Para o autor, em corroboração com a ideia de Costa 
(1995), o princípio norteador das ações do arquiteto 
devem compreender um processo, no qual leva-se em 
conta todos os fatores reais e tangíveis, os dados pré-
-existentes que fundamentam o seu trabalho, sendo eles 
o lugar, o programa e a construção. A partir disso, cabe 
interpretação do profissional acerca de cada uma dessas 
etapas durante as tomadas de decisões, tentando articu-
lar o conhecimento sobre o problema e a experiência do 
profissional, de modo que o processo de projeto não se 
torne apenas subjetivo.

Dentre esses fatores de projeto pré-existentes, em espe-
cial temos o lugar, por sua grande importância na gêne-
se do exercício de projetar, no qual determinará através 
de seus condicionantes uma parte significativa das variá-
veis de projeto. Cabe tal destaque, pois invariavelmente, 
muitas vezes quando se fala em arquitetura, vem a ideia 
do objeto arquitetônico posto de modo individual e iso-
lado em sua inserção, não citando o lugar.

Dessa forma, é importante ressaltar o ambiente urbano 
como lugar comum de existência dessas arquiteturas, e 
também pelo fato do objeto aqui a ser estudado inserir-
-se em um núcleo urbanizado. De modo mais amplo, o 
campo da arquitetura e urbanismo resulta da conexão 
entre a edificação e a cidade, ambas mutuamente in-
fluenciadas, seja de modo positivo ou negativo, a ser 
mostrado à posteriori. 

Maciel (2003) ainda cita que a atual crise identitária so-
frida pelo campo de arquitetura na contemporaneidade 
advém da emergência do pensamento pós-moderno. 
Desde esse período, a arquitetura como processo, foi 
paulatinamente sendo substituída pela adoção de con-
ceitos subjetivos, muitas vezes de cunho comercial, para 
legitimar objetos concebidos fora da realidade do lugar, 
de modo a produzir narrativas vendáveis. 

Em geral, o resultado dessa perda do processo de projeto 
na arquitetura, tem levado a uma grande produção dos 
chamados ‘‘não-lugares’’ (AUGÉ, 2012) nas cidades, 
onde edificações de cunho genérico não são passíveis 
de promover identidade das pessoas com o lugar. Desse 
modo, compreende-se um dos fatores da degradação de 
espaços urbanos, situação não tão distante da realidade 
de muitos áreas centrais nas cidades brasileiras.

3.2 O CONTEXTO DA GÊNESE MODERNA

Com advento e consolidação da revolução industrial a 
partir do final do século XVIII, novos processos tecnológi-
cos surgiram, mudando de sobremaneira a vida huma-
na. Além das tecnologias e novos meios de produção, 
seus maiores impactos foram percebidos nas grandes 
cidades, nas quais eram polos de concentração fabril.

Não obstante a esse cenário, o campo da construção 
civil foi influenciado pelas inovações técnicas, que permi-
tiram surgir novas tipologias edificadas e abrigar infraes-
truturas que atendessem cadas vez mais as demandas de 
uma população que passaria a ser predominantemente 
urbana. 

...Influem na técnica de construções, com os 

novos materiais utilizáveis paras as estruturas 

de sustentação - o aço, em substituição à 

gusa, e o concreto armado - e com os instru-

mentos de comunicação interna - o elevador, 

o telefone, o correio pneumático - que per-

mitem fazer funcionar novos organismos de 

edificação, tais como os hotéis e os edifícios 

de escritórios de muitos andares. (BENÉVO-

LO, 2001, p. 372).

Com uma população cada vez mais urbana, as técni-
cas urbanísticas também vieram de encontro para tentar 
resolver as novas problemáticas que surgiram nas cida-
des industriais. A partir da segunda metade do século 
XIX, grandes reformas urbanas foram empreendidas, na 
qual destaca-se o Plano de Haussmann em Paris, que 
marcava em boa parte a demolição dos antigos centros 
históricos medievais, substituídos por grandes vias de cir-
culação, os chamados ‘‘boulevars’’.

Cabe destacar que tal contexto foi o prelúdio pelo que 
se chamou de arquitetura moderna, o ponto de partida 
(BENÉVOLO, 2001), e mesmo tendo ocorrido modo des-
tacado no continente europeu, também ecoa na Amé-
rica do Norte, principalmente nos Estados Unidos, que 
emerge como centro industrial. Outro importante ponto 
a partir da virada do século XIX para o XX é que o pro-
cesso de industrialização assume protagonismo nas mais 
diversas áreas, incluído a área artística, a exemplo da 
escola werkbund alemã.

Essa consequente massificação dos processos produtivos, 
logo viria a ser testada com o contexto das duas grandes 
guerras mundiais que impactaram principalmente a Eu-
ropa, e trariam importantes consequências no campo da 
construção civil.
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3.3 A ARQUITETURA E CIDADE MODERNAS

Podemos dizer que o movimento moderno influiu de 
grande maneira nas duas escalas, a arquitetônica e urba-
nística, possibilitadas por avanços tecnológicos. Dentro 
desses dois campos, um dos nomes de maior destaque 
na teorização dos fundamentos modernos foi o arquite-
to autodidata franco-suíço Charles-Edouard Jeanneret-
-Gris, mais conhecido por Le Corbusier.

Segundo Afonso (2020), Le Corbusier traçou cinco prin-
cípios, ou cânones, de projeto arquitetônico mo-
derno, sendo eles: Pilotis, teto jardim,planta livre, janela 
em fita e fachada livre. Por Pilotis entendemos primor-
dialmente como a elevação da edificação em relação ao 
solo, liberando o térreo para circulação, seja de pessoas 
ou do próprio ar, objetivando principalmente áreas mais 
arejadas, além de conectar o espaço privado com o pú-
blico. O Teto Jardim é colocado como uma proposi-
ção de uso da cobertura do edifício como espaço de la-
zer e contemplação, antes mero elementos de proteção. 

Já a Planta Livre tem por objetivo de possibilitar futu-
ras flexibilizações do espaço interno, sem com isso afetar 
a estrutura, passando as paredes a cumprir apenas fun-
ções de vedação e divisão. 

Com as Janelas em fita, para além de promover 
maiores aberturas e por sua vez, uma melhor iluminação 
e ventilação, tinha intenções plásticas como um elemen-
to de extensão da própria parede, demarcando visual-
mente o objeto. Por último, a Fachada Livre vem tam-
bém como uma consequência da planta interna livre, e 
como elemento independente marcado como plano, se 
configura de grande importância na composição plástica 
da fachada. 

Afonso (2006) também cita a importância que a estrutura 
passou a ter na concepção da arquitetura para Le Cor-
busier, de sua preocupação em estabelecer uma ‘‘tra-
ma ordenadora’’ dos elementos estruturais, as vigas e 
pilares, resolvidos através de materiais como o concreto 
armado. É desse período, do início do século que surge 
o conceito da ‘‘Casa Dominó’’, que resume esse tipo de 
sistema construtivo. 

Dentro desses princípios norteadores, Le Corbuisier con-
cebe a edificação como uma ‘‘Casa Máquina’’, uma 
máquina de morar, atendendo a partir desses pontos as 
necessidades cotidianas que devem ser compreendidas 
no programa de necessidades. Como exemplo claro des-
se ideal de projeto, temos a paradigmática residência 
Villa Savoye (Fig. 08), localizada na França.

Fig. 08 | Residência Villa Sa-
voye (1928), projeto de Le Cor-
busier. Fonte: wikiarquitectura.
com (2019), adaptado pelo 
autor (2021).
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Urbanisticamente, os preceitos da cidade moderna fo-
ram fundamentados na Carta de Atenas, lançada no 
CIAM de 1933 e tendo como autor Le Corbusier. Dentre 
seus principais pontos e objetivos, o documento buscava 
propor uma ‘‘cidade funcional’’ (Fig. 09), de modo a 
atender novas demandas que surgiam no espaço urba-
no. Sua segunda parte, denominada ‘‘Estado atual crítico 
das cidades’’, traz um contraponto crítico com relação as 
cidades industriais, que haviam crescido rapidamente no 
século anterior. 

É o estado interior da moradia que constitui 

o cortiço, cuja miséria, entretanto, é pro-

longada no exterior pela estreiteza das ruas 

sombrias e total falta de espaços verdes, cria-

dores de oxigênio e que seriam tão propícios 

aos folguedos das crianças. (Carta de Atenas, 

1933, p. 6).

Com fatores principalmente relacionados à salubridade, 
a carta indica que essas difíceis condições sanitárias se 
estendiam do espaço interior do edifício para cidade de-
sordenadamente. Dessa forma, constatou que os antigos 
tecidos medievais e históricos, no caso da Europa, não 
conseguiam suportar as novas demandas e infraestrutu-
ras da cidade industrial.

Com relação às densidades, as áreas de superfície ha-
bitável também se mostravam insuficientes para atender 
à demanda, principalmente advinda dos trabalhadores 
empregados nos empreendimentos industriais. 

A densidade, relação entre as cifras da po-

pulação, e a superfície que ela ocupa, pode 

ser totalmente modificada pela altura dos 

edifícios. Até então, porém, a técnica de 

construção tinha limitado a altura das casas 

a aproximadamente seis pavimentos. (Carta 

de Atenas, 1933, p. 5).

Nesse contexto, adentra a ideia da verticalização como 
modo de melhor aproveitar o solo urbano, abrigando 
um maior número de moradores em uma área menor. 
Com isso, pretendia a partir do solo liberado, criar áreas 
verdes que funcionariam tanto para lazer e contempla-
ção, como também melhorar o espaço urbano, paisagís-
tica e ambientalmente. 

Outro importante ponto é o zoneamento no qual se de-
limita áreas com funções específicas, seja habitacional, 
comercial ou administrativa, pensando de forma a orde-
nar a circulação urbana. Apesar de importantes avan-
ços nas discussões acerca das problemáticas urbanas de 

Fig. 09 | Plano Voisin para a 
cidade de Paris, por Le Corbu-
sier (1921). Fonte: architectuul.
com (2017).
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seu tempo, a crítica contemporânea a Carta de Atenas 
faz questionamentos sobre sua rigidez de zoneamento, 
transformado áreas da cidades em locais monofuncio-
nais. Há também o questionamento quanto a perca da 
‘‘escala humana’’ (GEHL, 2013), quando se privilegiou 
a circulação do automóvel em detrimento do pedestre, 
tendo essas novas escalas viárias expandido as cidades 
aceleradamente.
 
3.4 ARQUITETURA E CIDADE MODERNA NO BRASIL

A arquitetura moderna brasileira teve seu início marcado 
pela construção da Casa na Rua Santa Cruz (Fig. 10), 
em São Paulo (1927). Projetada pelo arquiteto ucraniano 
naturalizado brasileiro Gregori Warchavchik, trouxe um 
grande impacto no país que ao mesmo tempo em que 
buscava se modernizar, o campo da arquitetura ainda 
adotava a estilística do eclético e neoclássico. 

Nessa vanguarda, Warchavchik, então arquiteto com 
formação na Universidade de Roma, vê um ambiente 
propício no grande crescimento econômico paulistano. 
Havia também na cidade o ‘‘espírito’’ deixado pela re-
cente semana de arte moderna de 1922, que mesmo 
não focando na arquitetura, veio como estímulo nesse 
ambiente, segundo (COUTINHO, et al. 2002). 

Completamente sintonizado com debates e 

encaminhamentos da arquitetura racionalista 

na Europa, Warchavchik confiava na possi-

bilidade de vir realizar na América, um lugar 

sem as amarras do passado, o ideal de refor-

ma que movia a vanguarda europeia. (COU-

TINHO et al. 2002, p. 374).

Nesse mesmo período, Warchavchik também lança o 1° 
manifesto pela arquitetura moderna no Brasil, no qual 
destacava a necessidade, segundo Anelli (1999), de 
‘‘adequação formal entre a arquitetura e técnicas con-
temporâneas’’, a integração entre a arte e a técnica, de-
finido como o ‘‘arquiteto integral’’. 

Tal concepção é resultado da percepção do descolamen-
to entre a forma estilística edificada e as novas tecnolo-
gias construtivas, onde entre o final do século XIX e início 
do XX, ainda eram voltadas para o neoclássico. Como 
cita Benévolo (2001), esse período foi marcado por uma 
‘‘crise identitária’’ do campo arquitetônico, passando os 
engenheiros a exercer um maior protagonismo na cons-
trução. Assim, pode-se dizer que pelo seu contexto de 
formação acadêmica e profissional na Itália, Warchav-
chik tinha uma ideia clara de seus caminhos de projeto, 
propondo uma racionalidade formal.

Fig. 10 | Casa da Rua Santa 
Cruz, projeto de Warchavchik 
(1927). Fonte: Archdaily.com 
(2013).
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Na evolução da arquitetura, ou seja, nas 

transformações sucessivas por que tem pas-

sado a sociedade, os períodos de transição   

se tem feito notar pela incapacidade dos con-

temporâneos no julgar do vulto e alcance da 

nova realidade cuja marcha pretendem siste-

maticamente deter. (COSTA, 1995, p. 108).

Considerado por muitos o patrono acadêmico da ar-
quitetura moderna brasileira, Lúcio Costa vivenciou e 
encabeçou o período de grandes mudanças no cenário 
arquitetônico nacional, na década de 1930. De estilo 
predominantemente eclético à época, a difusão da cha-
mada nova arquitetura, advinda principalmente do con-
tinente europeu, encontrou bastante resistência nos seus 
primórdios em terras brasileiras. 

Apesar disso, vencida as resistências iniciais a consoli-
dação da arquitetura moderna encontrou em território 
nacional, um contexto bastante fértil. É inegável que à 
época, havia uma grande vontade tanto das classes polí-
ticas, representada principalmente pelo presidente Getú-
lio Vargas, como das empresariais com um ideário ‘‘mo-
dernizante’’, de modo a se desprender do passado, que 
representava a chamada república velha. Assim, surgiria 
diversas ações, como a construção do Edifício do MES.

Outro destaque importante dessa época é a construção 
do complexo da Pampulha em Belo Horizonte. Conside-
rada um dos primeiros grandes projetos de intervenção 
urbana modernos em território brasileiro, unia a propo-
sição desde a grande escala urbanística aliada ao trata-
mento paisagístico de Roberto Burle Marx, até a escala 
dos objetos arquitetônicos projetados por Niemeyer, com 
toque artístico do pintor Cândido Portinari. Até a década 
de 1940, essa arquitetura moderna brasileira viria a ser 
destaque internacional, dada principalmente pela sua 
adaptabilidade em projeto para as condições climáticas 
tropicais. Aqui destaca-se a edição ‘‘Brazil builds : archi-

tecture new and old, 1652-1942’’, produzida pelo Museu 
de Arte Moderna de Nova Iorque (MoMA), que traz uma 
profunda exposição das arquiteturas produzidas nacio-
nalmente desde o período colonial.

Até pelo importante paralelo com o objeto do atual tra-
balho,  a revista nos trás também importantes informa-
ções do projeto do Edifício do Ministério da Educação e 
Saúde (1942) (Fig. 11), considerado um dos primeiros 
grandes edifícios modernos no mundo. Com consultoria 
do Arquiteto Le Corbusier, sua equipe de projeto tinha 
dentre outros Lúcio Costa e Niemeyer, e trazia uma cons-
trução que abarcava os ‘‘cinco cânones’’ da arquitetura 
moderna, citados anteriormente.

Fig. 11 | Edifício Gustavo Ca-
panema, Ministério da Educa-
ção e Saúde. Fonte: Archtrends.

com (2021).
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Em contínuo desenvolvimento nas décadas subsequen-
tes, o grande empreendimento da arquitetura e urbanis-
mo modernos no Brasil foi a construção da nova capital 
nacional, Brasília (1960). Encabeçada a época pelo Pre-
sidente Juscelino Kubitschek, a nova capital no interior 
era um antigo projeto nacional, e tinha por objetivo des-
locar a administração federal da cidade do Rio de Janei-
ro para um novo e exclusivo espaço.

(...) depois, instituído um órgão executivo 

(Novacap), semelhante às developmente cor-

porations inglesas, com o encargo de adqui-

rir o terreno, urbanizá-lo e construir os edifí-

cio públicos. Niemeyer é nomeado diretor do 

Departamento de Arquitetura e Urbanismo, 

e logo encarregado de projetar os primeiros 

edifícios. (BENÉVOLO, 2001, p. 716).

 
Para o plano urbanístico (Fig. 12) é feito um concurso 
de projetos, no qual sai vencedor a proposta de Lúcio 
Costa, no qual é projetado sobre o espaço dois grandes 
eixos monumentais, os quais se cruzam perpendicular-
mente, estando a seu centro a área administrativa princi-
pal. É  também uma preocupação devido ao clima local, 
a provisão de águas, e assim se executa o represamento 
que viria originar o Lago Paranoá.

Dada importância histórica sobre o desenvolvimento da 
arquitetura moderna brasileira, destaca-se que a mes-
ma se constitui um dos importantes marcos históricos 
da construção civil e das cidades nacionais. A mesma 
é também catalisadora de grandes avanços na tectôni-
ca da arquitetura, a exemplo da introdução do concreto 
armado e instituição de novas formas estruturais que re-
sultam em inéditas composições plásticas, a exemplo da 
obra de Oscar Niemeyer. 

Podendo também ser considerado uma espécie de ‘‘Pa-
trimônio Tecnológico’’ da construção, a modernidade 
brasileira ainda teve entre seus expoentes arquitetos 
como o João Filgueiras Lima, o ‘‘Lelé’’, que desenvolveu 
novos processos de pré-fabricação para componentes e 
peças construtivas com utilização de larga escala. Assim, 
a partir da argamassa e concreto armado, foi possível a 
aplicação nas mais diversas tipologias edificadas.

Dessa maneira, se tem a importância das discussões de 
sua patrimonialização e preservação, tanto pela impor-
tância histórica, como também pela tipologia vertical se 
constituir uma significativa parte do acervo arquitetônico 
no Brasil. Assim, cabe citar a seguir, algumas linhas de 
pensamento a respeito de intervenção e conservação do 
patrimônio histórico.

Fig. 12 | Plano Piloto de Brasí-
lia por Lúcio Costa (1955). Fon-
te: Jornal de Brasília (2020).



62 63

3.4 PATRIMÔNIO, CONSERVAÇÃO E INTERVENÇÃO

Para além de seus mais diversos significados, o patri-
mônio histórico representa segundo Choay (2001, p. 
11), ‘‘uma acumulação contínua de uma diversidade de 
objetos que congregam a sua pertença comum ao pas-
sado’’ de uma comunidade ou sociedade. Dessa manei-
ra, podemos dizer que a significação de tais elementos e 
sua noção como patrimônio, se constitui um importante 
caráter identitário local. 

[...] chamar-se-à monumento a qualquer 

artefacto edificado por uma comunidade 

de indivíduos para se recordarem, ou fazer 

recordar a outras gerações, pessoas, acon-

tecimentos, sacrifícios, ritos ou crenças. A es-

pecificidade do monumento prende-se então, 

precisamente, com seu modo de ação sobre 

a memória. Não só ele a trabalha, como 

também a mobiliza pela mediação da afetivi-

dade, de forma a recordar o passado, fazen-

do-o vibrar à maneira do presente. (CHOAY, 

2001, p. 18).

Nesse contexto, podemos dizer que a autora nos propõe 
uma visão mais universal do significado de patrimônio, 

abarcando sua ideia seja como elemento natural, cultu-
ral ou material. Nesse entendimento, podemos inferir a 
importância de sua preservação como modo de garantir 
que elementos significativos do passado, perpassem as 
novas gerações. A autora também cita que essa ideia 
adveio da consolidação da corrente humanista de pen-
samento e nos novos redescobrimentos da cultura clás-
sica antiga. Apesar disso, a maior consolidação de uma 
cultura de discussões patrimoniais, veio a surgir definiti-
vamente entre os séculos XVIII e XIX, através das corren-
tes de pensamento inglesa e francesa. Dentro do campo 
patrimonial, tal importante quanto sua definição e o con-
ceito de conservação, do qual tiramos a partir das cartas 
patrimoniais do ICOMOS/UNESCO, exemplificada aqui 
pela Carta de Burra (1980).

O termo conservação designará os cuidados 

a serem dispensados a um bem para preser-

va-lhe as características que apresentem uma 

significação cultural. De acordo com as cir-

cunstâncias, a conservação implicará ou não 

a preservação ou a restauração, além da 

manutenção; ela poderá, igualmente, com-

preender obras mínimas de reconstrução ou 

adaptação que atendam às necessidades e 

exigências práticas. (ICOMOS ,1980, p. 01).

Nas mais atuais discussões patrimoniais, a importância 
da conservação toma forma no sentido da garantia de 
integridade não apenas física, mas também de integrida-
de do valor atribuído ao objeto. Dessa forma, se busca  
a garantia e adaptação de suas mais importantes e des-
tacáveis características como um bem histórico, perpetu-
ando seus valores mais significativos ao longo do tempo 
para sua comunidade. 

Apesar disso, por outro lado a patrimonialização e pre-
servação em larga escala, inicialmente mais desenvol-
vida no contexto dos países europeus, levaram a uma 
‘‘construção imagética de alguns centros urbanos, prin-
cipalmente voltados para atividades de lazer e turismo’’ 
(DONNER, 2012). Destaca-se tal fato, pois através de 
sua potencialização, há o risco de padronização e con-
sequentemente a perda da essência cultural do bem ou 
conjunto patrimonial para sua comunidade. 

Outro importante autor que aborda a teoria da conser-
vação é Zanchetti (2014), que cita sobre a necessidade 
de preservação de amplitude da área de conservação, 
de modo que compreenda o processo completo, desde 
a preservação, restauro e gestão, feita por um ou mais 
atores da sociedade. Ainda recente nessas discussões, 
em vista de se tempo cronológico, a arquitetura moderna 

tem ganhado destaque em seus estudo de anamnese, 
em vista do seu grande significado em seus contextos 
de inserção, nos quais marcaram uma época de grande 
crescimento urbano e econômico no Brasil.

A conservação da arquitetura moderna exis-

te há algum tempo. No Brasil, alguns exem-

plares do modernismo brasileiro foram tom-

bados alguns anos após a sua construção, 

como foram os casos da Igreja da Pampulha 

de Niemeyer e a Faculdade de Arquitetura e 

Urbanismo da USP de Artigas. Entretanto es-

ses casos são exceções. A regra tem sido a 

da destruição sistemática ou da reforma sem 

considerações sobre a importância patrimo-

nial dos edifícios. (ZANCHETI, 2014, p. 11).

Relativo a teoria do restauro,o grande destaque é dado 
atualmente através do contexto de intervenção mínima, 
proposto por Kuhl (2007), a partir de estudos baseados 
na teoria do restauro por Césare Brandi (2004). Dessa 
forma, a autora propõe que a intervenção com menor 
impacto e menor descaracterização, é a melhor forma 
de manter a integridade do objeto arquitetônico, sendo 
para isso, proposto quatro importantes pontos a serem 
seguidos.
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I. Intervenção Mínima: Quanto menor o impactos das 
intervenções, melhor para a integridade do edifício;

II. Reversibilidade: Diálogo com a sustentabilidade, de 
forma a poder reverter a intervenção executada, sendo 
isso através de estruturas reversíveis, como as metálicas;

III. Distinguibilidade: Prover a diferenciação entre os ma-
teriais contemporâneos utilizados e a materialidade ori-
ginal da edificação, de modo a destacar o que antigo e 
o que é novo;

IV. Diálogo com as materialidades: Respeito a essência 
dos materiais, utilizando os novos de forma harmônica 
com os antigos, de modo a não gerar conflito visual e 
material entre ambos.

Para Brandi (2004), o processo de restauração é enten-
dido como qual, uma intervenção que tem por objeti-
vo ‘‘restaurar a eficiência’’ a um produto advindo das 
atividades humanas. Por assim dizer, é trazer e agregar 
novamente o valor para o bem patrimonial, através do 
esforço técnico para prover e melhorar as condições fí-
sicas e/ou estéticas e assim transmitir o valor desse bem 
para as gerações futuras. A partir da reinterpretação por 
Kuhl (2007), não só pela elaboração dos citados quatro 
pontos de abordagem, é enfatizado também a importân-
cia do chamado ‘‘restauro documental’’.

(...) a restauração constitui o momento meto-

dológico do reconhecimento da obra de arte, 

na sua consistência física e na sua dúplice 

polaridade estética e histórica, com vistas 

à sua transmissão para o futuro. (BRANDI, 

2004, p. 30).

Ganhando cada vez mais importância no contexto pa-
trimonial, a etapa documental e o processo metodoló-
gico de seu estudo e conservação, constitui as etapas 
iniciais do processo de restauro. Retomando a colocação 
de Afonso (2019), as fontes podem ser tanto primárias 
quanto secundárias, sendo o próprio objeto arquitetôni-
co um documento primário de pesquisa.

Dessa maneira a documentação, em que estariam inclu-
ídos os arquivos, documentos legais e material projetual, 
consistem em um importante meio para preservação e  
entendimento do caráter original de projeto do edifício. 
Não apenas isso, esse mesmo material pode nos revelar 
detalhes do contexto histórico, condições e personagens 
envolvidos na gênese do objeto, bem como as condições 
técnicas e tecnológicas envolvidas no período de con-
cepção e construção. 

Assim, o resgate documental vem se fazendo mais pre-
sente em acervos e exposições patrimoniais, servindo de 
base para valorização tecnológica do próprio edifício.

Como citado anteriormente, a própria ideia de patri-
mônio histórico é algo relativamente recente, e apesar 
de seu aprofundamento teórico e prático cada vez mais 
difundido, a arquitetura moderna ainda enfrenta mui-
tos desafios para completa consolidação e valorização 
como bem patrimonial. De maneira mais restrita nesse 
campo, temos os exemplares da tipologia vertical nos  
quais são citados muitas vezes de maneira pontual com 
edifícios específicos e de maior destaque. 

Assim, o trabalho de Simona (2007) traz um importan-
te panorama do contexto das práticas de intervenção e 
conservação contemporâneas em arranha-céus. O autor 
destaca que justamente os bens arquitetônicos produzi-
dos no pós-guerra, com destaque ao período da moder-
nidade arquitetônica, encontram-se em uma espécie de 
‘‘limbo’’, onde o reconhecimento de seu valor histórico-
-arquitetônico parece ocorrer de maneira difusa, dificul-
tando o seu entendimento. 

(...) Parece, com efeito, difusa e compartilha-

da - mas não, certamente, provada - a con-

vicção de que as obras modernas não sejam 

restauráveis por causa de sua consistência 

material, muito diversa daquela das obras 

antigas, para as quais se desenvolveu toda 

a prática da conservação. (...) (SIMONA, 

2007, p. 141).

Citando como exemplo o Edifício Pirelli em Milão, proje-
tado por Gio Ponti e Pier Luigi Nervi, em seu trabalho de 
restauro foi tentando um novo processo de reanodizar as 
peças metálicas, de maneira a salvaguardar o máximo 
possível. Também é destacado que muito dos materiais 
envolvidos na época de construção e comumente utiliza-
dos nos dias atuais, exemplificados pelos derivados do 
látex, que ainda possuíam à época um elevado grau de 
experimentação, levando a um envelhecimento e des-
gaste precoce em sua utilização.

O autor também cita o Lever House em Nova Iorque 
projetado pelo escritório SOM, onde seu processo de 
restauro foi evidenciado por sua cortina de vidro, mas 
não com os resultados obtidos na Torre Pirelli. Nesse 
processo, houve a troca completa do sistemas de peles 
de vidro, acarretando uma modificação substancial no 
efeito plástico e visual no qual se pretendia no projeto 
original e ‘‘diluindo’’ seu legado vanguardista. 

A intervenção de substituição integral, desse 

modo, não foi determinada por causas in-

trínsecas aos painéis ou à sua degradação, 

mas apenas por uma questão de imagem e, 

talvez, por uma certa incapacidade, da opi-

nião pública e dos encarregados, em aceitar 

que o aspecto do arranha-céu envelhecesse; 

(SIMONA, 2007, p. 149).
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Contextos de 
Uma tipologia

Fig. 13 | Torre Le Brasilia Mar-
seille (1967). Fonte: Clement 
Guillaume (2020).
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De diferentes maneiras o ideário da verticalização, enten-
dida aqui como a construção em altura, esteve presente 
em diversos períodos históricos e nas mais diferentes cul-
turas ao redor do mundo. Desse modo, reflete a intenção 
de destaque e monumentalidade pretendida, seja de en-
tes governamentais, institucionais ou particulares.

Nesse ponto, Dupré (2013) traz o exemplo das grandes 
pirâmides de Gizé no Egito, como um objeto construído 
por uma antiga civilização com uma intenção de verti-
calidade, buscando ‘‘atingir os céus’’, sendo nesse caso 
refletindo o poder do estado e o religioso. Com 147 me-
tros em sua altura original, foi a construção mais alta do 
mundo antigo. A autora também cita o período entre a 
alta e baixa idade média, onde a verticalidade voltou a 
ganhar destaque com as catedrais góticas. Originária na 
França, se destacou por algumas inovações construtivas, 
dentre elas os chamados arcobotantes, que possibilita-
ram alcançar alturas cada vez maiores. Considerada a 
mais alta, a Catedral de Ulm na Alemanha data do sé-
culo XIV, e possui uma torre com altura de 161 metros. 

Cabe também destacar as chamadas ‘‘insulae’’, existen-
tes na Roma antiga, onde se caracterizava por edifica-
ções de até seis pavimentos, e abarcava grande parte 
da densidade populacional urbana, principalmente dos 
menos favorecidos. 

3.5 O CONTEXTO DA TIPOLOGIA VERTICAL: 
INTERNACIONAL

De maneira geral, é considerado que a tipologia verti-
cal surgiu na esteira da revolução industrial, com o sur-
gimento de novas materialidades como o aço, no qual 
possibilitou a verticalização. Segundo Benévolo (2001), 
essa tipologia surgiu primeiramente nos Estados Unidos, 
mais especificamente na cidade de Chicago através dos 
arquitetos Louis Sullivan, Lee Baron Jenney e Daniel Bur-
nham. Outro avanço que tornou possível seu surgimento 
foi o elevador, no qual integrava os sistemas que permi-
tiam o funcionamento da edificação.

A construção de edifícios para escritórios de 

enormes alturas, com estrutura em esqueleto 

de ferro e aço que sustenta s paredes interna 

e externas, tornou-se um hábito em quase to-

das cidades americanas. Esse estilo de cons-

trução nasceu em Chicago (...) (BENÉVOLO, 

2001, p. 234).

Sua origem está também ligada ao crescimento das ci-
dades, de modo que sua construção se tornou um ve-
tor maximizador de ganhos financeiros sobre o espaço 
urbano, sendo considerado por seus críticos como um 
‘‘estragema’’ para multiplicar os ganhos de áreas afor-

Fig. 14 | Home Insurance Buil-
ding (1884). Fonte: stringfixer.
com (2022).



70 71Fig. 15 | Chicago Federal 
Plaza. Fonte: Flickr/Pete Sieger 
(2017).

tunadas da cidade. Considerado o primeiro arranha-céu 
construído, o Home Insurance Building (Fig. 14) foi cons-
truído na cidade de Chicago, sendo aberto no ano de 
1884. Com 10 pavimentos e 42 metros de altura, foi 
projetado pelo arquiteto Lee Baron Jenney no ano de 
1881, tendo sido demolido em 1931 para ser substituído 
por outra edificação. Embora não tenha uma definição 
propriamente referente ao mundo da construção em sua 
origem, o termo arranha-céu veio de modo a classificar 
essas novas construções em altura que surgiam. 

(...) contém a possibilidade de uma transfor-
mação radical na cena arquitetônica tradicio-
nal, e o princípio sobre o qual se baseiam, 
sendo o mesmo que governa a indústria, 
pode servir para harmonizar o novo cenário 
urbano  com as exigências da sociedade in-
dustrial (BENÉVOLO, 2001, p. 236).

Como exemplificado pela esquemática (Fig. 16), a tipo-
logia vertical absorveu as mais variadas estilísticas arqui-
tetônicas nos quase cento e cinquenta anos desde seu 
surgimento, com características peculiares à chamada 
escola de Chicago em um primeiro momento. Em um 
segundo momento, a partir da primeira década do sécu-
lo XX, a verticalização  começa a ganhar mais força nas 
grandes cidades americanas, muitos seguindo as estilísti-
cas do chamado revivalismo americano, principalmente 
em estilo néo-gótico e néo-clássico.

Após temos um período rico na execução dos edifícios 
art-decó, além de superar as barreiras dos trezentos me-
tros de altura e cem pavimentos, escalonados volume-
tricamente e adornados. Após, temos com o período da 
modernidade arquitetônica o destaque para o chamado 
‘‘international style’’ sendo um estilo vanguardista apli-
cado principalmente com Mies Van Der Rohe e grandes 
escritórios americanos como o SOM.

Exemplificado pelo Chicago Federal Plaza (Fig. 15), es-
ses edifícios se destacam pela sua formalidade austera e 
sofisticada, mas ao mesmo tempo com a leveza e trans-
parência devido a utilização de planos de vidros em seu 
cobrimento externo. É nesse período também quem sur-
gem novos sistemas e experimentações estruturais que 
permitem os edifícios atingirem alturas cada vez maiores.

Atualmente, dentre as principais características do arra-
nha-céu contemporâneo há a inserção de espaços de 
convívio, inseridos tanto no térreo como em pavimentos 
intermediários que podem modificar volumetricamente o 
edifício. As interfaces urbanas também são trabalhadas 
de modo a gerar espaços mais convidativos, gerando 
movimento e circulação de pessoas, e até em alguns 
casos ainda pontuais, trabalhando essa integração com 
edificações históricas que passam pelo processo de res-
tauro para integrar o projeto.
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Fig. 16 | Fotomontagem (Contexto da verticalização internacional). Fonte: Autor (2022).



74 75Fig. 17 | Edifício A Noite. Fon-
te: Leonardo Martins (2020).

3.6 O CONTEXTO DA TIPOLOGIA VERTICAL: 
NACIONAL

De modo um pouco mais tardio frente ao que ocorria 
nos Estados Unidos e Europa, a verticalização no Brasil  
(Fig. 19) tem em seus primórdios o Edifício A Noite (Fig. 
17), localizado na cidade do Rio de Janeiro, como seu 
primeiro grande exemplar. Em estilo art-decó, era consi-
derado na sua inauguração em 1927 a edificação mais 
alta da América Latina, possuindo 102 metros de altura 
e 22 pavimentos, sendo projetado pelo arquiteto francês 
Joseph Gire (que projetou o Copacabana Palace) e teve 
como engenheiro Emílio Baumgart (engenheiro partici-
pou do projeto do Edifício Gustavo Capanema).

Nesse cenário inicial é importante destacar que até a 
década de 1920, a maior parte do concreto e aço utili-
zados nacionalmente era importado, como foi nos casos 
dos edifícios A Noite e Martinelli. Apesar disso, já havia 
uma razoável organização da indústria da construção ci-
vil, principalmente encabeçado pelo ‘‘escritório Ramos 
de Azevedo a partir da criação do Liceu de Artes e Ofí-
cios’’, que tinha por objetivo principal qualificar traba-
lhadores para o campo da construção e produção de 
ferramentas (VANSCONCELLOS, 2004). Desse modo, 
os futuros investimentos na industrialização nacional, vi-
riam a potencializar esse campo.

A partir dos anos 1930 com o governo Vargas, houve 
um destacado desenvolvimento na indústria nacional, 
estando nessa linha setores como o de siderurgia com a 
criação da CSN (Companhia Siderúrgica Nacional). Tal 
evento se mostrou como um catalisador para o cresci-
mento na utilização do sistemas construtivo em concre-
to armado, no qual já havia algumas experimentações 
ocorrendo de modo pontual em território nacional.

De forma mais evidente nesse momento, se consolidava 
no Brasil o estilo art-decó, também em consonância com 
um desejo de modernização por parte do estado, tendo 
como exemplo a construção de muitas agências dos cor-
reios nesse estilo, aumentando a utilização do sistema de 
concreto armado e possibilitando as famosas marquises 
e platibandas comuns a essa estilística. 

Apesar disso, a verticalização viria a ganhar mais for-
ça no Brasil durante o período da modernidade arquite-
tônica, principalmente a partir do final dos anos 1940, 
tendo o Edifício Gustavo Capanema como um objeto 
arquitetônico emblemático. Representando um pioneiris-
mo não só frente a tipologia vertical, o edifício aplicou 
com sucesso formal e plástico os principais cânones de 
Le Corbusier para a arquitetura moderna em um edifício 
de escritórios, também traduzidos para o contexto climá-
tico tropical do Brasil.



76 77Fig. 18 | Edifício Conjunto 
Nacional. Fonte: Daniel Ducci 
(2015).

Se por um lado o Brasil passou por esse processo de 
verticalização mais tardiamente, o pioneirismo advindo 
da construção do Edifício Gustavo Capanema o tornou 
um objeto emblemático na cronologia da arquitetura 
moderna. Seja pelo contexto do pós-guerra europeu ou 
pelo  ‘‘conservadorismo estilístico americano’’, traduzido 
nos revivalismos (BENÉVOLO, 2001) que suplantaram a 
inovação da Escola de Chicago, o desejo de moderni-
zação brasileira se mostrou um terreno fértil para forte 
consolidação dessa arquitetura.

Esse belo edifício do Ministério é um marco 

histórico e simbólico. Histórico, porque foi 

nele que se aplicou, pela primeira vez, em es-

cala monumental, a adequação da arquitetu-

ra à nova tecnologia construtiva do concreto 

armado. (COSTA, 1995, p. 122).

Nesse período também se destaca o fato da maioria des-
ses edifícios se localizarem nos centros antigos das gran-
des e médias cidades brasileiras. Pode-se dizer que seja 
com a escala monumental de uma praça em edifícios 
públicos, ou com galerias comerciais dos mais variados 
portes, tais construções buscavam de alguma maneira 
possuir uma melhor interface com o meio urbano, sen-
do essa uma das principais características, a exemplo do 
Conjunto Nacional (Fig. 18).

Um dos primeiros empreendimentos de por-

te da Avenida Paulista foi concebido para 

ocupar a quadra da Avenida Paulista / Rua 

Augusta / Alameda Santos / Rua Padre João 

Manuel,  época, residencial. Este empreendi-

mento antevia um novo futuro para a Aveni-

da Paulista, não apenas sob o ponto de vista 

da verticalização, como também antecipan-

do - com seu programa comercial variado e 

amplo estacionamento - os futuros shoppings 

centers. (FIALHO, 2007, p. 103).

A partir dos anos 1980 ganha força na verticalização 
brasileira o estilo pós-moderno, tendo como principal 
expoente o arquiteto mineiro Éolo Maia que teve uma 
grande produção para o mercado privado. Com grande 
uso de cores e elementos decorativos, esse estilo refletia 
pretensões estéticas.

Nos dias atuais, vem ganhando força no arranha-céu 
contemporâneo no Brasil a retomada de alguns pontos 
estéticos da arquitetura moderna, dentre eles a estrutu-
ra modulada e preocupação com aspectos construtivos. 
Também há um resgate de aspectos quanto as interfaces 
com o meio urbano, propondo melhores conexões e pa-
vimentos intermediários de convívio, que também fazem 
parte da marcação volumétrica do edifício.
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Fig. 19 | Fotomontagem (Contexto da verticalização Nacional). Fonte: Autor (2022).



80 81Fig. 20 | Cartão Postal da ci-
dade do Recife, década de 60. 
Fonte: Editora Edicard (1968).

3.7 O CONTEXTO DA TIPOLOGIA VERTICAL: 
REGIONAL

Regionalmente, para um panorama geral do histórico da 
verticalização no Nordeste brasileiro destaca-se suas três  
maiores capitais, Salvador, Recife e Fortaleza. Inserida 
no  estado da Paraíba, Campina Grande sempre esteve 
colocada na zona de influência direta da capital per-
nambucana, passando por eventos desde a ligação do 
ramal ferroviário até a crianção da SUDENE.

Frente as outras duas grandes capitais, a verticalização 
em Recife sempre se evidenciou, mesmo que pontual-
mente, pelo menos desde a década de 1920 com a ocu-
pação de localidades centrais da cidade. Afonso (2006) 
coloca que essa consolidação da arquitetura moderna 
no Recife veio em conjunto com abertura de grandes 
avenidas, de modo a abrigar novas infraestruturas e o 
crescimento urbano.

(...) Rua da Aurora, outro área de grande in-

teresse urbano, local também de importantes 

obras modernas, como o edifício Caetés, de 

uso misto projetado por Borsói. O projeto 

de urbanização da Aurora teve como foco 

a verticalidade arquitetônica (...) (AFONSO, 

2006, p. 105).

A exemplo da Avenida dos Guararapes (Fig. 20), esse 
processo é resultante da escassez de terrenos em áreas 
centrais, fato esse, comum aos processos de verticaliza-
ção nos mais diferentes contextos e lugares. 

O edifício alto sintetizou a imagem de pro-

gresso almejada pelas elites locais e foi tam-

bém conveniente em uma cidade com pouco 

superfície disponível. No entanto, os exem-

plos residenciais em altura ainda eram quase 

inexistentes. O edifício residencial em altura 

em Recife é um experimento do pós-guerra, 

mais especificamente , um experimento mo-

dernista por natureza, fruto da chamada es-

cola pernambucana desenvolvida a partir de 

1950. (DINIZ, 2007, p. 6-7).

É também importante citar que dentro desso meio ar-
quitetônico recifense surgem alguns profissionais que se 
tornam expoentes na arquitetura nordestina, com signi-
ficativa parte de sua produção voltado para a tipologia 
vertical. Dentre esses, podemos destacar Acácio Gil Bor-
sói, arquiteto carioca radicado em Recife e que possui 
vasta produção comercial em outras grandes cidades da 
região, e o arquiteto português Delfim Amorim, que se 
destacou com o uso de azulejaria em edifícios em altura, 
para o mercado imobiliário.
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Fonte: Lucas Jordano (2017).

Por se refletir como uma nova forma de morar, a adap-
tação dos novos edifícios e apartamentos passaram por 
algumas importantes experimentações.. Dessas, é válido 
citar os projetos do arquiteto pernambucano Wanden-
lkolk Tinoco, com o chamado ‘‘edifício-quintal’’ (DINIZ, 
2011), que através dos uso de grandes sacadas e espa-
ços para colocação de jardins, procurou se aproximar ao 
máximo da experiência da moradia térrea. Dentre seus 
projetos, temos o Edifício Villa Mariana (Fig. 21), onde 
sua fachada é destacada pela marcação e saque das 
varandas de forma contínua.

(...) Tinoco desenvolveu diversos esboços nos 

quais procurava uma espécie de articulação 

do quintal ao programa do edifício, por meio 

de grandes jardineiras suspensas dispostas 

nas bordas do andar, unindo a vegetação à 

composição das fachadas do edifício. Dessa 

forma, seria assim possível amenizar a aridez 

das fachadas ortogonais,além de possibilitar 

a criação de um jogo de saliências e reen-

trâncias que proporcionava aos seus projetos 

uma grande riqueza ao volume do edifício, 

riqueza essa que “se reporta à exuberância 

da nossa paisagem tropical”. (DINIZ, 2011, 

p. 7).

Como podemos ver na esquemática a respeito da verti-
calização e seu contexto em escala regional no Nordeste 
(Fig. 22), Salvador passa por um processo semelhante a 
Recife, tendo em destaque edificações como o Edifício 
Oceania, que por sua localização, torna-se um objeto 
construído simbólico na paisagem soteropolitana. Já a 
cidade de Fortaleza viria a passar por esse processo de 
forma mais pontual em um primeiro momento, vindo a 
se intensificar a partir dos anos 1980, principalmente na 
estilística voltada ao pós-moderno. Na capital cearense 
temos em destaque o Edifício da Receita Federal, proje-
tado por Borsói com paisagismo de Burle Marx, possui 
um estilo mais voltado ao brutalismo.

Não apenas atendendo o mercado imobiliário, a tipolo-
gia do edifício em altura foi utilizado pelo poder público 
em alguns casos, dentre esses temos o Edifício Estado de 
Sergipe, proposto de modo a concentrar escritórios e au-
tarquias do governo estadual no centro de Aracaju, sen-
do até hoje a mais alta edificação da cidade. Nos dias 
atuais, temos em evidência os empreendimentos de uso 
misto, com complexos comerciais e empresariais, como 
é o caso do Atlantis Offices em João Pessoa, que possui 
em seu programa uma galeria comercial térrea, caracte-
rizando sua base, e um espaço gastronômico aberto no 
rooftop.
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Fig. 22 | Fotomontagem (Contexto da verticalização Regional). Fonte: Autor (2022).
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3.8 O CONTEXTO DA TIPOLOGIA VERTICAL: 
LOCAL

Apesar dos primeiros grandes edifícios de Campina 
Grande terem surgido a partir dos anos 1950, durante 
a consolidação da arquitetura moderna local, iniciati-
vas locais para construção de edificações com mais de 
três pavimentos ocorreram no final da década de 1930, 
por iniciativa do prefeito Vergniaud Wanderley. Inaugu-
rados em 1942, temos os edifícios do antigo Grande 
Hotel (atual secretaria de administração) e o edifício da 
prefeitura (atual Biblioteca Municipal), ambos com cinco 
pavimentos.

Importante no contexto não só da modernidade campi-
nense, mas também da verticalização desse período, o 
arquiteto Antiocho Hugo de Azevedo Marques assina os 
principais edifícios construídos nesse período, dentre os 
quais o objeto aqui estudado. Apesar de sua trajetória 
pessoal e profissional ainda estar envolta em grande dis-
persão, os registros de sua larga produção em Campina 
Grande atestam sua influência no cenário da arquitetura 
local, segundo Almeida (2010).

Em registro o primeiro grande edifício da cidade foi o 
Edifício João Rique, com projeto de Marques e datado 
de 1957, encomendado pelo industrial João Rique Fer-

reira. Em seu programa havia a sede do Banco Industrial 
de Campina Grande, o Rique Palace Hotel com área de 
restaurante na cobertura e unidades tipo que poderiam 
servir tanto para moradia como escritórios. Ainda na 
poligonal do Centro Histórico, temos o Edifício Palomo 
(1962) e o Edifício Lucas (1963), ambos de Hugo Mar-
ques, além do Edifício Prata (1954).

É provável que a propaganda associada à 

construção do Edifício (Rique) tenha contri-

buído para um maior reconhecimento de 

Hugo Marques em Campina Grande. Depois 

da construção do Edifício Rique, o arquite-

to ficou encarregado de projetar os demais 

edifícios de pavimentos construídos nos anos 

1960 na cidade. (ALMEIDA, 2010, p. 157).  

Hugo ainda projetaria alguns outros edifícios como o 
Hotel Ouro Branco (1965), o Edifício Motta S/A (1962) 
(ainda inacabado até os dias atuais), e tem autoria atri-
buída aos projetos do Edifícios da Associação Comercial 
(1956) e Fórum Municipal (1963). Cabe também ainda 
citar o Edifício Manoel Patrício (localizado à frente do 
Edifício Motta), cuja data e autoria são desconhecidas, 
mas através dos registros fotográficos obtidos no Blog 
Retalhos históricos de Campina Grande, mostram que o 
mesmo foi construído na época do Rique.

Fig. 23 | Edifício João Rique 
(1957). Fonte: Autor (2021).



88 89Fig. 24 | Grande Hotel (1942). 
Fonte: cgretalhos.blogspot.com 
(2009).

Fig. 25 | Edifício da Associação 
Comercial de Campina Grande 
(1956). Fonte: cgretalhos.blo-
gspot.com (2021).

Fig. 26 | Edifício Manoel Patrí-
cio (Sem data). Fonte: Google 
Streetview (2022).

Fig. 27 | Hotel Ouro Branco 
(1965). Fonte: cgretalhos.blo-
gspot.com (2011).



90 91Fig. 28 | Panorama urbano de 
Campina Grande, década de 
1960. Fonte: cgretalhos.blogs-
pot.com (2013).

Fig. 29 | Vista aérea de Cam-
pina Grande, década de 1970. 
Fonte: cgretalhos.blogspot.com 
(2015).

Fig. 30 | Vista aérea de Cam-
pina Grande, década de 1970. 
Fonte: cgretalhos.blogspot.com 
(2015).

Fig. 31 | Vista aérea de Cam-
pina Grande, década de 1970. 
Fonte: cgretalhos.blogspot.com 
(2015).
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“As pesquisas nas áreas de arquitetura e urbanismo incluem dentre outros objetos os instru-
mentos e as técnicas empregadas na produção das adaptações espaciais e das suas aglome-
rações, assim como os valores e os aspectos artísticos e culturais associados a produção ar-
quitetônica e aos eventos urbanísticos.” (SERRA, 2006, p. 33)

Partindo de uma abordagem de pesquisa mais analítica 
através da coleta de fontes primárias, a anamnese do 
objeto arquitetônico propõe um entendimento do edifício 
a partir de uma condição de ‘‘paciente’’, como ocorre 
na área da saúde. Com isso, essa etapa configura de 
grande importância para uma apreensão mais detalha-
da das condições da edificação, sendo um processo de 
investigação, desde suas características gerais até suas 
condições físicas. 

4.1 DIMENSÃO NORMATIVA

Iniciando com a análise da dimensão normativa, pela 
ordem proposta por Afonso (2019), temos o estudo de 
todos os corpos normativos e legais cabíveis na área de 
arquitetura e que recaem ou influenciam o Edifício Lucas. 
Nessa dimensão, também é importante lembrar que por 
ser um objeto arquitetônico caracterizado pela tipologia 
de edificação vertical de múltiplos pavimentos, cabe a 
inclusão das normas do corpo de bombeiros, e de de-
sempenho, a NBR 15575 (apenas para citação).

Primeiramente quanto à legislação urbanística, temos em 
termos de aplicação geral o Plano Diretor Municipal de 
Campina Grande, Lei Complementar N° 003/2006, na 
qual analisa-se aqui o seu zoneamento proposto. 

Na classificação geral, a área de inserção do Edifício Lu-
cas está inserida dentro da Zona de Qualificação Urba-
na, e mais especificamente dentro do recorte perimetral 
da Zona Especial de interesse Cultural. 

Art. 14. A Zona de Qualificação Urbana ca-

racteriza-se por usos múltiplos, sendo possí-

vel a intensificação do uso e ocupação do 

solo, em virtude de as condições físicas serem 

propícias e da existência de infraestrutura ur-

bana consolidada. (Plano Diretor Municipal 

de Campina Grande / SEPLAN-CG, 2006, 

p. 6).

Com usos variados, mas predominantemente de perfil 
comercial e institucional, esse recorte abrange a área 
central da cidade, com perfil de ocupação mais consoli-
dado do município. Bem servida de infraestruturas, entre 
os objetivos previstos no Plano diretor está o ‘‘ordenar o 
adensamento construtivo’’, também visando promover a 
disponibilidade de espaços públicos e áreas verdes. 

Já dentro do zoneamento especial, com a ZEIC - Zona 
Especial de Interesse Cultural, há por interesse a preser-
vação de áreas urbanas com características específicas, 
sendo neste caso, o Centro Histórico.

Fig. 32 | Vista do Edifício Lucas 

a partir da Rua Cardoso Vieira. 

Fonte: Autor (2022).
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Art. 45. As Zonas Especiais de Interesse Cul-

tural – ZEIC são áreas formadas por con-

juntos de relevante expressão arquitetônica, 

histórica, cultural e paisagística, cuja manu-

tenção seja necessária à preservação do pa-

trimônio cultural do Município. (Plano Diretor 

Municipal de Campina Grande / SEPLAN-

-CG, 2006, p. 12).

Ainda em nível municipal, a proposta da ZEIC veio de 
forma a englobar uma área primeiramente delimitada 
através da Lei Municipal N° 3721/1999, que estabelece 
a criação da Zona Especial de Preservação I. Tendo sido 
uma das primeiras iniciativas do tipo, localmente, a res-
pectiva área possui um rico acervo arquitetônico art-decó

Art.2 - A Zona Especial de Preservação 1 [...] 

destina-se a preservar a forma arquitetônica, 

volumétrica, composição de fachada e co-

berta dos prédios nela situados. (Lei Munici-

pal N° 3721, 1999, s/p).

Em nível estadual, cabe destacar a sobreposição da le-
gislação que demarca o Centro Histórico de Campina 
Grande, tombado pelo IPHAEP, sendo em questão ou-
tro dispositivo legal incidente no objeto arquitetônico. 
Promulgado em 28 de Junho de 2004, o Decreto N° 

25.136/2004 adiciona novas áreas ao perímetro defi-
nido em 1999, localizadas a oeste e sul desta primeira 
zona. 

Homologa a deliberação N° 0025/2003, do 

Conselho de Proteção dos Bens Históricos 

Culturais - CONPEC, Órgão de orientação 

superior de Instituto do Patrimônio Histórico 

e Artístico do Estado da Paraíba - IPHAEP, de-

claratória da delimitação do Centro Histórico 

inicial da cidade de Campina Grande, deste 

estado, e da outras providências. (Decreto 

Estadual N° 25.139, 2004, s/p).

Interessante citar nesse ponto de análise, quem em com-
paração a quase totalidade do acervo arquitetônico mo-
derno, estudado pelas linhas de pesquisa do GRUPAL 
(UFCG), o Edifício Lucas possui o privilégio de estar in-
serido em uma área delimitada de proteção patrimonial. 
Assim, temos uma maior garantia de menores modifica-
ções em seu entorno urbanístico e paisagístico, além do 
próprio objeto físico, embora não tombado individual-
mente, possuir alguma forma de proteção para sua inte-
gridade física. Apesar disso, de forma crítica, muitas ve-
zes as citadas normas legais são escanteadas, e embora 
vigentes, não impedem descaracterizações.

Fig. 33 | Mapa das quadras 
compreendidas pela legislação 
patrimonial local. Fonte: SEPLAN/
PMCG (2006), adaptado pelo Au-
tor (2021).
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Por último, dentro do escopo legal municipal, temos o 
Código de Obras, Lei N° 5410/2013, na qual tem por 
objetivo ordenar a execução de toda e qualquer obra 
na área municipal de Campina Grande. Nesse ponto, 
é interessante traçar um paralelo com o que é permitido 
atualmente no perímetro histórico do Centro, principal-
mente quanto aos índices de aproveitamento (IA), que 
influem de sobremaneira no projeto de edificações verti-
cais em altura.

Como registrado em legenda nas pranchas de projeto, o 
Edifício Lucas possui uma área construída (IA) de quase 
6x o tamanho de seu terreno, maior que o índice máximo 
atualmente permitido na cidade, que é de 5,5x. Desta-
ca-se também, que atualmente dentro do perímetro do 
Centro Histórico não é permitido a construção de edifí-
cios em altura, sendo de responsabilidade dos órgãos 
competentes, à aprovação de novos projetos ou modifi-
cações na área. 

Art. 39. A execução de toda e qualquer obra 

em edificação tombada pelo Instituto do 

Patrimônio Histórico do Estado da Paraíba 

– IPHAEP ou por outro Órgão público, ou so-

bre terreno situado em área protegida por Le-

gislação especifica, só poderá ser licenciada 

após anuência do Órgão Fiscalizador, obser-

vadas as disposições da legislação pertinen-

te. (Código de Obras de Campina Grande / 

SEPLAN-CG, 2013, p. 11).

 

Outro importante ponto em relação as legislações pas-
sadas é quanto à obrigatoriedade atual de vagas de es-
tacionamento para empreendimentos comerciais e/ou 
habitacionais. Pelo Plano Diretor vigente e se construído 
atualmente, o Edifício Lucas provavelmente iria dispor de 
pavimentos de subsolo para atender a essa demanda, 
quando conjuntamente analisada sob um estudo de im-
pacto de tráfego. 

Por último, classificado como edificação de uso misto, a 
área da galeria comercial, localizada na base do Edifício 
teriam que atender alguns parâmetros previstos no Art. 
64, como por exemplo, um tamanho mínimo para área 
unitária de loja, sendo essa de 12 m² acrescida com ins-
talação sanitária privativa. 

Atr. 64°: I. Sala com mais de 12,00m² (doze 

metros quadrados) e largura mínima de 

3,00m (três metros), quando existirem mais 

de 20 (vinte) salas ou conjuntos;  (Código de 

Obras de Campina Grande / SEPLAN-CG, 

2013, p. 25).

Fig. 34 | Fotomontagem das pá-
ginas do Plano Diretor Municipal e 
Decreto 25.136, respectivamente. 
Fonte: SEPLAN/PMCG (2006) e 
IPHAEP (2004).
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Quanto a normativa incidente já na escala do objeto 
edificado, temos como uma das principais, as normas 
de segurança contra incêndios emitida e fiscalizada pelo 
Corpo de Bombeiros Militar do Estado da Paraíba (CBM-
PB). No caso do Edifício Lucas, por ser uma edificação 
já existente, a legislação mais atual do tipo é a Norma 
Técnica N° 016/2018.

1.1. Estabelecer medidas a serem adapta-

das nas edificações já existentes, construídas 

anteriores à 24 de junho de 2012, data que 

entrou em vigência da Lei Estadual nº 9.625, 

de 27 de dezembro de 2011 (Código Esta-

dual de Proteção Contra Incêndio, Explosão e 

Controle de Pânico), visando atender às con-

dições necessárias de segurança contra in-

cêndio e controle de pânico. (NT N° 016/18, 

CBMPB, 2019, p.1).

Nota-se quando se compara o material dessa legislação 
com o observado na visita ao edifício, uma problemática 
quanto as escadarias, sinalização e saídas de emergên-
cia. Por sua construção ser anterior ao primeiro código 
estadual contra Incêndios, não foram previstos inicial-
mente em projeto, ou pelo menos não foi observado a 
previsão de atendimento desses pontos citados.

A norma também estabelece exigências básicas em duas 
categorias, sendo a aplicada a de edificações superio-
res a 12 metros de altura, sendo elas listadas: Saída de 
emergência; Iluminação de emergência; Sinalização de 
emergência; Extintores de incêndio; Detecção e Alarme 
de incêndio; Brigada de incêndio; Hidrantes; Comparti-
mentação Vertical, conforme NT específica do CBMPB; 
Instalações elétricas em conformidade com as normas 
técnicas; Controle de Materiais de Acabamento e Reves-
timento - CMAR (NT N° 016/18).

Por último, destacamos o artigo da norma para adapta-
ção de escadas do tipo ‘‘leque’’ e adaptação de escada 
não-enclausuradas (NE) para escada enclausurada pro-
tegida (EP), no qual se aplicaria ao objeto estudado. Para 
escadas em ‘‘leque’’ é permitida a redução em 30% da 
Unidade de Passagem da norma atual (NT N° 012/15), 
além da sinalização e instalação de piso antiderrapante. 

Já na adaptação nos tipos de escadas, é elencada a pos-
sibilidade de instalação de enclausurar o hall de circu-
lação do core vertical do edifício, alem da intalação de 
detectores de fumaça. É importante citar que projetos de 
proteção contra incêndios devem sempre ser feitos por 
um engenheiro qualificado nessa área, sendo após, sub-
metidos ao Corpo de bombeiros.

Fig. 35 | Fluxograma da Norma 
Técnica N° 016/2018. Fonte: 
CBMPB (2019), adaptado pelo 
autor (2022).
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4.2 DIMENSÃO HISTÓRICA

Sendo a segunda dimensão de análise estudada, a di-
mensão histórica nos propõe um estudo sobre os contex-
tos de origem e existência do Edifício Lucas em seu espa-
ço de inserção. Dessa forma, tenta-se traçar um paralelo 
a partir de três principais pontos, sendo eles: O lugar, o 
autor e o objeto. 

Iniciando com o lugar e seu contexto histórico, apresen-
tamos a cidade de Campina Grande. Originária como 
um entreposto comercial que servia como importante 
ponto de parada para os tropeiros, os primeiros assenta-
mentos locais surgiram no final do século XVII. Segundo 
Porto (2007), essas incursões comerciais desses tropeiros 
advinham da necessidade de abastecimento dos enge-
nhos  localizados no litoral, devido à impossibilidade de 
criação de animais e seu derivados nos canaviais. 

Na condição de ponto de entrocamento de 

diversas localidades da província, a fregue-

sia cresce e é elevada a categoria de vila em 

1790, com nome Vila Nova da Rainha. No 

pequeno lugarejo, que produzia para o seu 

sustento, logo se organizara uma pequena 

feira, deixa de ser apenas local de pousada 

para os viajantes e passa a ser local de co-

mércio para os tropeiros. (PORTO, 2007, p. 

32). 

Dessa maneira, a localidade passa a ser destacar na 
época por sua convergência com fatores geográficos, 
que otimizavam a distância entre os produtores agrícolas 
e as rotas comerciais. Com um lento, mas subsequente 
crescimento,a vila foi elevada a categoria de cidade no 
ano de 1864.

Mais tarde, em 1907, uma conjuntura de fatores poten-
cializados por sua localização geográfica, viria tornar a 
cidade o principal centro urbano do interior nordestino. 
Encabeçado pelo então prefeito Cristiano Lauritzen, ins-
tala-se a ligação do ramal ferroviário advindo da cidade 
do Recife em 1907. A partir daí, a cidade viria a passar 
pelo maior período de crescimento da história, tendo sua 
população quadruplicado até o ano de 1939 (QUEI-
ROZ, 2016).

Há também uma incipiente industrialização, advinda do 
beneficiamento da cultura algodoeira, o que leva ao 
acúmulo e desenvolvimento do capital privado local, que 
mais tarde viria a se tornar um significativo centro indus-
trial, sendo o maior do interior do nordeste.

“Na verdade, os ambientes construídos pelos homens guardam, através da sua materialidade, 
a memória tanto das ideias referentes ao grupo social, como do sistema de representações ao 
nível do indivíduo. Em outros termos é através da matéria, nas suas diversas formas, que os in-
divíduos, pertencentes aos grupos sociais, expressam sua visão de mundo, suas expectativas, 
sentimentos e experiências. É na materialização, e através dela, que as ideias se concretizam, 
colocando o indivíduo frente ao seu tempo histórico, ou melhor, é através da representação que 
o indivíduo comunica socialmente.” (MILET, 1988. p. 14).

Fig. 36 | Fotografia aérea do 
Centro de Campina Grande 
(1965). Fonte: cgretalhos.blogs-
pot.com/ (2014).
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A partir desse crescimento urbano, viu a necessidade de 
promover grandes reformas no Centro da cidade, ocor-
ridas entre as décadas de 1930 e 1940, onde visavam 
promover uma ‘‘modernização’’ dos espaços públicos, 
tendo como plano de fundo uma visão mais higienista, 
comuns as intervenções urbanas no início do século XX.

Em 1935, o então prefeito Vergniaud Wan-

derley assim definiu as construções de Cam-

pina Grande: acanhadas, casebres inesté-

ticos, sem o menor gosto arquitetônico. O 

diagnóstico colocava a cidade inteira no 

mesmo patamar de feiura (...) (QUEIROZ, 

2016, p. 58).

Com o desenvolvimento desse capital, é fundada na ci-
dade, no ano de 1949, a Federação das Indústrias do 
Estado da Paraíba (FIEP), sendo a única sede de federa-
ção do tipo, não inserida na capital estadual até os dias 
atuais. Apesar de uma certa estagnação da cultura algo-
doeira, que entrou em crise a partir do início da década 
de 1940, Souza (2016) cita que as elites econômicas e 
políticas locais passaram a procurar novos meios eco-
nômicos para novamente projetar a cidade no cenário 
nacional. É daí que surge o contexto de gênese da FIEP, 
por onde se buscou consolidar a indústria local.

Tais fatos, também viriam a preparar o contexto local de 
Campina Grande para a recepção de investimento da 
SUDENE, fundada pelo presidente Juscelino Kubitschek 
em 1959, em que foi inicialmente presidida pelo eco-
nomista paraibano Celso Furtado. Com grande impacto 
sobre a economia local, a Campina Grande viria a ser 
até a década de 1970, a segunda cidade em número de 
investimentos da SUDENE na região Nordeste, segundo 
Leite (2020).

Dessa forma, a cidade passa a ter um novo ciclo de 
crescimento econômico, e, nessa esteira, viria ao mes-
mo tempo, a consolidação da arquitetura moderna na 
cidade. Na crescente demanda por transporte local, é 
inaugurada em 1961 a Estação Ferroviária Nova, que 
atendia a rede como um grande centro de distribuição 
e manutenção do ramal. É nesse contexto histórico que 
chegamos ao período de construção do Edifício Lucas, 
iniciada no ano de 1964, coincidentemente o ano do 
centenário de fundação da cidade em que passava por 
diverso eventos comemorativos, dentre eles a construção 
do novo Fórum Afonso Campos, também no Centro. Se-
gundo Almeida (2010), é desse período também, a cons-
trução dos primeiros edifícios verticais, onde traduziam 
uma visão de modernidade e desenvolvimento, refletindo 
como acontecia nas maiores cidades, como Recife.

Fig. 37 | Revista o Cruzeiro nas 
comemorações ao centenário de 
Campina Grande (1964). Fon-
te: retalhoshistoricos.blogspot 
(2014).



106 107Fig. 38 | Fotomontagem da Revis-
ta o Cruzeiro nas comemorações 
ao centenário de Campina Gran-
de (1964). Fonte: retalhoshistori-
cos.blogspot (2014).
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O projeto do Edifício Lucas tem a autoria do arquiteto 
Antiocho Hugo de Azevedo Marques, nascido na cidade 
do Rio de Janeiro em 10 de abril de 1924, filho de Hugo 
de Azevedo Marques e Lygia Marques. Formou-se em Ar-
quitetura pela antiga Universidade do Brasil, atual UFRJ, 
sendo diplomado no ano de 1952.

Até os dias atuais, não se sabe ao certo muitas infor-
mações a respeito do arquiteto. Isso se mostra um pa-
radoxo, tendo em vista sua vasta obra, principalmente 
com destaque nas cidades de Recife e Campina Grande. 
Apesar de sua grande produção, a mesma é quase em 
sua totalidade concentrada no setor privado, e profissio-
nalmente, ele também não chegou a atuar no meio aca-
dêmico, prática comum entre arquitetos de sua época, a 
exemplo dos mestre Rino Levi e Acácio Gil Borsói.

Dentre outras informações pessoais obtidas, viu-se que 
ele se casou em 1951 com Ivete Correia da Silva, tam-
bém na cidade do Rio de Janeiro. Tendo em vista a maior 
parte de seus clientes, há a tese que sua rede de contatos 
era composta por integrantes da elite econômica, o que 
talvez nos leve a crer que o mesmo chegou a Campina 
Grande através do contato com a família do banqueiro 
João Rique Ferreira, que mantinha residência na capital 
carioca, na época, também a capital nacional.

Fig. 40 | Fotomontagem com recortes 
do Jornal Correio da Manhã (RJ). Fonte: 
Hemeroteca digital brasileira (2022).

Fig. 39 | Assinatura do 
arquiteto Hugo Marques. 
Fonte: GRUPAL/UFCG 
(2018).
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É da família a encomenda do projeto do primeiro grande 
edifício vertical campinense, o Edifício Rique, abrigando 
apartamentos, uma base comercial, o Rique Palace Ho-
tel com uma cobertura reservada para eventos além da 
própria sede do Banco Industrial de Campina Grande, 
pertencente à família. Tendo atuado em diversos projetos 
residencias e verticais em Recife (PE) e Campina Grande 
(PB), entre os anos 1950 a 1970, dos quais destacamos 
os edifícios Rique, Palomo, Lucas e Hotel Ouro Branco 
em Campina Grande e o Edifício Igarassu em Recife.

Após esse período, foram apenas encontradas informa-
ções que o arquiteto passou a morar na cidade de Join-
ville (SC) a partir do início dos anos 1990. É de 1994 
o registro do ETAD - Escritório Técnico de Arquitetura e 
Urbanismo, aberto como CNPJ, mas fechado no mesmo 
ano. Em contato com o IAB local, foi descoberto que o 
esmo prestava alguns serviços a empreiteiras da cidade. 
Infelizmente, o arquiteto faleceu recentemente, embora 
não tenha sido possível acessar mais informações a res-
peito no CAU/SC, onde esteve registrado e confirmado 
seu último registro profissional.

Destacamos por fim, o uso do acervo digital do arqui-
vo nacional, meio pelo qual foram encontradas a maior 
parte dessas informações. 

LISTA DE OBRAS DO ARQUITETO:
GRUPAL/UFCG

RECIFE:

1953_Edifício Igarassu

1958_Casa Rozemblitz

CAMPINA GRANDE:

1956_Edifício ACCG

1957_Edifício Rique

1962_Edifício Palomo

1962_Casa José Felinto

1962_Edifício Motta

1963_Edifício Lucas

1965_Hotel Ouro Branco

Fig. 41 | Casa José Felinto (1962). 
Fonte: Autor (2018).
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Relativo à dimensão histórica do objeto estudado, o 
Edifício Lucas tem seu projeto datado do ano de 1963, 
construído em um terreno de esquina entre as Ruas Mar-
quês do Herval e Cardoso Vieira (à época, sem o famo-
so Calçadão). Projetado pelo arquiteto carioca Antiocho 
Hugo de Azevedo Marques, o edifício foi encomendado 
pelo comerciante local José Lucas da Silva, no papel de 
incorporador.

Em contato com um antigo síndico, foi informado que a 
construção foi viabilizada pela modalidade de venda de 
cotas, em que foram disponibilizadas um total de 238 
cotas, possuindo atualmente um total de 157 diferentes 
proprietários. Foi também informado que originalmente 
em seu terreno de inserção, localizava-se um armazém 
comercial, no qual havia um pátio lateral voltado para 
Cardoso Vieira onde todos os dias tornava-se ponto 
de parada para carroceiros feirantes vindos do interior. 
Essa informação é confirmada através de um material 
fotográfico encontrado na página retalhos históricos de 
Campina Grande.

A construção do edifício seguiu até o ano de 1967, ten-
do sido entregue, segundo os acessos de Almeida (2010) 
ao registro do condomínio, no mês fevereiro. Ao longo 
do tempo, como será citado na dimensão funcional, seus 

usos nunca sofreram modificações profundas, sendo de 
forma geral tendo os mesmos tipos até a atualidade. In-
teressante também notar a influência mútua exercida en-
tre o edifício e o calçadão, de modo que marcam uma 
importante centralidade urbana. Não se tem também um 
registro exato de suas reformas, embora também pelo 
material fotográfico, pudemos ver que foram sofridas 
alguma modificações ao longo do tempo. Dentre elas, 
podemos citar a reforma do Calçadão, feita pela equi-
pe da prefeitura em 1993, onde foi instalado um painel 
artístico da fachada da edificação voltada ao calçadão. 
Outra tipo de reforma também observada é referente aos 
processos de repintura da fachada, sendo essa a mais 
executada ao longo do tempo.

Tendo feito parte de um período áureo na construção 
dessa tipologia localmente, o Edifício Lucas marcou o 
último grande projeto de Hugo Marques na cidade, o 
que talvez justifique sua maior liberdade formal adotada 
no projeto da edificação, resultando em um projeto mais 
arrojado. Cotidianamente, a edificação também passa 
a ser lembrada como uma grande referência local, prin-
cipalmente devido ao Calçadão e à Praça da Bandeira. 
Passado esse período, a cidade de Campina Grande só 
viria a passar por um novo processo de verticalização a 
partir do final dos anos 1990.

Fig. 42 | Documentação declarató-
ria para construção do Edifício Lucas. 
Fonte: Arquivo Municipal de Campina 
Grande (2022).
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Fig. 43 | Fotomontagem, com o panorama inicial do terreno de implantação e início de constru-
ção do Edifício lucas. Fonte: cgretalhos.blogspot.com (2021).
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Fig. 44 | Fotomontagem, com o panorama de construção e consolidação do Edifício lucas na 
paisagem urbana campinense. Fonte: cgretalhos.blogspot.com (2021).
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4.3 DIMENSÃO ESPACIAL

A análise da dimensão espacial divide-se em duas áreas, 
sendo uma o espaço externo, no qual se analisa o entor-
no imediato, e fatores como implantação e uma prévia 
análise ambiental. Já no espaço interno, analisa-se as 
soluções de programa, zoneamento, fluxos e acessos. 

Relativo à Dimensão espacial externa, o Edifício 
Lucas é localizado na cidade de Campina Grande, esta-
do da Paraíba. Mais especificamente, no bairro do Cen-
tro e inserido na poligonal do centro histórico municipal, 
definido pela  lei n° 3721/99.

Localizado na região agreste paraibana, o município 
de Campina Grande possui uma população estimada 
de 413.830 habitantes (IBGE/2021), sendo o segundo 
maior do estado. Inserido sob o Planalto da Borborema, 
a uma altitude média de 551 metros, possui o bioma 
da Caatinga predominante em seu território, estando 
também inserido no contexto do Semiárido brasileiro. 
Possuindo uma unidade territorial municipal de aproxi-
madamente 592 Km², dista aproximadamente 120 Km 
da capital estadual, João Pessoa, tendo a BR-230 e BR-
104, como seus principais acessos rodoviários, além de 
possuir um Aeroporto.

Fig. 45 | Macrolocalização de 
Campina Grande e bairro do 
Centro. Fonte: SEPLAN/PMCG 
(2006), adaptado pelo autor 
(2021).
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Mais especificamente ao lugar de entorno imediato do 
Edifício Lucas, o Bairro do Centro possuiu as primeiras 
áreas ocupadas na origem da cidade de Campina Gran-
de. Atualmente, é caracterizado por ser uma localidade 
bastante consolidada quanto à sua ocupação e infraes-
trutura de serviços urbanos. 

Com usos variados, mas predominantemente comer-
ciais, temos também na área algumas instituições edu-
cacionais, como os tradicionais colégios Alfredo Dantas 
e Damas, e as agências centrais locais dos Bancos do 
Brasil, do Nordeste e do Itaú.

Nas proximidades, temos ainda algumas instituições de 
serviço público, como a Biblioteca Municipal, Secretaria 
de Finanças e Agência Central dos Correios. Outro pon-
to gerador de movimento de pessoas na localidade é a 
Rodoviária Velha, ainda bastante utilizada por linhas que 
advém diariamente do interior.

Ainda destacando essa centralidade característica do en-
torno, importantes vias de circulação do fluxo de veículos 
perpassam a área. A mais importante delas, a Avenida 
Floriano Peixoto é a maior via urbana de Campina Gran-
de, cortando a totalidade da cidade de sudoeste a nor-
deste, cruzando diversos bairros. 

Fig. 46 | Entorno imediato do 
Edifício Lucas. Fonte: SEPLAN/
PMCG (2006), adaptado pelo au-
tor (2021).
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Cabe também citar as vias internas à poligonal munici-
pal do Centro Histórico, onde temos as Ruas Venâncio 
Neiva, Maciel Pinheiro e Monsenhor Sales, originárias 
nas grandes reformas urbanas do início dos anos 40. As 
mesmas abrigam a maior parte de acervo patrimonial ar-
t-déco, também originário dessa época e marcam umas 
das identidades do bairro.

Relativo às áreas verdes existentes nas proximidades, te-
mos a inserção de duas importantes praças, sendo elas 
a Praça da Bandeira e a Praça Clementino Procópio. De 
importante referencial urbano no contexto local, a Praça 
da Bandeira exerce uma grande centralidade, configu-
rando-se um polo atrator de movimento. 

Outra ponto de destaque, que não se configura neces-
sariamente como área verde devido as suas dimensões, 
mas possui um tratamento paisagístico e arborização é 
o Calçadão da Cardoso Vieira. Construído em 1975, é 
diretamente conectado com o pavimento semi subsolo 
da galeria do Edifício Lucas, sendo um local bastante 
marcante na história e cultura campinense. 

Dentro das características físicas, temos um relevo bas-
tante acentuado na área, e apesar de ser uma condicio-
nante bastante presente em toda cidade, o recorte possui 

um desnível próximo dos 20 metros, com uma altitude 
máxima de aproximadamente 556 metros acima do ní-
vel do mar. Essa inserção topográfica do centro histórico 
também é destacada de diversos pontos da cidade por 
estar numa espécie de promontório, sendo mais elevado 
que as suas regiões lindeiras. 

Tal característica revela em demasia quando se analisa 
a disposição dos pavimentos da base comercial, tendo o 
projeto tirado partido da topografia para um acréscimo 
de área comercial a partir de um pavimento semienter-
rado. Relativo às características do contexto edificado, 
temos em grande parte, um gabarito entre dois a quatro 
pavimentos, sendo em menor número, edificações de um 
pavimento.

Destaca-se também o próprio Edifício Lucas, com 19 pa-
vimentos, e seus congêneres, o Rique e o Palomo, com 
16 e 15 pavimentos, respectivamente. Ainda dentro da 
poligonal histórica, também temos os edifícios da Asso-
ciação Comercial com 6 pavimentos e o Edifício Prata 
com 7 pavimentos.

À margem da poligonal, ainda temos o Edifício Mota, o 
antigo Hotel Ouro Branco e o Edifício Manoel Patrício, 
com 15, 8 e 7 pavimentos, respectivamente.

Fig. 47 | Volumetria do entorno 
imediato do Edifício Lucas. Fon-
te: Autor (2021).
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Em uma rápida análise dos condicionantes ambientais 
existentes na área, segundo a base de dados .EPW do 
município de Campina Grande disponível no Projeteee 
(UFSC), destacamos as informações a respeito dos ven-
tos e temperatura. Temos ventos predominantes advindo 
do leste e sudeste, com possibilidade de velocidades má-
ximas de 6 m/s, com mínimas variações de direção ten-
dendo a sul e nordeste, em poucos momentos do ano.

Já com relação às temperaturas, a base de dados nos 
dá como referência em gráfico, os pontos que compre-
endem a zona de conforto bioclimático local. Dessa ma-
neira, pode-se observar que na média de temperatura 
de bulbo seco (a temperatura do ambiente), está sempre 
abaixo dos 26°, com uma leve tendência ao desconforto 
por frio nos meses de julho e agosto. 

De forma mais clara na análise da dimensão formal e 
pontualmente na dimensão espacial, veremos que os 
presentes condicionantes tiveram um lugar de destaque 
na concepção da forma do Edifício Lucas. De certa ma-
neira, isso também nos revela os elementos nos quais 
podem ter advindo o partido de projeto. Como resul-
tado, ao levar em conta os condicionantes ambientais, 
temos algumas influências desde a concepção, até os 
locais de aparição das patologias da construção.

Fig. 48 | Esquematização dos 
condicionantes ambientais, de 
ventos e trajetória solar. Fonte: 
Autor (2021).

Fig. 49 | Fotomontagem com 
gráfico de temperaturas e rosa 
dos ventos. Fonte: Projeteee/
UFSC (2022).
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Por último, vale destacar a importância do já citado Cal-
çadão da Cardoso Vieira como o maior referencial desse 
lugar. Privilegiado em sua área de inserção, o Edifício Lu-
cas e sua base comercial possuem uma grande simbiose 
com o mesmo, promovendo um grande fluxo de pessoas 
diariamente pelo local. Assim, destacamos a qualidade 
de interface do edifício para com o seu entorno.

Apesar da época de projeto do edifício anteceder em 
mais de uma década da inauguração do calçadão, o 
arquiteto Hugo Marques utilizou-se de algumas soluções 
vistas hoje como um potencializador de movimento na 
escala urbana da edificação. Dentre essas, rapidamente 
podemos citar o próprio partido tirado da topografia na-
tural do terreno, de modo a inserir um meio pavimento, 
subsolo em relação a Rua Marquês do Herval, e voltado 
diretamente para o futuro Calçadão. 

Também de certo modo, em relação à poligonal histó-
rica original advinda da lei N° 3721/99, podemos citar 
que os três edifícios nela inseridos, o Rique, o Palomo 
e o Lucas, possuem um grande destaque visual de di-
versos pontos da cidade, no qual se manterá devido às 
normativas de proteção local. Dessa forma, os mesmos 
configuram-se como um marco visual da paisagem do 
Centro de Campina Grande desde a década de 1960.

(...) é conhecido como o coração da cidade, 

o lugar onde tudo acontece e de onde tudo 

se vê. O Calçadão da Rua Cardoso Vieira é 

o tradicional ponto de encontro de aposen-

tados, artistas, intelectuais, professores, polí-

ticos (...). É o palco dos artistas de rua, can-

tores de ocasião, pregadores do evangelho 

e contadores de piada. (...). Quem vê não 

acredita que o local possa ser o termôme-

tro da cidade. É uma rua estreita e pequena, 

com alguns bancos para sentar e pequenos 

comércios (...). Pelo local diariamente pas-

sam milhares de pessoas (...) (CALÇADÃO 

chega aos 25 anos e se mantém como centro 

de irradiação. JPB, 29 set. 2003, apud DAN-

TAS, 2018).

Pelo destaque de sua centralidade, o calçadão também 
exerce um importante papel como componente não só 
da paisagem histórica, como também da paisagem cul-
tural do Centro, sendo palco de acontecimentos coti-
dianos (DANTAS, 2018). Desse modo, o Edifício Lucas 
ganha ainda mais destaque frente às outras edificações 
em altura no entorno, exercendo um importante papel 
funcional no contexto do Calçadão da Cardoso Vieira, 
com usos bem consolidados.

Fig. 50 | Volumetria do entorno 
imediato do Edifício Lucas, com 
edifícios em destaque. Fonte: 
Autor (2021).



128 129Fig. 51 | Imagem satélite do en-
torno imediato do Edifício Lucas. 
Fonte: Google Earth (2022).
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Relativo à Dimensão espacial interna, inicialmen-
te destacamos algumas considerações iniciais a respeito 
das características gerais do projeto em si. Também po-
de-se mencionar, que essa análise aqui pretendida se 
guia a partir dos redesenhos feitos através do material de 
projeto original, obtido no Arquivo Municipal de Campi-
na Grande.

Inicialmente, destacamos que o Edifício Lucas sofreu al-
gumas modificações entre seu projeto original, encontra-
do no arquivo da prefeitura e o objeto construído. Dentre 
essas mudanças, há a adição de dois pavimentos tipo, 
totalizando doze. Houve também a ocupação do andar 
vazado com espaços comerciais, preenchendo a volu-
metria de pilotis, prevista inicialmente. Por último, temos 
a não construção do pavimento de cobertura para os 
apartamentos dos zeladores, no qual foram inseridos ou-
tros usos. 

Infelizmente, não se pode comprovar o porque dessas 
modificações tão significativas, embora sejam muito 
plausíveis, questões envolvendo a maximização financei-
ra de áreas locáveis e comerciais, a despeito de soluções 
plásticas pretendidas pelo arquiteto Hugo Marques. Des-
sa forma, a edificação possui um total de 19 pavimentos, 
a contar do subsolo de serviço e cisterna até a casa de 

máquinas, distribuídos em um terreno de esquina com 
uma área total de 1047,40 m². Levando em considera-
ção a área total construída inicialmente de 6249,04 m², 
temos um índice de aproveitamento de quase seis vezes 
o potencial construtivo básico atual da cidade, além de 
ser superior ao índice máximo previsto nos dias e hoje.

Apesar do material de projeto original estar mantido em 
boas condições, não foi possível encontrar as plantas 
das modificações feitas nos pavimentos que seriam o 
andar vazado e os apartamentos de cobertura para os 
zeladores. Desse modo, os redesenhos aqui apresenta-
dos, configuram-se como uma simulação feita a partir 
dos espaços observados na visitação, além de levar em 
consideração alguns fatores como o posicionamento dos 
ambientes molhados (banheiros), nos quais permanecem 
alinhados a linha de queda dos demais pavimentos. 

Também não foi possível computar todas as modifica-
ções feitas nas unidades tipo, tendo em vista não apenas 
o acesso negado, mas também a própria viabilidade de 
execução desse monitoramento das mais de 100 uni-
dades. Aqui também se inclui quanto aos usos e suas 
modificações internas nas áreas privativas, pois há uma 
grande variedade, desde escritórios, consultórios e apar-
tamentos para moradia.

Fig. 52 | Carimbo técnico da pri-
meira prancha do projeto original. 
Fonte: Arquivo Municipal de Cam-
pina Grande (2022).
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Computadas as modificações mencionadas, temos as 
alterações relativas a área total construída, que passa 
dos originais 6249,04 m² em projeto, para 7672,60 
m² quando considerado o objeto construído. Assim, a 
construção passa a ter um índice de aproveitamento com 
mais de 7x o índice básico atual, sendo na época uma 
construção regida pela Lei N° 650/1954, o código de 
obras à época, onde infelizmente não foi possível aces-
sá-lo para consulta.  

A partir dessa introdução, podemos dividir o Edifício 
Lucas em duas partes principais, sendo uma primeira a 
base comercial que inclui os pavimentos de subsolo 
e interfaces térreas, e uma segunda parte sendo a torre 
principal que abriga as unidades tipo e cobertura.

Listando os pavimentos existentes em ordem do mais 
baixo ao mais alto, temos: Subsolo de serviço e cister-
na; Galeria comercial térrea em relação ao Calçadão 
da Cardoso Vieira; Galeria comercial térrea em relação 
a Rua Marquês do Herval; Pavimento de sobreloja; Pa-
vimento intermediário com espaços de escritórios (Pavi-
mento vazado em projeto); Doze pavimentos tipo com 
15 unidade tipo em cada; Pavimento de cobertura com 
4 unidades tipo mais salas de serviço técnico; Casa de 
máquinas e caixa d’água.

Fig. 53 | Fotomontagem com a 
volumetria do Edifício Lucas e sua 
esquemática para os pavimentos. 
Fonte: Autor (2022).
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O primeiro pavimento analisado é o subsolo, compos-
to principalmente pelo setor de serviços e áreas técnicas 
inerentes ao funcionamento da edificação. Inicialmen-
te, temos a cisterna, ou reservatório de água inferior, 
responsável pelo armazenamento de um maior volume 
d’água advindo da distribuição pública.

Com um volume indicado em projeto de 100 m³, tem 
sua água bombeada ao reservatório superior, em caso 
de necessidade. O acesso a esse pavimento é feito uni-
camente pela escadaria, a partir do pavimento térreo ao 
Calçadão da Cardoso Vieira, no qual é voltado para um 
pequeno corredor de circulação.

Do corredor, há o acesso pela direita, a sala do incine-
rador de lixo, previsto em projeto, embora tenha prova-
velmente sido transformado em depósito. Já quase dire-
tamente de frente à escada, temos a sala dos disjuntores  
elétricos e medidores gerais, servindo os sistemas elé-
tricos e hidráulicos da edificação. Virando à esquerda, 
temos os fossos dos elevadores e do shaft elétrico, res-
ponsáveis pela circulação vertical desses elementos. Por 
último, mas sem acesso através da escadaria comum, 
temos um caixa forte, no qual serve ao empreendimento 
lotérico logo acima, para guarda de objeto de valor e 
quantias em dinheiro. 

Fig. 54 | Planta Baixa de subsolo e sua 
esquemática de localização. Fonte: Au-
tor (2022).
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Em seguida, temos o primeiro pavimento de acesso cole-
tivo, o primeiro térreo voltado nesse caso ao Calçadão 
da Cardoso Vieira, sendo composto por duas partes. 
Uma primeira parte, sendo essa a principal, é uma ga-
leria comercial, com acesso voltado exclusivamente ao 
Calçadão.

Nesse espaço, temos a locação de seis pontos comer-
ciais, sendo dois voltados diretamente a interface externa 
da edificação, e quatro pontos voltados a um corredor 
de circulação interno, com acesso pelo Calçadão. Exclu-
sivamente, o espaço maior tem funcionado como uma 
casa lotérica desde a origem do prédio, e previsto em 
projeto a caixa forte no subsolo, pode-se inferir que esse 
ponto foi pensado exclusivamente a esse uso. 

Destaca-se também que as lojas voltadas a interface ex-
terna possuem ambas um espaço superior de sobrelo-
ja, acessado pelas suas escadarias internas exclusivas. 
Assim, o espaço comercial de maior dimensão chega 
a possuir três pavimentos. Já internamente, os espaços 
comerciais possuem o tamanho padrão, o qual tem re-
batimento nos outros pavimentos superiores, sendo com-
postos pelo salão de loja e um banheiro. Nessa parte 
também se tem o acesso ao core vertical, com o shaft 
elétrico, elevadores, escadaria e coleta de lixo.

Fig. 55 | Planta Baixa do térreo da Car-
doso Vieira e sua esquemática de locali-
zação. Fonte: Autor (2022).
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reo da Cardoso Vieira e sua tabela de 
áreas. Fonte: Autor (2022).

Já a segunda parte, é configurada como um subsolo de 
serviço para os espaços comerciais voltados para a Rua 
Marquês do Herval. Com dois núcleos, ambos em ní-
veis diferentes devido ao próprio caimento topográfico 
do terreno, não possuem ligação entre si e nem com a 
primeira parte do pavimento citado.

No núcleo mais próximo à esquina do terreno, temos três 
espaços que são acessados através de uma escadaria 
advinda do ambiente acima, onde temos um almoxarifa-
do, uma sala de documentação e uma caixa forte. É inte-
ressante notar que este último ambiente servia a agência 
previdenciária estadual, no qual sua agência estadual 
em Campina Grande situava-se no edifício.

No núcleo situado mais acima, temos apenas dois am-
bientes acessados pela escadaria exclusiva, sendo mais 
uma sala de documentos e outra de almoxarifado. Aqui, 
a ausência da caixa forte pode servir de indício que, no 
período de projeto, o edifício já tinha previsão em seu 
programa para receber estabelecimentos financeiros. 

Cabe destacar também, que o presente pavimento é 
semienterrado em relação ao Rua Marquês do Herval, 
no qual metade de seu pé-direto está ao nível térreo do 
acesso da pavimento de cima.
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O próximo pavimento a ser analisado é o térreo em 
relação a Rua Marquês do Herval. Tendo seu acesso vol-
tado para a citada via, é o pavimento mais movimentado 
do edifício, tendo em vista que também serve como aces-
so a torre principal.

Aqui, temos um pavimento que em quase sua totalidade 
é servido para espaços comerciais, configurando outro 
pavimento de galeria, possuindo um total de oito áre-
as para locação. Inicialmente, cita-se que há aqui dois 
espaços de sobrelojas de áreas comerciais voltadas ao 
pavimento inferior, e que não possuem acessos ao pre-
sente nível.

Primeiro temos as duas grandes lojas, voltadas a interfa-
ce externa, ligada diretamente a interface frontal à Rua 
Marquês do Herval. Em ambas, há ainda os espaço de 
serviços, inseridos no pavimento citado anteriormente, 
além de um segundo pavimento de sobreloja, sendo to-
talmente interligados através de uma escadaria interna 
exclusiva. Há também a provisão de uma maior bateria 
sanitária, também rebatida na sobreloja, de modo a me-
lhor atender essa demanda de forma mais independente. 
Internamente, os outros espaços comerciais são acessa-
dos através de uma rampa, de modo que essa parte mais 
alta se insira acima do térreo da Cardoso Vieira.

Fig. 57 | Planta Baixa do térreo da 
Marquês do Herval e sua esquemática 
de localização. Fonte: Autor (2022).



142 143Fig. 58 | Volumetria do pavimento tér-
reo da Marquês do Herval e sua tabela 
de áreas. Fonte: Autor (2022).

Nessa parte mais elevada, em direção aos elevadores, 
temos mais seis espaços comerciais voltados ao corre-
dor, nos quais se dispõe internamente de um salão de 
loja mais um banheiro, com um rebatimento no pavi-
mento superior com uma sobreloja, acessada também 
por uma escadaria exclusiva.

Predominantemente comercial, o citado pavimento pos-
sui um pé-direito duplo em seu corredor central, por 
onde é voltado às interfaces do pavimentos de sobreloja 
superior. Destaca-se também o grande conjunto de es-
cadarias entre os dois níveis ‘‘térreo’’ (Da Marquês do 
Herval e Cardoso Vieira), deixando claro a preponde-
rância do relevo natural no partido tirado pelo projeto, 
resultando em diferentes níveis de pisos em um mesmo 
pavimento.

Como podemos ver na volumetria ao lado, temos esse 
assentamento frontal em dois níveis ligeiramente diferen-
tes, interligados pelo corredor em rampa, estando a por-
ção posterior a um nível mais alto, de modo que fique 
um pavimento mais alto em relação ao Calçadão, visto 
da lateral. Inerente a todos os outros pavimentos, temos 
posteriormente o conjunto de circulação vertical, com-
posto pelos dois elevadores, escadaria e shaft elétrico, 
além da saleta de coleta de lixo. 
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Passado os níveis anteriores, temos o pavimento de so-
breloja, sendo este o ultimo da base comercial do edi-
fício. Diferente dos demais citados dessa base até aqui, 
temos uma lâmina de pavimento que está toda em um 
mesmo nível.

Exclusivo com a inserção dos espaços de sobreloja, po-
dem funcionar como um local de apoio (depósito) ou 
escritório para servir os pontos comerciais abaixo. Es-
pacialmente, também é interessante destacar a solução 
do pé-direito duplo do corredor central, o qual se reba-
te em um espaço aberto nesse pavimento. Desse modo, 
ao mesmo tempo que provém uma imponência para o 
observador ao adentrar o interior do edifício, também 
promove uma amplitude para quem observa a partir da 
sobreloja. 

A importância de tal solução destaca-se ainda mais 
quando se observa que ao ocupar toda a lâmina, muito 
provavelmente desprivilegiaria os espaços mais centrais, 
com iluminação ou possibilidade de ventilação mais de-
ficitárias. Nesse nível, o único ambiente acessível a par-
tir do core de circulação vertical é um escritório, onde 
ocupa um espaço compreendido por uma dupla modu-
lação, possuindo também um banheiro e um pequeno 
espaço de copa.

Fig. 59 | Planta Baixa do pavimento de 
sobreloja e sua esquemática de locali-
zação. Fonte: Autor (2022).
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sobreloja e sua tabela de áreas. Fonte: 
Autor (2022).

Outra característica de destaque que temos é uma espé-
cie de balanço, disposto em relação ao alinhamento da 
fachada da base. Colocado de maneira a formar uma 
espécie de caixilho, o mesmo acaba por enquadrar as 
esquadrias, onde dividi-se também em pequeno septos.

Ao observador com ponto de vista da via pública exter-
na, temos uma espécie de arremate superior da base 
comercial, antes de volumetricamente iniciar o corpo 
principal da torre. 

Como citado por Afonso (2006), tal característica ad-
vinha da chamada ‘‘Escola do Recife’’, através da pro-
posição de um elemento que serve ao mesmo tempo 
funcionalmente, como proteção solar, e plasticamente 
como forma de trazer uma maior leveza volumétrica 
como ponto de transição entre duas partes do objeto 
construído.

Por haver também um espaço mais aberto nas sobrelo-
jas frontais, podemos ver de melhor forma a influência 
da inserção estrutural no espaço, através das colunas 
moduladas. Ao mesmo tempo, o projeto buscou inse-
rir todas as divisórias em alvenaria nos demais espaços 
entre os módulos da estrutura, de modo a compactar o 
zoneamento da lâmina do pavimento.
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Terminada a base comercial, temos o pavimento que 
chamaremos de transição ou intermediário, inse-
rido onde originalmente estava previsto um adar vazado 
sobre pilotis no projeto original. É também importante 
citar que tendo sido uma modificação feita no proces-
so de construção, não foi possível encontrar o material 
de projeto original referente a esse pavimento, estando 
aqui uma provável projeção, levando em conta o que 
foi observado e características gerais, como as linhas de 
caimento dos ambientes molhados.

Excluída a ideia original do pavimento livre, foi constru-
ída nesse nível uma série de espaços comerciais, mas 
voltados especificamente para escritórios. Assim, temos 
dez unidades, todas interligadas por um corredor central 
de onde advém a circulação social principal, a partir das 
escadarias ou elevadores.

Sua área total compreende toda a projeção da lâmina do 
pavimento de sobreloja, logo abaixo, de modo que sua 
parte superior se projeta como uma espécie de marquise 
sobre o seu entorno lindeiro. Esse espaço externo, com-
preende também uma pequena área em que é possível a 
circulação ao ar livre, onde mesmo pouco utilizada, há 
existência de alguns espaços ajardinados mantidos pelo 
condomínio.

Fig. 61 | Planta Baixa do pavimento 
intermediário e sua esquemática de lo-
calização. Fonte: Autor (2022).
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termediário e sua tabela de áreas. Fon-
te: Autor (2022).

Mesmo predominantemente comercial, esse pavimento 
abarca espaços relativamente maiores em comparação 
aos de lojas, principalmente os voltados a fachada da 
Cardoso Vieira, inseridos nos níveis inferiores. Em alguns 
desses espaços temos inserção de área para copa e de-
pósito, e conjunto com uma bateria sanitária, essas vol-
tado para o vazio interno, para circulação de ar. 

Com janelões de piso a teto na fachada sudeste, temos 
uma maior amplitude desses espaços, ao mesmo tempo 
que o já citado avanço do pavimento em relação as cal-
çadas, provém um certo nível de privacidade quando vis-
to da rua. Já na fachada voltada a Marquês do Herval, 
temos apenas a inserção de janelas padrão, de modo a 
evitar uma maior exposição solar ao poente, incidente 
nas áreas voltadas nesse ponto.

Por fim, destacamos que apesar da extinção da ideia dos 
pilotis, uma das soluções encontradas para ainda pro-
mover uma independência volumétrica entre a base e a 
torre, foi o revestimento externo desse pavimento em um 
material cerâmico na cor vermelho escuro. Originalmen-
te sendo de lajotas cerâmicas, essa cor ajuda de alguma 
forma a destacar menos espacialmente esse pavimento 
quando visto do nível da rua, ‘‘soltando’’ um pouco mais 
visualmente a torre logo acima.
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Principal pavimento de destaque, com maior área total 
construída, o pavimento tipo possui um total de doze 
níveis, que compõe a torre principal, indo do 6° ao 17° 
pavimento a contar do subsolo. Responsável por abrigar 
as unidades tipo, esse pavimento assume uma caracterís-
tica que o diferencia formalmente, e consequentemente, 
espacialmente dos demais.

Possuindo uma espécie de dois blocos, um com facha-
da posterior voltada a nordeste, e outro com fachada 
principal voltada a sul, são conjugados de forma a se 
unir posteriormente no core de circulação vertical, onde 
estão locados os elevadores, escadaria e áreas técnicas. 
Em linha, a partir do hall de circulação do core, o fluxo 
de pessoas distribui-se em dois corredores de circulação, 
um em direção a direita e outro esquerda, no sentido de 
saída da escada e elevadores.

São esses corredores, responsáveis por interligar as uni-
dades tipo, sendo ambos abertos ao ambiente externo 
em uma meia parede de parapeito. Tais aberturas são 
diretamente voltadas ao sol poente, de modo que obser-
varemos a seguir um grande número de patologias ad-
vindas por esse motivo, embora sua locação tenha sido 
necessária para privilegiar posicionalmente as direções 
de abertura das unidades.

Fig. 63 | Planta Baixa do pavimento 
tipo e sua esquemática de localização. 
Fonte: Autor (2022).
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e sua tabela de áreas. Fonte: Autor 
(2022).

Outra notável característica, é a destacada curvatura do 
bloco sudeste, de modo que acompanha a linha de ter-
reno, paralela ao calçadão da Cardoso Vieira até sua 
fachada frontal torna-se paralela à Rua Marquês do Her-
val. Em planta, essa curvatura tem um raio indicado de 
46,55 metros, e é interessante notar sua inserção no sen-
tido de um melhor aproveitamento tanto plástico como 
espacial do formato do terreno de inserção. 

Percebeu-se também que essa característica possibilitou 
a colocação de mais uma unidade tipo nesse bloco, tota-
lizando oito, que somado aos sete do bloco noroeste, dá 
um total de quinze unidades por pavimento, resultando 
150 em todo edifício. Em específico, temos as unidades 
compostas por um único ambiente integrado, somado a 
um banheiro e uma pequena reentrância prevista para 
inserção de uma copa, totalizando uma área de aproxi-
madamente 17 m². Em exceção, há as unidades frontais 
e a de encontro entre os blocos, onde temos uma área 
ligeiramente maior. Segundo Almeida (2010), é prová-
vel que esses ambientes não foram previstos inicialmente 
para moradia, embora a própria consolidação desse uso 
ao longo do tempo servir de contraponto a essa afirma-
ção, já que esse modelo do tipo kitnet estava em voga 
na época, segundo Lores (2019), efeito da consolidação 
cada vez maior desses centros históricos.
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Também seguindo a mesma situação do pavimento inter-
mediário, não foi possível encontrar o material de projeto 
do pavimento de cobertura construído, estando aqui 
uma simulação baseada nas observações feitas durante 
a visita. Com uma superfície de lâmina com área igual 
ao do pavimento tipo, aqui temos uma característica es-
pacial com rebatimento formal externo.

Como uma espécie de ‘‘coroamento’’ da edificação, as 
áreas internas da cobertura são compreendidas entre 
as modulações dos pilares, provendo assim um respiro 
em relação a borda do pavimento, no qual se configu-
ra como um espaço de circulação. Sendo assim, temos 
aqui a existência de prováveis seis unidades habitacio-
nais, com uma área de pelo menos o dobro da unidade 
tipo comum.

Em observação às linhas de queda dos ambientes mo-
lhados (nesse caso, os banheiros), somada a contagem 
de janelas altas, temos a locação provável desses am-
bientes na planta ao lado. Na circulação social comum 
interna, temos um hall de maiores dimensões, locado a 
frente do core dos elevadores, por onde se pode acessar 
os corredores de circulação externos, para as unidades. 
Destaca-se aqui, até pelo posicionamento e altura, a vis-
ta privilegiada da cidade.

Fig. 65 | Planta Baixa do pavimento de 
cobertura e sua esquemática de locali-
zação. Fonte: Autor (2022).
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cobertura e sua tabela de áreas. Fonte: 
Autor (2022).

Por outro lado, infelizmente é bem claro notar que essa 
circulação externa e de certa maneira improvisada, fei-
ta de forma à margem até das normas de segurança 
do passado. Nota-se também que o gradil que serve 
de guarda-corpo é bastante vazado, claramente não se 
configurando um elemento adequado a segurança exigi-
da nesse tipo de local.

Além dos ambientes inerentes ao core vertical e unida-
des tipo, temos também a existência de três ambientes 
diferentes seguindo em direção a ponta do bloco nor-
deste. Primeiro, temos uma sala de manutenção geral do 
condomínio, onde se foi possível observar uma mesa de 
serviço junto com alguns equipamentos. 

Após, temos uma pequena sala de depósito, tendo junto 
com a manutenção, aberturas voltadas para os dois cor-
redores externos. Por último, na ponta temos uma sala 
que abriga os equipamentos advindo das instalações 
das antenas existentes no topo da edificação, as quais 
se destacam como um elemento parasitário externo. In-
teressante também citar que os pavimentos tipo e co-
bertura, formadores da torre principal, possuem sua or-
ganização espacial interna moldada principalmente pela 
modulação estrutural, mesmo sendo independente dela, 
caracterizando por alguns pontos uma planta moderna. 
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Por último, temos o pavimento da casa de máquinas, 
que juntamento com o primeiro pavimento analisado, o 
de subsolo, configuram-se como importantes espaços 
para promoção de funcionamento da edificação como 
um organismo dinâmico. Acessado através do último 
lance de escadas, após o pavimento de cobertura, temos 
o acesso a sala central onde estão locados os maqui-
nários dos elevadores e equipamentos do shaft elétrico, 
onde é acessado por uma pequena escada.

Há também uma abertura para uma laje de topo desco-
berta, onde há a locação de diversos equipamentos de 
antenas de transmissão. Embora não tenha sido possível 
visualizar, acredita-se que pela posição da caixa de es-
cada, temos a inserção do barrilete logo acima, e após, 
um provável reservatório com capacidade aproximada 
de 23 m³. Esse pavimento também fornece o acesso 
para prover as manutenções na pequena área de cober-
ta, composta por telhas de fibrocimento, além compor 
visualmente o topo da edificação.

É também destacável suas significativas diferenças para 
com a coberta prevista originalmente, antes constituída 
em laje plana e posteriormente substituída na construção 
por telha de fibrocimento em caimento unidirecional, em 
toda extensão dos dois blocos.

Fig. 67 | Planta Baixa da casa de má-
quinas e sua esquemática de localiza-
ção. Fonte: Autor (2022).



162 163Fig. 68 | Esquemática da Planta Baixa e locação 
volumétrica do pavimento de caixa d’água. Fonte: 
Autor (2022).



164 165Fig. 69 | Esquemática da Planta Baixa e locação vo-
lumétrica Planta de coberta do Edifício Lucas. Fonte: 
Autor (2022).
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Trazendo aqui também como forma de exemplificar, te-
mos as plantas e volumetria constituinte do material 
de projeto encontrado no Arquivo Municipal 
de Campina Grande, onde também foi produzido seu 
arquivo volumétrico e as plantas dos pavimentos mais 
modificados. Destacado ao lado, temos as diferenças es-
paciais principais no pavimento intermediário, ou andar 
vazado (como chamado em projeto, no qual conecta a 
base comercial e a torre) e a cobertura.

Há ainda a adição de dois pavimentos tipo, passando 
dos dez para os atuais doze. Tal mudança foi refletida 
também em outros sistemas, como na estrutura, no qual 
as dimensões dos pilares passaram de .35x.45cm para 
.45x.55cm no projeto construído, indicando uma maior 
robustez estrutural para as modificações.

A partir desse contexto observado, pode-se levantar al-
guns questionamentos sobre a origem de tais mudanças, 
embora como citado anteriormente, é plausível que te-
nham vindo na possibilidade de maximização do ganho 
financeiro, com mais áreas locáveis ou vendáveis. No-
ta-se também algumas especificações de materiais dife-
rentes, vistas em projeto, como a utilização de pedras da 
região para o revestimento da fachada frontal encontra-
da no pavimento vazado. 

Fig. 70 | Volumetria do projeto inicial 
do Edifício Lucas e a esquemática de lo-
calização dos pavimentos modificados. 
Fonte: Autor (2022).
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Inicialmente o andar vazado previsto em projeto confi-
gura-se  como uma das importantes características da 
arquitetura moderna, sendo um dos cinco cânones pro-
postos por Le Corbusier. 

É crível interpretar que o arquiteto Hugo Marques tenha 
proposto essa configuração espacial tendo em vista não 
só o marco visual para a torre, ‘‘soltando-a’’ dos pa-
vimentos base, como também inserir uma espécie de 
‘‘praça elevada’’, em vista da impossibilidade de inse-
rir a mesma no térreo. Com isso, os prováveis objetivos 
também abrangiam propor uma melhor circulação do ar 
localmente, além de constituir um ambiente mais aprazí-
vel no denso espaço urbano.

Em Planta, podemos observar que os fechamentos, inse-
rem um grande ambiente no qual poderia ser utilizado 
para festas e eventos pelos condôminos. Para o projeto 
atual, ainda permaneceu as áreas funcionais de venti-
lação dos banheiros e áreas molhadas dos pavimentos 
inferiores, protegidos por uma meia parede. 

Por último, destaca-se também que aqui, os perfis das 
colunas eram previstos para serem preenchidos de modo 
a se tornarem circulares, tornando mais aprazíveis visu-
almente.

Fig. 71 | Planta Baixa do pavimento 
vazado previsto em projeto e sua es-
quemática de localização. Fonte: Autor 
(2022).
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Outra profunda mudança ocorreu no pavimento de co-
bertura, onde inicialmente se previu em projeto a inser-
ção de dois grandes apartamentos para moradia dos 
zeladores do condomínio. Essa característica foi muito 
presente em diversas edificações semelhantes pelo Brasil, 
onde segundo Fialho (2007), começaram a ser substitu-
ídas na esteira da valorização da cobertura, como espa-
ço vendável a um preço mais alto.

Apesar dessa constatação, é curioso comparar com as 
unidades que foram construídas, pois os apartamentos 
se configuravam de destacável tamanho, passíveis de 
uma maior valorização que os atuais. Inseridos de modo 
a serem acessados por um pequeno hall de circulação, 
possuíam duas entradas, uma social e outra de serviço. 

Em sua totalidade, cada unidade tinha dois quartos, 
duas salas, uma área de serviço, dois banheiros e uma 
área de serviço. Interessante também notar que outro 
espaço relacionado aos cinco cânones de Le Corbusier 
também havia sido previsto, nesse caso, uma espécie de 
‘‘teto jardim’’, configurando um rico espaço aberto para 
apreciação da paisagem e sua contemplação. Por fim, a 
análise espacial se constitui de grande importância até 
para compreender o repertório conceitual do arquiteto, 
constituindo espaços de seu tempo e contexto.

Fig. 72 | Planta Baixa de cobertura pre-
visto em projeto e sua esquemática de 
localização. Fonte: Autor (2022).
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Fig. 73 | Esquemática de 
Corte AA e volumetria, pre-
visto em projeto. Fonte: Au-
tor (2022).
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Fig. 74 | Esquemática de 
Corte BB e volumetria, pre-
visto em projeto. Fonte: Au-
tor (2022).
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4.4 DIMENSÃO TECTÔNICA

Podemos definir tectônico no campo da arquitetura atra-
vés da definição de Frampton (1995), como a ‘‘arte da 
construção’’, ou seja, sua substância e materialidade e 
como a mesma se faz parte do contexto de existência do 
objeto arquitetônico. 

Para Frampton a tectônica se refere, não uni-

camente à estrutura, mas à pele da constru-

ção (o envelope), e, assim, ao seu aspecto 

representacional, demonstrando que a cons-

trução é uma complexa montagem de ele-

mentos diversos. (AMARAL, 2009, p. 169).

Em resumo, a materialidade é marcada como a principal 
meio de expressão dessa tectônica da construção, con-
solidada no campo arquitetônico a partir da evolução 
tecnológica, advinda da revolução industrial. Assim, aqui 
pretende-se analisar previamente essa dimensão do ob-
jeto a partir da definição de Afonso (2019), levando em 
consideração os seguintes pontos: Estrutura; Cobertura; 
Peles e ou Detalhes. De modo mais simples, a consti-
tuição dessa materialidade, também nos permitirá uma 
melhor apreensão das dimensões construtivas do objeto 
arquitetônico.

Com relação às estruturas de suporte, temos um 
sistema constituído pelo método construtivo tradicional 
consolidado nacionalmente, sendo feito a partir dos ele-
mentos de laje, viga e pilar, executados em concreto ar-
mado in loco. Devido à facilidade e disponibilidade de 
mão-de-obra, esse método é mais viável de se executar 
no contexto brasileiro. 

De acordo com o material de projeto original, o projeto 
estrutural do Edifício Lucas foi feito pelo escritório Pron-
tenge Sociedade de Engenharia, encabeçado pelo pro-
fessor e engenheiro civil, Lynaldo Cavalcante, importante 
figura no campo da construção campinense, sendo res-
ponsável por diversos projetos da época. Assim, temos 
no Edifício Lucas, destacando sua torre principal, uma 
modulação de 4,00 m x 3,65 m, possuindo o bloco nor-
deste um total de 10 módulos, e o bloco sul um total de 
9 módulos. No dimensionamento visto durante a visita, 
retirados através medição (pilares e vigas) e proporção 
visual (lajes), temos as seguintes medidas, relativas a sua 
área de seção:

1. Pilares: .45 x .55 cm
2. Vigas: .20 x .50 cm
3. Laje (Pavimento Tipo): 25 cm
4. Laje (Pavimento Sobreloja): 40 cm

Fig. 75 | Planta baixa da mo-
dulação estrutural. Fonte: Autor 
(2022).
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De modo mais específico a alguns detalhes observados 
no material de projeto, pode-se ver nos cortes (Figs. 78 
e 79) um pré-dimensionamento das espessuras das lajes 
que compreendem o pavimento de sobreloja, sendo sua 
própria laje e a laje do pavimento intermediário, onde 
há indicações de uma espessura de 40 cm. Assim, pode 
parecer provável que esses dois elementos sirvam como 
uma forma de travamento de estrutura como um todo, 
por sua posição de transição entre a base e a torre.

Em sua estrutura principal da torre, temos também um 
posicionamento dos pilares recuados em aproximada-
mente 1,20 m das bordas das lajes, proporcionando 
uma estrutura em balanço de ambos os lados. Dessa 
forma, é gerado uma espécie de ‘‘pórtico’’, onde os dois 
piares sustentam uma viga no qual sua pontas em ambos 
os lados estão no balanço citado

Apesar de se configurar de um modo mais complexo, 
nos leva a crer que tal solução veio de modo a abarcar 
a curvatura característica do projeto, considerando que 
haveria algumas diferenças de medidas nos módulos 
componentes dessa curva. Assim, libera-se tanto as fa-
chadas, como a planta interna para novas possibilidades 
de configurações espaciais, gerando a chamada planta 
livre, característica da arquitetura moderna.

Fig. 76 | Volumetria esquemática da 
estrutura do Edifício Lucas. Fonte: Autor 
(2022).

Relativo às peles de cobrimento do Edifício Lucas, 
temos o sistema tradicional de paredes em alvenaria, 
postas de forma independente do sistema estrutural da 
edificação, além dos componentes de esquadrias. Com-
postas pelos elementos de tijolos cerâmicos fixados com  
argamassa cimentícia, as alvenarias da edificação con-
figuram seu principal elementos de cobrimento em rela-
ção ao meio externo.

Já as esquadrias, originalmente eram compostas pelas 
folhas de vidro envoltas em uma moldura de madeira, 
apesar de atualmente haver um significativo número de 
esquadrias de alumínio e vidro, mais resistentes as condi-
ções externas e patologias, como veremos mais adiante. 
Apesar de possuir poucos detalhes construtivos de 
maneira mais evidente, observou-se que o revestimento 
das alvenarias das fachadas mais voltadas ao sol poen-
te, possuem uma texturização feitas através de chapisco, 
também posteriormente pintado e revestido na mesma 
cor da parede. 

Servindo de modo funcional, esse importante detalhe foi 
uma maneira de tentar acrescer a espessura dessas ve-
dações em específico, de modo a se prover um atraso 
térmico do calor advindo nessas fachadas, promovendo 
um maior conforto térmico nesses ambientes.

Fig. 77 | Imagem da exposição da al-
venaria interna observada devido a reti-
rada de uma porta. Fonte: Autor (2022).
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Fig. 78 | Esquemática de 
Corte AA e volumetria, cons-
truído. Fonte: Autor (2022).
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do. Fonte: Autor (2022).

Fig. 79 | Esquemática de 
Corte BB e volumetria, cons-
truído. Fonte: Autor (2022).
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Relativo aos acabamentos, citamos aqui os prováveis 
materiais originais ainda existentes atualmente, no qual 
destacamos primeiramente os das paredes, onde se utili-
zou uma gama de elementos texturizados, de modo que  
oferece uma maior durabilidade, além de seu destaque 
visual. Assim, temos o já citado chapisco externo, desta-
cando sua funcionalidade, e as texturas internas, locali-
zadas nos corredores e em alguns parapeitos. 

Relativo aos pisos, temos que originalmente foram utili-
zados dois tipos, sendo um o cimentício e o outro as lajo-
tas cerâmicas, tendo sido observadas nas cores vermelha 
e branca. Como parte do entendimento do contexto do 
objeto, a existência e indicação de originalidade desses 
materiais nos mostraram dois fatos. O primeiro é que os 
pavimentos tipo mais altos tendem a ser menos modifi-
cados, de modo que a integridade desses acabamentos 
foram bem observadas nesses pontos.

Um segundo, no qual pode ter relação com o primei-
ro, é relativo aos proprietários, já que tal fato nos leva 
a suspeitar que todas unidades tipo em um pavimento 
inteiro possam pertencer a um mesmo dono, ou poucos 
donos. Desse modo, há uma atenção maior a questões 
de manutenção, a despeito das próprias ações da admi-
nistração do condomínio.

Quanto à cobertura, não foi possível sua visualização 
durante a visitação, de modo que foi possível apenas 
em vídeos de drone sobrevoando o Centro de Campina 
Grande, disponíveis na plataforma do Youtube. Dessa 
maneira, viu-se que atualmente a porção da cobertura 
é composta por dois tipos de sistemas, sendo um a laje 
plana e o outro, a tradicional telha de fibrocimento.

A primeira, é existente na área de topo do core vertical, 
no qual também pode ser mais facilmente acessada para 
vistorias e manutenções. Já a segunda é restrita ao volu-
me de coroamento do pavimento de cobertura, possuin-
do uma queda simples, com provável inclinação de 15%.

Em comparativo ao projeto original, as cobertura eram 
inicialmente previstas em laje plana, cobrimento apro-
ximadamente 1/3 da área de superfície do último pavi-
mento, onde havia o apartamento da zeladoria. Assim, 
também cabe citar que é provável que a diminuição de 
superfície de laje plana tenha sido motivada por dois mo-
tivos. O primeiro seria seu maior custo de manutenção 
e troca, onde buscou se restringir a mesma, apenas em 
locais mais pertinentes. Já o segundo motivo decorre-
ria devido à necessidade de diminuição de cargas sobre 
a estrutura, observada durante a execução de projeto, 
além da diminuição de custos de construção.

Fig. 80 | Fotomontagem das materia-
lidades revestimentos existentes. Fonte: 
Autor (2022).
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4.5 DIMENSÃO FUNCIONAL

Relativo à dimensão funcional, Afonso (2019) cita a im-
portância das definições de Colin (2000) para observa-
ção dos usos exercidos sobre o objeto arquitetônico e 
suas transformações advindas ao longo do tempo. Nesse 
ponto, é interessante citar que em geral, relativo aos seus 
usos, o Edifício Lucas ainda permanece com usos predo-
minantemente previstos originalmente em projeto.

Caracterizado por ser uma edificação de uso misto, 
abrange desde os usos habitacionais até os comerciais, 
sendo esse último caracterizado por uma gama e varia-
ção dentro de seu escopo de classificação. Assim, temos 
usos comerciais do tipo de lojas, institucionais com a 
existência de um cartório de notas, serviços, como foto-
copiadora, salões de beleza e lotérica, e escritórios indi-
viduais de profissionais liberais (advogados, dentistas e 
médicos). 

Retomando Colin (2000), apud Afonso (2019), temos 
que os objetos arquitetônicos de valor patrimonial pos-
suem três classificações abarcadas por sua função, sen-
do elas a sintática, pragmática e semântica. Sintatica-
mente, o Edifício Lucas possui uma importante função 
de referencial urbano da paisagem de Campina Grande, 

ainda mais quando se considera sua implantação vizinha 
a dois importantes pontos que exercem uma centralidade 
na cidade, de acordo com Dantas (2018), sendo elas a 
Praça da bandeira e Calçadão da Cardoso Vieira. Assim, 
por seu destaque frente a seu gabarito somado a eleva-
ção topográfica de inserção, reforça-se seu papel como 
marco paisagístico urbano.

Pragmaticamente, os usos previstos em projeto ain-
da são de sobremaneira exercidos e consolidados até os 
dias atuais, promovendo um grande fluxo de pessoas nas 
suas dependências. Como maior variação nesse citado 
ponto, destacamos a característica dinâmica de mudan-
ças em áreas comerciais, com modificações nos tipos de 
lojas e empreendimentos que funcionaram ao longo dos 
anos. 

Podemos exemplificar essas maiores mudanças quando 
se observa os espaços comerciais dos térreos, onde a 
partir de fotos antiga podemos ver que nos locais que 
chegaram a funcionar uma agência do IPEP e uma loja 
da companhia aéreas Cruzeiro, funcionam hoje uma loja 
do Treze Futebol Clube e uma de acessórios para celular, 
respectivamente. Aqui, destacamos o empreendimento 
da Casa Lotérica, no qual funciona desde a inauguração 
do edifício, bem como sua provável previsão em projeto.

Por último, semanticamente o Edifício Lucas possui 
um significado sobre a própria consolidação e força 
que a arquitetura moderna teve na cidade de Campina 
Grande, sendo simbólico da áurea produção arquitetô-
nica desse período. Também pode-se dizer, baseado em 
Almeida (2010), que a edificação e suas congêneres in-
seridas no Centro da cidade, buscavam refletir um ideal 
modernizante, buscado pelas classes econômicas e po-
líticas locais, como uma forma de reforçar a imagem de 
‘‘cidade moderna’’.

Há também um significado cultural mais profundo advin-
do da simbiose entre usos seus para com o Calçadão da 
Cardoso Vieira. Nesse contexto, Dantas (2018) exempli-
fica esse significado através dos grupos de discussões fu-
tebolísticas, que cotidianamente se utilizam do calçadão 
e da loja do Treze como ponto de encontro diário.

Em breve resumo de sua funcionalidade vista através de 
plantas para análise de suas soluções de programa e 
zoneamento, é destacável citar a funcionalidade vista na 
análise da dimensão espacial, anteriormente. Dessa ma-
neira, temos a distribuição de um programa de maior 
demanda de uso coletivo, inserido nas interfaces mais 
próximas do público alvo, nesse caso, caracterizado pela 
base comercial da edificação.

Como fluxo geral, internamente destacamos na base co-
mercial o corredor central, no qual se tem acesso a to-
dos o espaços comerciais em cada pavimentos com sua 
inserção. Interessante também notar o rebatimento des-
se mesmo ambiente em todos os níveis da base comer-
cial, e a relação entre seu pé-direito duplo, no térreo da 
Marquês do Herval e o vazio volumétrico que divide os 
dois blocos da torre principal. Tal característica, traz uma 
ideia da monumentalidade visual desde o observador de 
fora, até quando se adentra pelo citado pavimento.

Comum a essa tipologia, o core de circulação vertical se 
caracteriza como principal artéria de comunicação entre 
os fluxos de todos os pavimentos, tendo seu rebatimen-
to desde o subsolo, até a cobertura, por onde abarca 
necessidades de natureza mais técnica dos sistemas do 
edificação.

Assim, a importante correlação entre os seus significa-
dos funcionais, torna-se importante no contexto de sua 
anamnese arquitetônica, e reforça-se assim, seu caráter 
patrimonial que se destaca frente ao ideário comum que 
se tem da tipologia do edifício vertical em altura.



188 189Fig. 81 | Calçadão da Rua Cardoso 
Vieira em 1978. Fonte: Acervo Digital 
do IBGE (2022).

Fig. 82 | Calçadão da Rua Cardoso 
Vieira atualmente. Fonte: Autor (2022).
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4.6 DIMENSÃO FORMAL

Na dimensão formal, Afonso (2019) traz uma aborda-
gem conceitual a partir da ‘‘forma pertinente’’, proposta 
por Mahfuz (2004), através do chamado quaterno con-
temporâneo. Em quatro pontos, o autor propõe a análise 
de como se dá a inserção da forma do objeto tendo em 
vista sua materialidade e contexto, sendo elas: Firmitas 
(construção), o lugar, utilitas (programa) e venustas (es-
truturas formais).

Em uma certa retomada aos já citados condicionantes 
ambientais na análise espacial externa, temos de so-
bremaneira algumas características formais adotadas 
em vista desse contexto ambiental local. Inicialmente, o 
próprio partido tirado da topografia para inserção dos 
pavimentos da base comercial, se configura um melhor 
aproveitamento dos condicionantes naturais, para uma 
maior maximização espacial e comercial do programa 
de necessidades.

Assim, no projeto observamos uma forma que ao mes-
mo tempo que abarca as características físicas do sítio 
de inserção, também promove uma maior área de boas 
interfaces entre o meio urbano e a edificação, propondo 
uma fachada mais convidativa. 

Já na configuração formal do bloco da torre principal, o 
condicionante físico levado em consideração é o próprio 
formato do terreno. Esse formato em específico, poderia 
formalmente configurar uma torre bastante massiva em 
seu aproveitamento máximo, o que desprivilegiaria os 
ambientes mais centrais, bem como a própria ideia de 
leveza pretendida com a torre.

Fig. 83 | Quaterno Contemporâneo. 
Fonte: Mahfuz (2004), adaptado pelo 
Autor (2022).

Fig. 84 | Esquemática da formação vo-
lumétrica do Edifício Lucas. Fonte: Autor 
(2022).



192 193Fig. 85 | Fachada frontal do Edifício 
Lucas. Fonte: Autor (2022).

Fig. 86 | Fachada sul do 
Edifício Lucas. Fonte: Au-
tor (2022).



194 195Fig. 87 | Visão do espaço central entre 
os dois blocos da torre principal. Fonte: 
Autor (2022).

Dessa maneira, temos a constituição geral dessa forma 
do edifício iniciada com a base comercial e sua inser-
ção topográfica, configurando variados níveis nos dois 
pavimentos térreos. Prossegue-se nessa constituição, a 
proposição do balanço nas faces externas do pavimento 
de sobreloja, de forma a inserir uma espécie de caixilho, 
tanto para proteção solar, como também um elemento 
de destaque nessas fachadas, gerando algo semelhante 
a uma marquise.

Em seguida, o pavimento intermediário, entre a base e a 
torre, volta a possuir uma área de lâmina semelhante a 
base logo abaixo, de forma a ‘‘soltar’’ volumetricamente 
os blocos da torre principal, acima. Do ponto de vista 
do observador da calçada, esse citado pavimento só é 
possível de ser visualizado a uma certa distância (10 m), 
de modo que fica um pouco ocultado nesse contexto.

Já na torre principal, caracterizando o principal destaque 
formal da edificação, temos a divisão da torre principal 
em dois blocos, uma direcionada a nordeste e outra a 
sul. No bloco nordeste, temos uma lâmina de pavimento 
alinhada paralelamente a linha original posterior da edi-
ficação, de certa forma inserida de uma maneira mais 
tradicional no terreno. Enquanto isso, no bloco sul, pos-
suindo 8 espaçamentos modulares da estrutura, como 

visto na planta de tectônica estrutural, sua fachada vem 
alinhada paralelamente a linha de terreno voltada ao 
Calçadão da Cardoso Vieira, até o terceiro módulo. A 
partir do quinto módulo, temos o início de uma curva-
tura, apresentada com um raio indicado em projeto de 
46,55 metros, no qual a fachada se curva com todos 
seus módulo subsequentes, de maneira a resultar em sua 
fachada frontal, um alinhamento paralelo a linha de ter-
reno da Rua Marquês do Herval.

Tendo em vista a posição ao poente dessa fachada para 
a Marquês do Herval, a subtração espacial resultante en-
tre os dois blocos, foi percebida como uma maneira de 
propor uma melhor circulação do ar localmente, para 
uma promoção da troca de calor, principalmente para as 
unidades tipo inseridas no bloco nordeste. Também, essa 
subtração aliada a inclinação da inserção do edifício, 
também promove um sombreamento da fachada dessas 
unidades em períodos da tarde. Por fim, nota-se que por 
ter sido a última edificação da série projetada por Hugo 
Marques em Campina Grande, pode-se ver que foi bus-
cado um certo rebuscamento formal, de maneira mais 
complexa em comparação com os outros edifícios. Tal-
vez tal fato advenha da própria evolução de seu repertó-
rio projetual, adquirido pela sua experiência profissional 
na cidade.



196 197Fig. 88 | Fachada posterior do Edifício 
Lucas. Fonte: Autor (2022).

Fig. 89 | Fachada nor-
deste do Edifício Lucas. 
Fonte: Autor (2022).
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4.7 DIMENSÃO CONSERVAÇÃO

Por último, na dimensão da conservação temos uma 
análise da conservação física, o estado atual do objeto 
arquitetônico. No presente caso, devido à análise mais 
detalhada desse ponto estar no próximo capítulo, coube 
aqui discorrer um pouco do contexto da visitação do Edi-
fício Lucas, e como foi observada sua gestão condomi-
nial nesse ponto. Nesse comparativo, é importante citar 
o trabalho de Ettore Almeida (2018), no qual foi realiza-
da uma análise visual externa de como se encontrava o 
estado da edificação no citado ano.  

Ocorrida em Janeiro de 2022, a visita ao edifício tinha 
por objetivo observar e mapear de forma inicial suas 
patologias e observar seu estado de conservação, tanto 
interna quanto externamente. O tamanho de sua área 
construída, dividida em 19 pavimentos, revelou-se como 
um grande desafio inicial a partir da metodologia desen-
volvida, em comparação com trabalhos do tipo estuda-
dos anteriormente.

A administração do condomínio também não permitiu a 
visitação de áreas privativas, sendo reservada as análises 
para as áreas comuns nos pavimentos tipo. Apesar disso, 
a observação pontual das áreas internas das unidades 

habitacionais foi possível através de imagens em anún-
cios imobiliários pela internet, infelizmente de baixa qua-
lidade, e através das janelas (sendo observadas a partir 
do corredor de acesso às unidades, no bloco vizinho).

Houve também a possibilidade de entrada em uma uni-
dade que estava para iniciar o processo de reforma, 
sendo possível observar alguns materiais e revestimentos 
antigos, talvez datados da época de construção. Mesmo 
esse citado apartamento não possuindo maiores modi-
ficações espaciais, em comparação com os observados 
em anúncios e pelas janelas, já nos denotam que gran-
des modificações internas ou de materiais foram corri-
queiras ao longo dos anos de uso do prédio.

Apesar disso, foi observado alguns avanços na conser-
vação da edificação com uma reforma que vem sendo 
executada desde o final de 2021. A mesma vem sendo 
feita através de uma recuperação em pontos da estrutura 
antes expostos e uma nova pintura na fachada externa 
(ainda incompleta). 

Foi também observado a retirada de umas plantas que 
estavam crescendo  em alguns pontos da fachada, pos-
sivelmente através de fissuras nas alvenarias de vedação 
externa, a partir do acúmulo de elementos orgânicos.

Fig. 90 | Fotomontagem compa-
rando um trecho da fachada, re-
cém-tratada. Fonte: Ettore (2018) 
e Google Streetview (2021).
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Observou-se internamente que as vigas passaram por 
um tratamento no seu revestimento (Fig. 91), compreen-
dendo trechos inseridos na área de circulação dos pavi-
mentos tipo. A suspeita mais pertinente das patologias 
antes existentes nesses pontos era a de armaduras expos-
tas, ocorridas também como resultado da desagregação 
da camada de cobrimento em concreto. 

Apesar dos citados aspectos positivos da atual gestão 
condominial, com méritos pela recuperação de danos 
construtivos mais críticas, há ainda um longo caminho 
para preparar o edifício para suas necessidades mais 
atuais. Cabe destacar que pelo contato estabelecido com 
alguns proprietários de salas comerciais e unidade tipo, 
foi percebida uma ‘‘preocupação’’ de que o presente 
trabalho fosse o início de um processo de tombamento, 
o qual não é desejado por nenhum dos citados.

Isso se revela também uma problemática mais profun-
da com relação não apenas ao Edifício Lucas, mas tam-
bém a edifícios semelhantes tanto em Campina Grande, 
como em outras cidades brasileiras. Assim, percebe-se 
que ocorre um certo processo de desvirtuamento de pa-
râmetros de proteção para objetos arquitetônicos inse-
ridos em áreas históricas, resultado também da falta de 
políticas urbanas patrimoniais mais ativas.

Isso ainda se reforça com o acervo moderno Campinen-
se, no qual apenas os edifícios Rique, Palomo e Lucas 
se inserem em um contexto de mínima proteção de bens 
patrimoniais, a partir de dispositivos legais. 

A grande massa de nossas cidades é feita de 

edifícios modernos. Embora a maioria deles 

não possa ser considerada obra de arte, eles 

constituem um grande estoque construído 

que detém, e continuará detendo, um papel 

importante no dia a dia de nossas socieda-

des. A renovação do estoque construído 

ocorre de forma muito rápida e o que repre-

senta um alto custo social e ambiental para 

nossas sociedades. (DINIZ, 2011, p. 156)

Dessa forma, procurar meios que facilitem não só a pro-
teção, como também a reciclagem e adaptação desses 
edifícios, se configura até como forma de diminuir os 
grandes impactos do campo da construção civil, além 
promover uma reutilização de um potencial construtivo 
já existente e consolidado em áreas centrais estratégicas 
no espaço urbanos. Como foi possível observar, o Edifí-
cio Lucas como objeto arquitetônico, possui um grande 
potencial, tanto pelo seu valor como exemplar da mo-
dernidade campinense, seja por sua localização.

Fig. 91 | Elemento estrutural de 
viga, com patologia recém-trata-
da. Fonte: Autor (2022).
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A partir da análise de danos propriamente dita, o presen-
te capítulo é uma síntese dos danos mais evidentes obser-
vados no Edifício Lucas. De uma breve forma introdutó-
ria, cabe salientar alguns conceitos básicos a respeito de 
patologias construtivas. Dentre os autores trabalhados, 
temos os já citados no capítulo da metologia, Tinoco 
(2009) e Liechtenstein (1986), que nos conceituam sobre 
o mapeamento e fichamentos de danos conjuntamente 
com o fluxo de trabalho nessa área.

Já Souza e Ripper (1998) servem de base para alguns 
conceitos gerais sobre estruturas de concreto, como pon-
tos sobre a VUP - Vida útil do produto, durabilidade, de-
sempenho e manutenção. Por fim, cabe citar as normas 
NBR 15575 (ABNT/2013), sobre os requisitos gerais de 
desempenho em edificações habitacionais e a NBR 5674 
(ABNT/2012), sobre os requisitos para o sistema de ges-
tão de manutenção.

Por fim, em seu escopo conceitual, o entendimento das 
patologias construtivas nos faz melhor avaliar o contexto 
de integridade física do objeto arquitetônico construído. 
Desse modo, vem a nos servir de base para o plane-
jamento de futuras intervenções, sejam elas através das 
mais variadas formas de intervenção, a exemplo de pro-
cessos de restauro, consolidação ou retrofit.

5.1 PATOLOGIAS DA CONSTRUÇÃO

Com um campo de atuação bastante amplo, o estudo 
das patologias construtivas envolve profundamente as 
áreas da engenharia civil e arquitetura para o entendi-
mento de suas ocorrências. 

As patologias nas edificações podem ser de-

finidas como, um conjunto de manifestações 

patológicas que ocorrem durante a fase de 

execução, ou ainda adquiridas ao longo dos 

anos e que venha prejudicar o desempenho 

esperado de uma edificação e das suas par-

tes. (PINA, 2013, p. 40).

Diretamente ligada ao desempenho dos materiais e 
suas propriedades, as investigações sobre os problemas 
patológicos na construção tentam englobar os estudos 
quanto as causas e seu provável período de ocorrência, 
seja nas fases de projeto, execução ou utilização. Pina 
(2013) ainda cita a importância da diferenciação entre 
patologia e manifestação patológica, em que o primeiro 
nos diz respeito ao ‘‘estudo que envolve a degradação 
da edificação’’, enquanto a manifestação é o ‘‘conjunto 
de teorias que explica os mecanismos de degradação e 
suas causa’’. 

Nesse campo, podemos exemplificar que enquanto a 
patologia nos diz respeito aos estudos sobre as manifes-
tações, causas, origens, mecanismos de ocorrência, a 
manifestação patológica é sobre a ocorrência observa-
da, como fissuras, corrosão de armadura metálica den-
tre outros.

Tomando também como base as notas de aula proposta 
por Afonso (2019), intituladas ‘‘Noções básicas: Patolo-
gias da construção’’, temos importantes conceitos bási-
cos de apoio aos estudos de patologia. Ainda, segundo 
Afonso (2019, apud SOUZA e RIPPER, 1998), podemos 
também definir patologia das construções como ‘‘(...) o  
campo da engenharia civil e da arquitetura que se ocupa 
do estudo das origens, formas de manifestação, conse-
quências e mecanismos de ocorrências das falhas e dos 
sistemas de degradação das edificações’’, no qual pro-
voca uma degradação das propriedades dos materiais 
empregados.

Ainda segundo Afonso (2019), dentre os conceitos bá-
sicos temos: terapia, profilaxia, sintoma, falha, origem, 
diagnóstico, prognóstico, correção, recuperação, reforço 
e reconstrução. Terapia, podemos dizer que é a ciência 
que estuda os meios de resolver ou curar patologias, já 
profilaxia é a ciência responsável pela prevenção a 

esses danos. O sintoma nos diz respeito a forma de 
como essa patologia se manifesta, estudada através de 
métodos de análise. Caracterizando-se como um erro, a 
falha é uma atividade imprevista ou acidental, gerado-
ra do dano. Já a etapa em que ocorreu o problema no 
processo construtivo, chamamos de origem.

Por diagnóstico, temos o entendimento geral do pro-
blema, no qual se parte para um prognóstico para 
prever como se dará a evolução dessa problemática no 
caso observado. Na proposição para eliminação desses 
danos, temos a correção, visando a solução baseada 
através de um processo metodológico de intervir.

Por recuperação, entende-se com o processo de cor-
reção das problemáticas estudadas, de modo que se 
procede entre o reforço, onde se aumenta a capaci-
dade de resistência dos elementos afetados, ou com a 
reconstrução, advinda da impossibilidade técnica ou 
econômica de se utilizar do reforço. 

A partir dessa base conceitual, procedendo metologica-
mente com Tinoco (2009) e Liechtenstein (1986), temos 
a execução da análise de danos através das FIDs, por 
onde adota-se o modelo adaptado pelo utilizado pelo 
GRUPAL/UFCG.
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5.2 CONSIDERAÇÕES SOBRE A NBR 15575/2013

A NBR 15575/13, intitulada ‘‘Edificações habitacionais 
- Desempenho / Parte 1: Requisitos gerais’’ faz parte da 
introdução de um conjunto de normas propostas para 
avaliar o desempenho dos componentes, ou dimensões 
construtivas, de uma edificação. Dessa forma, o princi-
pal objetivo dessa abordagem é promover melhores con-
dições de habitabilidade nas construções.

Embora não se aplique a edificações já concluídas, os 
parâmetros da norma mostram-se como importante base 
para sistematizar a avaliação dos danos e componentes. 
Uma de suas partes mais importantes nos diz respeito 
aos conceitos de vida útil de projeto, demonstrada na  
sua tabela 7, que pode ser utilizada como um importante 
guia em vista dos sistemas de edificações mais antigas. 

Com projeto datado do ano de 1963, com inauguração 
em 1967 e bastante utilizado desde então, é plausível 
uma avaliação mais profunda dos componentes constru-
tivos do Edifício Lucas. Isso atenderia não só as questões 
relativas ao entendimento do contexto atual das patolo-
gias, mas também viria como base para um futuro plano 
de gestão e manutenção, no qual é abordado principal-
mente pela NBR 5674/2012.

Vida Útil de Projeto (VUP)
Período estimado de tempo para o qual um 

sistema é projetado, a fim de atender aos re-

quisitos de desempenho estabelecidos nesta 

Norma, considerando o atendimento aos re-

quisitos das normas aplicáveis, o estágio do 

conhecimento no momento do projeto e su-

pondo o atendimento da periodicidade e cor-

reta execução dos processos de manutenção 

especificados no respectivo manual de uso, 

operação e manutenção. (ABNT NBR 15575, 

2013, p. 10).

Fig. 92 | Tabela 07 - Vida útil 
de projeto e seus sistemas. Fonte: 
ABNT NBR 15575 (2013), p. 32.

Fig. 93 | Fluxograma conceitual 
das patologias das construções. 
Fonte: Afonso (2019), adaptado 
pelo Autor (2022).



208 209

5.3 CONSIDERAÇÕES SOBRE A NBR 5674/2012

A NBR 5674/12, intitulada ‘‘Manutenção de edificações 
- Requisitos para o sistema de manutenção’’ é uma nor-
ma que advém da necessidade de padronização da ges-
tão dos sistemas de manutenção. Como objetivos prin-
cipais, temos tanto a questão da preservação das 
características da edificação, como também a pre-
venção da perda de desempenho das dimensões 
construtivas do objeto, decorrentes da degradação de 
suas propriedades. Inicialmente, a norma prevê em seu 
corpo principal os requisitos gerais para manutenção e 
organização, tendo como consideração inicial principal 
os seguintes pontos:

a) Tipologia da edificação;

b) Uso efetivo da edificação;

c) Tamanho e complexidade da edificação e 

seus sistemas;

d) Localização e implicações do entorno da 

edificação;

(ABNT NBR 5674, 2012, p. 02).

Tais pontos vem de modo a orientar inicialmente a pro-
posição de diretrizes que levem em consideração os cita-
dos condicionantes. 

A partir da instalação do sistema de manutenção, a 
administração condominial também deve prever a exe-
cução coordenada desses serviços nas mais diversas 
frentes, prevendo a manutenção em suas três diferentes 
classificações.

a) Manutenção rotineira, caracterizada por 

um fluxo constante de serviços, padronizados 

e cíclicos, citando-se, por exemplo, limpeza 

geral e lavagem de áreas comuns;

b) Manutenção corretiva, caracterizada por 

serviços que demandam ação ou intervenção 

imediata a fim de permitir a continuidade do 

uso dos sistemas, elementos ou componen-

tes das edificações, ou evitar graves riscos ou 

prejuízos pessoais e/ou patrimoniais aos seus 

usuários ou proprietários;

c) Manutenção preventiva, caracterizada por 

serviços cuja realização seja programada 

com antecedência, priorizando as solicita-

ções dos usuários, estimativas da durabili-

dade esperada dos sistemas, elementos ou 

componentes das edificações em uso, gravi-

dade e urgência, e relatórios de verificações 

periódicas sobre o estado de degradação.

(ABNT NBR 5674, 2012, p. 03).

Registra-se também a necessidade de que todos os pro-
cedimentos e observações feitas sejam registradas no re-
latório de inspeção, contendo o roteiro das atividades 
executadas e uma descrição sobre as manifestações de 
degradações observadas. Destaca-se também que a 
expectativa de durabilidade dos componentes leve em 
conta os parâmetros estabelecidos na NBR 15575/13, 
incluindo também a previsão orçamentária disponível 
anualmente para o planejamentos dos respectivos ser-
viços.

Para abarcar todos esses registros previstos, há ainda 
a estruturação documental, onde se concebe o auxí-
lio para a sistematização dos registros de manutenção, 
manuais de produtos, relatórios, memoriais, contratos e 
documentos de atribuição de responsabilidades profis-
sionais (emitido pelos conselhos de classe). Dentro desse 
campo, a documentação deverá seguir um fluxo, com 
acompanhamento das deliberações ocorridas nas reuni-
ões que envolvem esses processos, devidamente registra-
dos em ata do condomínio.

Por fim, destaca-se a importância que se estabeleça uma 
clareza quanto as incumbências e responsabilidades dos 
responsáveis administrativos pelo objeto construído, de 
forma a garantir o cumprimento da norma.

 

Fig. 94 | Fluxograma do pro-
cedimento documental previsto 
na NBR 5674. Fonte: ABNT NBR 
5674 (2012), adaptado pelo Au-
tor (2022).
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Fig. 95 | Tabela A.1 do anexo da 
Norma, para verificação de siste-
mas do edifício. Fonte: ABNT NBR 
5674 (2012), p.11.

Fig. 96 | Tabela B.1 do anexo da 
Norma, para lista de registros de 
manutenção. Fonte: ABNT NBR 
5674 (2012), p.16.
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5.4 FICHA DE ANÁLISE DE DANOS (FIDs)

Antes de adentrarmos nas análises dos danos observa-
dos no Edifício Lucas, se faz necessário apresentar a Fi-
cha de Análise de Danos, na qual faz parte da presente 
metodologia utilizada nesse estudo.

Advinda do material teórico proposto pelo CECI / UFPE 
através de ‘‘Mapa de Danos_Recomendações Básicas’’ 
(TINOCO, 2009), compreende uma sintetização da me-
todologia de estudo e análise das patologias construtivas 
em edificações de interesse histórico e cultural. Por sua 
vez, a base teórica advém do ‘‘Boletim Técnico 06/86: 
Patologias das Construções’’ (LIECHTENSTEIN, 1986), a 
partir do qual se estabelece os fluxogramas de trabalho 
a serem abordados, como apresentada na etapa de me-
todologia do presente trabalho.

Dessa forma, utiliza-se nesse trabalho o modelo de fi-
cha de danos proposto e adaptado pelo GRUPAL/UFCG 
(2019), no qual se utiliza das fichas para estudo e inven-
tários de objetos arquitetônicos de interesse histórico e 
Campina Grande, abordados no âmbito disciplinar do 
CAU/UFCG desde o citado ano. Dentre as disciplinas 
trabalhadas, temos Projeto de Arquitetura V e Atelier In-
tegrado de Arquitetura, Urbanismo e Paisagismo.

Inicialmente, citamos que há uma divisão espacial de 
abordagem das patologias, sendo estudas as incidentes 
no espaço externo e após, as do espaço interno da edifi-
cação. Nas externas, temos a abrangência das fachadas, 
cobertura e a depender, caso o edifício faça parte de 
um complexo, o entorno lindeiro. Nas internas temos as 
incidentes nos espaços internos do edifício. 

Inicialmente, temos duas fichas resumos iniciais, listando 
todos os danos observados, sendo uma para as externas 
e outra para as internas, demarcadas em volumetria e 
planta baixa, respectivamente. Em seguida, temos a ficha 
propriamente dita, composta por duas páginas, sendo a 
primeira constituída pelas informações gerais, classifica-
ção e o mapeamento do dano. Já na segunda página, 
temos uma análise do dano específico, junto com foto-
grafias, levando em consideração os seguintes pontos: 

1. Componente: Parte ou componente da edificação no 
qual está acometido pela patologia estudada;

2. Dano: Patologia em si, levando em consideração a 
tabela de classificação de danos do CECI (2009);

3. Sintoma: Característica apresentada pela incidência 
da patologia;

4. Extensão: Classifica quantitativamente a ocorrência 
patológica em pontual (um ou poucos pontos de exis-
tência), parcial (poucos pontos de existência, mas em 
diversos pavimentos, ou vice-versa) ou total (observada 
de maneira significativa em todos ou grande parte dos 
pavimentos);

5. Manifestação: Locais, ponto ou material específico de 
ocorrência da patologia observada;

6. Causa: Provável motivação para ocorrência da pato-
logia nas características observadas;

7. Fenômeno: Classificação quanto ao principal vetor de 
causa da patologia, sendo eles físico (exemplificado pela 
dilatação dos materiais), químico (materiais com incidên-
cia de reações químicas, como oxidação e descolora-
ção), biológico (causados por seres vivos, como insetos 
e animais), antrópico (advém da ação humana, como 
por exemplo o vandalismo) ou atmosférico (causado por 
fenômenos como chuva ou insolação). Cita-se também 
que uma mesma patologia pode sofrer com a incidência 
através de mais de um fenômeno;

8. Conduta: Ações a serem adotadas para mitigar e tra-
tar a patologia estudada.

Finalizado os fichamentos, temos uma tabela resumo no 
qual primeiramente se considera o estado de conserva-
ção das dimensões construtivas, alinhando o resultado 
das fichas a uma análise mais perceptiva, obtida na vi-
sita. Assim, temos as classificações em bom, regular ou 
ruim, com espaço para colocação de observações per-
tinentes. 

Ao final, se obtém um gráfico percentual feito a partir do 
número total de vezes que as dimensões em específico 
são afetadas, sobre o número de todas as dimensões 
incidentes cadastradas sobre a edificação. O mesmo 
também é feito quanto ao percentual sobre o tipo de fe-
nômeno, também objetivando a vir auxiliar sobre os reais 
vetores patológicos existentes.

A partir desse citado método, é possível entender o quan-
to aquela dimensão construtiva é afetada sobre o total 
observado no objeto. Isso, nos possibilita um melhor di-
recionamento para proposição das diretrizes de interven-
ção, além de um melhor entendimento sobre o contexto 
de incidência patológica e de danos sobre a tipologia do 
edifício vertical de uso misto, aqui mais especificamente 
representado por um exemplar construído a partir das 
tecnologias construtivas disponíveis durante o período da 
modernidade arquitetônica.



214 215Fig. 97 | Esquemática dos tipos 
de Fichas de Identificação de Da-
nos (FID’s). Fonte: Autor (2022).



ficha de análise de danos

fichaS RESUMO
EDIFÍCIO LUCAS

Fig. 98 | Visão externa a partir 
do corredor de circulação social. 
Fonte: Autor (2022).



218 219



ficha de análise de danos

FID’S externas

Fig. 99 | Fachada lateral Nordes-
te do Edifício Lucas. Fonte: Autor 
(2022).
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Sendo um dos danos mais evidentes em uma primeira 
observação do Edifício, os elementos parasitários com-
preendem umas das patologias que mais modificam a 
integridade do objeto arquitetônico. A respeito dos in-
cidentes na área externa, e mais especificamente na di-
mensão construtiva (sistema construtivo) das vedações, 
temos esses elementos tanto nas fachadas externas como 
na cobertura.

Com relação aos componentes das fachadas ex-
ternas, temos marcado principalmente a existência de 
marquises, instaladas pelas lojas e estabelecimentos co-
merciais voltados para a rua. Com cores bastante cha-
mativas, são constituídas principalmente em ACM e alu-
mínio, fixadas de maneira sobressalente à fachada sob a 
via pública de circulação. 

Ainda nas fachadas, também temos a existência de ele-
mentos pontuais, mas recorrentes em diversos pavimen-
tos. Os mais destacados dessa natureza são os condensa-
dores de ar, fixados externamente à fachada da unidade 
a qual o aparelho está instalado, ainda perfurações para 
passagem da tubulação e fiação. Outro elemento são 
as antenas dos sistemas de TV a cabo, também fixadas 
na mesma lógica dos citados condensadores de ar, mas 
ainda mais proeminentes na fachada.

Por serem elementos predominantemente metálicos, tan-
to em sua constituição, como também na fixação, a cor-
rosão ou oxidação é uma condição quase onipresente 
nesses elementos, destacando ainda mais visualmente.

Em relação à cobertura, temos a existência de grandes 
antenas, configuradas como pontos de sinais repetidores 
de rádio e televisão. Apesar de sua funcionalidade, a 
configurar como fonte de receita para o condomínio e 
a existência desde a época de inauguração, cabe desta-
car criticamente tais elementos pelo seu grande impacto 
visual, além de ser necessária uma melhor avaliação a 
respeito da sobrecarga nas infraestruturas do prédio.

Por último, cabe citar a existência de tubulações verticais 
ao longo de pontos da fachada, e utilizados para pas-
sagem de fiações e infraestruturas de comunicação. De 
certa forma, tal situação é vista como uma forma ‘‘im-
provisada’’, e pode nos provocar uma indicação que os 
shafts internos já não abarcam a demanda atual. 

Dessa forma, o maior dano dessa patologia se configu-
ra como a interferência visual de elementos não originais 
e instalados de maneira deliberada. Assim, interfere de 
modo visual e na integridade física e estética do objeto 
arquitetônico, como sintoma patológico.

A extensão se dá modo parcial pois os elementos ain-
da são colocados de modo pontual, ou em pontos espe-
cíficos, com uma manifestação recorrente nas facha-
das externas e cobertura.

Já pela possibilidade de inferir, podemos avaliar que a 
causa pode decorrer de fatores como a falta de áreas 
técnicas apropriadas para abarcar a atual demanda das 
infraestruturas, tanto de ar condicionado, como elétrica 
e comunicações (telefonia e internet). Soma-se a isso, 
a falta de padronização ou regramento quanto as pos-
sibilidades para marquises e anúncios dos espaços da 
galeria comercial da edificação.

Dessa forma, temos um fenômeno de natureza antró-
pica, ou seja, causado pelo homem ou tendo as ativida-
des humanas como principal causadora. Por fim, dentro 
das condutas que devem ser adotadas, temos primeiro 
a retirada e padronização dos elementos comerciais de 
fachada, através da criação de regras específicas dentro 
de um plano de gestão e manutenção.

Há também a necessidade de criação de áreas técnicas 
para as infraestruturas citadas anteriormente, possibili-
tando locais mais adequados e seguros para instalação 
e manutenção. 

Fig. 100 | Fotomontagem de ou-
tros pontos com elementos parasi-
tários (antena e tubulação). Fonte: 
Autor (2022).
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Quanto a perda de material na área externa, temos um 
maior destaque nas paredes do térreo, ocorrendo prin-
cipalmente na dimensão construtiva dos revestimentos. 
Essa patologia em específico se destaca por ser umas 
das mais evidentes na escala do pedestre que circula nas 
imediações do edifício.

Em relação ao componente de incidência temos os 
revestimentos de acabamentos, voltados para área da 
calçada. Há também com relação há um painel instala-
do na fachada térrea voltada para o Calçadão da Car-
doso Vieira, o qual não pertence originalmente ao edi-
fício, mas foi considerado parte constituinte atualmente.

Por dano característico a essa patologia, temos a perda 
de elementos ou peças que compõe esses materiais de 
revestimentos, onde se encontram subtraídos das áreas 
de fachada anteriormente constituintes.

Já a partir da observância da falta desses elementos, te-
mos a compreensão do principal sintoma dessa pato-
logia. Ocorrendo com uma extensão de forma pon-
tual, se manifesta em apenas alguns pontos da área 
de cobrimento desses revestimentos, os quais também 
existem apenas na fachada voltada para a Rua Marquês 
do Herval e o painel em parte da fachada do Calçadão.

No campo das causas, podemos inferir que em boa 
parte, essas quedas de materiais são causadas pela pró-
pria ação do tempo, através da exposição a intempéries, 
provocando a queda das peças. 

Há também o próprio desgaste dos materiais de fixação, 
no caso, a argamassa, e por ser um fenômeno de na-
tureza física, esse mesmo desgaste advém da expansão/
contração dos materiais, tanto nas camadas superficiais 
(o citado revestimento), como também na vedação de 
alvenaria ao qual está fixado.

Nesse quesito, há ainda o desgaste causado pelo im-
pacto dos usuários circulantes, onde também se utilizam 
dessas paredes como ponto de apoio (quando se ‘‘en-
costam’’).

Por fim, relativo as condutas a serem adotadas, pode 
haver a reconstituição dos materiais feitos com peças se-
melhantes, de modo a serem novamente fixados. Essa 
possibilidade também advém desse modo pontual de 
ocorrência patológica, cabendo sempre em sua análise, 
visualizando a extensão do mesmo sobre a área revesti-
da, pois em extensões maiores, as camadas internas de 
fixação podem estar comprometidas, cabendo uma tor-
ca total do componente. 

Fig. 101 | Detalhe da argamassa 
de fixação com sinais de desagre-
gação. Fonte: Autor (2022).
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Recorrente de maneira preponderante, em conjunto  com 
os elementos parasitários, a patologia de sujidade (tam-
bém podendo ser denominado de crosta negra), ocorre 
de maneira contínua em significante parte das fachadas 
e paredes de vedação externas, ocorrendo assim na di-
mensão construtiva dos revestimentos.

Dessa forma, seu componente de incidência são os 
revestimentos, sendo principalmente as camadas superfi-
ciais de pintura, mas podendo também acumular na su-
perfície de peças cerâmicas e painéis. Esse citado dano 
faz comumente parte do contexto patológico de edifica-
ções mais antigas, em especial a tipologia moderna e 
superfícies de concreto.

Sendo sujidade (ou crosta negra) observado como prin-
cipal dano recorrente nesse componente, o mesmo 
apresenta como principal sintoma o escurecimento 
progressivo da superfície do material utilizado, nesse 
caso a pintura. 

Quanto a extensão, classificou-se como parcial devi-
do ao recente processo de reforma, o qual se executou 
uma nova pintura, feito na fachada frontal a Rua Mar-
ques do Herval, e nas empenas laterais da edificação 
além da fachada posterior do core vertical.

A principal manifestação dessas sujidades nas super-
fícies, dar-se de modo inicial nas extremidades, por onde 
se inicia a ‘‘distribuição’’ dessas partículas na extensão 
seguinte da fachada.

Como causa principal de acumulo dessas partículas de 
sujidades, temos a própria poluição atmosférica, comum 
ao ambiente urbano e lugar de inserção dessa tipolo-
gia edificada. Esse mesmo acumulo também pode seguir 
para camadas mais profundas da alvenaria e concreto, 
desencadeando outros tipos de patologias construtivas. 

A poluição atmosférica nos grandes centros 

urbanos ocasiona o apodrecimento e a des-

coloração do concreto. As substâncias po-

luidoras transportadas pelo ar são, em sua 

grande maioria, provenientes de gases e fu-

ligens liberados pelos escapamentos dos veí-

culos automotores, e dos gases ácidos prove-

nientes das chaminés de algumas indústrias.

(SOUZA E RIPPER, 1998, p. 54).

Se tratando de algo que se espalha com a chuva, essa 
problemática revela também a falta de pingadeira no 
coroamento da platibanda superior de cobertura, bem 
como na extensão do piso da cobertura e core.

Causado, ou pelo menos reforçado pela chuva, essa 
patologia configura-se como um fenômeno do tipo 
atmosférico, também por inicialmente as partículas po-
luentes estarem dispersas no ar. Por esse fato, segundo 
Moriyoshi et al. (2021), os pontos de acúmulo dessas 
partículas podem trazer o surgimento de material orgâni-
co, o que pode nos explicar o crescimento de massa ve-
getal nesses pontos, como observado por Ettore (2018). 

Com relação à conduta a ser adotada, temos inicial-
mente a limpeza dessas áreas afetadas, buscando tratar 
em conjunto possíveis fissuras ou perfurações que permi-
tem um maior acúmulo.

Por si só, esse processo se configura como um paliativo, 
pois em conjunto, o mesmo deve ser executado com a 
instalação de pingadeiras nas bordas de superfície da 
cobertura. Com isso, possibilitará o desvio do fluxo de 
descida da água da chuva na superfície, retardando o 
aparecimento e espalhamento dessas partículas.

Cabe salientar, que o processo de nova pintura, com-
binado com a limpeza, também deve fazer parte de um 
plano de gestão, para ser executada em certo período de 
tempo, não permitindo maiores acúmulos e por conse-
quência, maiores danos.

Fig. 102 | Fotomontagem de ou-
tros pontos com sujidades. Fonte: 
Autor (2022).
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Com uma ocorrência semelhante a perda de material 
(FID 03), é possível ver que há pontos incidentes de van-
dalismo no edifício, na dimensão construtiva dos reves-
timentos.

Incidente no componente de revestimentos, também 
na camada mais externa do acabamento das alvenarias 
de vedação, esse dano é caracterizado principalmente 
pelas pichações, na qual há em maior quantidade. Há 
também a manifestação a partir da quebra de revesti-
mentos, nesse caso, das peças constituintes do painel ar-
tístico, o qual já sofre também com a perda de material.

Em específico, o principal sintoma é a dado tanto pela 
falta de alguma peças (diferenciado da perda de mate-
rial a partir da existência da massa de fixação), como 
também pela incidência de algumas pichações depre-
datórias. A sua extensão foi analisada como pontual, 
pois há existência apenas em dois pontos observados. 

Sua manifestação é assim observada na fachada 
externa do térreo, nesse caso, o painel de revestimento 
voltado para o Calçadão da Cardoso Vieira, e em um 
ponto de fachada localizado no topo do core de circula-
ção vertical, já próximo a laje de cobertura, onde estão 
localizados as antenas citadas anteriormente. 

Por causa, temos a ação de vândalos, onde podem 
atuar de maneira mais simples, como no caso do térreo 
em via pública, ou de forma mais complexa, como no 
caso da cobertura, onde foi necessária uma invasão na 
edificação. Dessa forma, essa patologia é caracterizada 
como um fenômeno antrópico, devido a sua execução 
se dar por mãos humanas.

Como conduta, em primeiro lugar cabendo a um pla-
no de gestão, está a questão da vigilância e segurança 
patrimonial do condomínio do edifício, no qual requer 
tanto uma maior proatividade nas tentativas de coibir 
esse tipo de ação, como também cobrar uma maior se-
gurança do próprio bairro Centro dos gestores públicos.

Dessa forma, pode-se prosseguir com a limpeza e re-
constituição, se possível, das peças do painel artístico, 
além da nova pintura no ponto atingido em fachada. 
Isso, em somatório a primeira conduta citada, tem por 
maior objetivo que após a recuperação e limpeza, novas 
vandalizações do tipo venham a ser dificultadas e impe-
didas de forma mais perene. 

Fig. 103 | Painel artístico van-
dalizado através de pichações e 
subtração de peças. Fonte: Ettore 
(2018).



ficha de análise de danos

FID’S INternas

Fig. 104 | Área de circulação 
do pavimento tipo. Fonte: Autor 
(2022).
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Iniciando com as fichas internas, temos o dano deno-
minada de alteração cromática, incidente na dimensão 
construtiva dos revestimentos, nesse caso, nas paredes 
da área de circulação dos pavimentos tipo.

Registrado no componente de revestimento, na ca-
mada de pintura superficial, o dano de alteração cro-
mática caracteriza-se principalmente pelo sintoma de 
variação na cor de superfície dessa pintura. É também 
um fato observado nesse tipo de patologia, que a mes-
ma pode ser desencadeada por outros danos, como um 
ponto de umidade, por exemplo.

Classificou-se com uma extensão parcial, de modo 
que mesmo bastante destacável nas paredes voltadas 
ao poente, temos sua ocorrência apenas em parte das 
alvenarias dos corredores de circulação. Dessa forma, 
sua manifestação, se dá nessas camadas de pintura, que 
revestem a alvenaria de vedação. 

Sua causa é bastante característica, tendo como desta-
que, a intensa exposição a luz solar, incidente em quase 
todo período de horário da tarde. Cabe aqui também 
citar, que dentre as situações vistas, temos alterações nas 
superfícies de paredes externas aos banheiros das unida-
des tipo, antes com pontos de umidade (externamente, 

voltado ao corredor) o qual provavelmente passaram por 
reformas internas e consequentemente uma impermeabi-
lização, extinguindo o ponto de umidade. 

E assim, a alteração cromática é revelada nessa alvena-
ria voltada para a circulação, na qual não passou por 
um novo processo de repintura, tendo o antigo ponto de 
umidade, bastante exposto a luz solar, afetado a colo-
ração da camada superficial da cor do revestimento. A 
serem vistos posteriormente, a excessiva exposição a luz 
solar também desencadeia outros tipos de danos nessas 
mesmas superfícies.

Como fenômeno, caracterizamos de dois tipos, sendo 
químico e atmosférico. Quimicamente, a própria mu-
dança na pigmentação dessas camadas de pintura, reve-
la um processo de modificação na composição química 
da cor, através de reações aceleradas pela forte luz solar.

Já no campo do fenômeno atmosférico, temos a própria 
condição de incidência da luz solar, ainda mais forte nes-
se caso por sua exposição maior no período da tarde, 
com sol poente. Dessa forma, revela-se como um dos 
pontos mais influentes das condições do clima local que 
propiciam esse tipo de patologia nessas condições ob-
servadas e descritas. 

Como conduta, temos inicialmente o processo de 
tratamento do local antes da nova camada de pintura. 
Desse modo, se prossegue com a limpeza e raspagem 
da camada antiga até o reboco da alvenaria. Prossegue 
assim, com as demais camadas para aplicação da nova 
pintura, isso claro, que nos caso em que os pontos de 
umidade foram extintos.

Mas, para além da nova pintura, as fachadas que sofrem 
mais com a exposição solar no poente, também reque-
rem uma solução, essa como forma de solução arquite-
tônica. Assim, essas aberturas sob o parapeito requerem 
uma intervenção de modo a filtrar e assim diminuir a 
intensidade da luz solar.

Dentre soluções dessa natureza, possíveis, temos as cha-
madas ‘‘segundas peles’’, constituídas em material me-
tálico e perfuradas de modo a limitar a incidência solar. 
Nos mesmo material também é possível constituir brises, 
verticais ou horizontais, que podem redirecionar ou até 
mesmo bloquear a passagem da luz solar. 

Fig. 105 | Ponto de alteração 
cromática em antigo ponto de 
umidade. Fonte: Autor (2022).
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Mais destacável na dimensão construtiva das esquadrias 
de madeira, muitas das quais podendo ser originais da 
época de construção, a patologia provocada pelo ata-
que de insetos compreende todos elementos das esqua-
drias, como folha, forra e alisar.

Incidente no componente das esquadrias, mais espe-
cificamente de madeira, é uma patologia caracterizada 
pelo dano através do ataque de insetos xilófagos a par-
tir de uma infestação. O principal sintoma advindo 
dessa patologia são cavidades e perda de material nos 
elementos constituintes dessas esquadria, bastante visí-
veis ao observador.

Classifica-se a extensão desse danos de modo pon-
tual, pois já houve muitas modificações com relação as 
esquadrias, onde grande parte já foram trocadas e subs-
tituídas ao longo do tempo, permanecendo essa pro-
blemática, apenas nas que se veem originais ou mais 
antigas. 

Dessa forma, sua manifestação predominante dar-se 
nessas peças mais antigas, no qual a madeira não pos-
sui métodos mais atuais de proteção contra esses tipos 
de insetos. Também, a própria situação vista do grande 
número de modificações de esquadrias, nos revelam que 

essa problemática sempre se fez presente ao longo dos 
anos no edifício, sendo até normal se partir para a troca 
dessas peças. 

Dentre as causas, além da já destacada invasão por 
colônia de insetos xilófagos, podemos também incluir em 
alguma medida a inadequada manutenção através de 
dedetizações insuficiente, ou até mesmo ausente. Dessa 
forma, pelo principal vetor ser um elemento vivo, nesse 
caso um tipo de inseto, essa patologia é caracterizada 
como um fenômeno biológico.

Por fim, entre as condutas a serem adotadas, temos 
dentro de um plano de gestão do condomínio, periódi-
cas dedetizações contra pragas e insetos. Isso visa não 
só garantir a proteção das marcenarias em geral, mas a 
própria salubridade do ambiente, incluindo aí insetos e 
animais que não causam essa patologia em específico. 

É necessário também a revisão através de tratamento, 
ou até a troca completa dessas esquadrias mais antigas 
como forma de melhor adequar o desempenho e habita-
bilidade da edificação tendo em vista a NBR 15575/13. 
Destaca-se também, baseado na própria norma, que es-
sas peças ainda originais, já ultrapassaram sua vida útil 
(Tabela C.6. NBR 15575-1/13). 

Fig. 106 | Fotomontagem de dois 
estágios do ataque de insetos xiló-
fagos, com comprometimento ini-
cial e condenação total da peça. 
Fonte: Autor (2022).
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Apesar do atual contexto de reforma feito pelo condomí-
nio do Edifício Lucas, no qual já registrado anteriormente 
com a recuperação dos elementos estruturais, ainda se 
observou alguns pontos de corrosão na dimensão cons-
trutiva da estrutura. 

De ocorrência no componente da malha metálica da 
laje, temos o dano de corrosão metálica (oxidação), 
desse elemento que constitui a estrutura da laje. O prin-
cipal sintoma que caracteriza essa patologia em espe-
cífico é a oxidação (decomposição) da superfície metá-
lica exposta ao ar, a partir da desgregação do concreto 
da camada de cobrimento.

Sua extensão foi classificada como pontual pois só re-
gistrada sua ocorrência em apenas três unidades tipo, 
sendo de ocorrência única no ambiente do banheiro. A 
observação desse dano em específico, foi possível atra-
vés da visualização a partir de janelas que estavam aber-
tas (por entre as folhas de vidro), além da unidade em 
reforma que foi possível o acesso. 

Nesse ponto, apesar de ser crível a existência de outros 
pontos desse dano, pela grande maioria das janelas se 
encontrarem abertas e não se visualizar tal dano, pode-
-se inferir que se configura mais como uma exceção.

Sua manifestação dar-se na laje interna às áreas 
molhadas nas unidades tipo, na superfície de laje logo 
acima da área privativa. A causa dessa corrosão se ca-
racteriza pela exposição da malha metálica, onde em 
contato com o ar sofre oxidação.

Destaca-se também que essa patologia em específico é 
o resultado final de uma sucessão de patologias ante-
riores. Podemos traçar que inicialmente, tais pontos de 
incidência sofreram com a questão da umidade, acumu-
lada ao longo do tempo. Nesse ponto, podemos inferir 
também se não haveria também algum tipo de disfun-
cionalidade na questão de circulação do ar e ventilação 
cruzada, de modo a melhor retirar essa umidade.

A partir desse acúmulo da umidade, ao longo do tempo 
seu efeito sob a camada superficial de concreto da laje 
configura-se como um agente desagregador, ‘‘dissol-
vendo’’ de certa forma a capacidade física do concreto. 
Na ocorrência desse avanço até o estágio atual, com 
a exposição da malha metálica da estrutura, sua cor-
rosão além de ocorrer pelo próprio contato com o ar, é 
acelerada pela umidade constante. Por fim, tal condição 
também se reflete de modo negativo na salubridade do 
ambiente, podendo acarretar outras patologias, de or-
dem biológica, como colônia de fungos. 

Caracterizado como um fenômeno de natureza quí-
mica, temos os dois componentes da estrutura sofrendo 
a ação por reações químicas, onde segundo Souza e 
Ripper (1998), causam uma expansão dos materiais. 

Desagregação da camada de concreto en-

volvente da armadura. Tal fato acontece por-

que, ao oxidar-se, o ferro vai criando o óxido 

de ferro hidratado (Fe203 nH20), que, para 

ocupar o seu espaço, exerce uma pressão 

sobre o material que o confina da ordem de 

15 MPa, suficiente para fraturar o concreto. 

(SOUZA E RIPPER, 1998, p. 68).

Relativo às condutas, mesmo a depender de uma análise 
mais profunda, de forma semelhante ao já executado na 
atual reforma, podemos ter a limpeza do componente 
metálico, e sua camada superficial de corrosão, através 
de um processo de jateamento. 

Após, temos um tratamento do metal já limpo, execu-
tando um restauro da peça, e logo após, segue-se com 
a concretagem a partir de um agregado de constituição 
semelhante ao original. Cabe também, uma intervenção 
que favoreça a ventilação cruzada, de modo a ocorrer 
menos o acumulo de umidade.

.

Fig. 107 | Imagem característica 
ocorrência do dano de corrosão. 
Fonte: Autor (2022).
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Na presente FID, temos cadastrado outra patologia ca-
racterizada como corrosão, mas agora referente à di-
mensão construtiva das esquadrias e portões metálicos. 
Antes de sua análise, destacamos que com relação às 
esquadrias que são constituídas em metal, estamos fa-
lando unicamente das janelas basculantes dos banhei-
ros, no qual são originais da época de construção. 

Com relação aos gradis, muitos foram instalados nos 
acessos em algumas unidades tipo, pretendidos como 
uma camada a mais de segurança, quando limita o 
acesso e permite a ventilação cruzada dentro da unidade 
tipo. Já com relação aos portões, há apenas no acesso 
ao corredor da galeria no térreo para o Calçadão da 
Cardoso Vieira. Haveria possibilidade do questionamen-
to se consideraria ou não, tais elementos como parasi-
tários, mas apesar de seu impacto visual nos corredores, 
pode-se colocar que no todo da edificação sua influên-
cia é mínima.  

Dessa forma, temos uma patologia incidente no compo-
nente das esquadrias metálicas, grades e portão, onde 
apresentam o dano de corrosão metálica (ou oxidação) 
do material constituinte. No presente caso, o principal 
sintoma se dá pelos pontos de oxidação e corrosão, 
presentes nas superfícies metálicas dessas peças. 

Classificamos como um danos de extensão parcial, 
pois nem todas unidades tipo possuem gradis, bem 
como há apenas um portão na edificação, bem como 
já ocorreu a troca de um significante número de janelas 
dos banheiros.  

Dessa forma, temos sua manifestação ocorrendo nes-
ses gradis, janelas basculantes originais dos banheiros e 
o portão de acesso inferior. Como causa principal, te-
mos o contato do metal com os elementos da água e do 
ar, gerando reações que resultam na patologia em espe-
cífico. Podemos também incluir uma inadequada prote-
ção e manutenção através de limpeza e pintura, quando 
não necessária a troca.

Dessa forma, essa patologia se caracteriza como um fe-
nômeno químico, a partir de reações semelhantes as 
explicitadas na FID 07.

Como conduta a ser adotada, temos a possibilidade 
de limpeza do componente através de jateamento, quan-
do possível recuperá-lo, e nova pintura. Apesar disso, 
principalmente com as janelas basculantes, foi visto que 
a quase totalidade das mesmas necessitariam ser troca-
das, tendo em vista os desempenhos de habitabilidade e 
vida útil do produto pela NBR 15575-1/13. 

Por último, cabe destacar que em alguns casos referen-
tes as janelas basculantes, em intervenções anteriores 
(muito provavelmente em processo de pintura) tiveram 
seus pontos de corrosão emassadas com massa corrida 
e pintados. 

Por ser um material inadequado para esse tipo de ação, 
nota-se que com o passar do tempo, em vista da dife-
rença de coeficientes de expansão térmica de ambos, 
rachaduras na camada emassada são inevitáveis. Em so-
matório a isso, a umidade advinda do banheiro é absor-
vida pelo material, que em conjunto de ambas situações, 
passa um aspecto de ‘‘estragado’’ do componente, sen-
do possível apenas a troca.

Fig. 108 | Fotomontagem da 
corrosão das janelas basculantes, 
emassadas sobre pontos de corro-
são e absorção de umidade. Fon-
te: Autor (2022).
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Com ocorrência na dimensão construtiva dos pisos, o 
primeiro nesse caso, a patologia de desagregação (des-
gaste) ocorre predominantemente em áreas de grande 
circulação. 

Vista no componente de piso, é uma patologia ca-
racterística pelo dano de desagregação por desgaste 
das camadas constituintes do material. Dessa forma, o 
principal sintoma apresenta-se com o desgaste visível 
na superfície dos pisos feitos de material cimentício e ce-
râmico.

A classificação quanto a sua extensão é parcial, de 
modo que os específicos tipos de pisos citados, não são 
empregados em todos os pavimentos da edificação. Sua 
manifestação ocorre nos pisos internos da área de 
circulação dos pavimentos tipo, sendo bastante observa-
da na área de piso que compreende o core de circulação 
vertical. 

Em tese, através da observação local, essa região de piso 
no qual dá acesso a escadaria, os dois elevadores, casa 
de lixo e shaft elétrico, possui uma grande circulação 
diária. Além da circulação comum, é um local  em que 
ocorre o direcionamento (para os lados), onde também 
contribui para esse desgaste.

Dessa forma, a causa comum é própria grande usabili-
dade diária, com o natural desgaste ao longo dos anos 
de uso, mas com uma provável falta de manutenção. 
Principalmente no caso do piso cimentício, mesmo sendo 
um material de boa resistência, tende ao longo dos anos 
desagregar seus componentes devido a tração e rotação 
das passadas sobre o mesmo.

Podemos assim, caracterizá-lo como um fenômeno fí-
sico, devido a ação de forças na constituição das causas 
da patologia.

Relativos as possíveis condutas a serem adotadas, 
cabe inicialmente uma avaliação da pertinência atual de 
se manter esse tipo de piso, pois mesmo resistente, pos-
sui um menor atrito. Tal situação pode ser problemática 
em períodos chuvosos, já que os mesmos são voltados 
para o ambiente externo, com possibilidade de entrada 
de água. Já relativo ao piso cerâmico, apenas é possível 
a troca, até porque o mesmo não é original a essa parte 
da edificação.

Caso permaneça, a restauração desses pisos compreen-
de o uso de alguns produtos específicos, como resinas e 
lixas especiais, para reconstituir uma nova camada e por 
fim encerar. 

Fig. 109 | Fotomontagem com 
exemplos de área de piso com al-
gum nível de desagregação. Fon-
te: Autor (2022).
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Com ocorrência na dimensão construtiva dos revestimen-
tos, a patologia construtiva de descascamento é inciden-
te no componente dos revestimentos, caracterizando 
o dano de descascamento da pintura. O principal sin-
toma possível de ser visualizado é o da degradação da 
camada superficial de pintura das alvenarias, voltadas 
para a área de circulação, com característico descas-
camento do material, expondo as camadas de reboco e 
emassamento. 

Sua extensão classifica-se como parcial, devido a ou-
tros pontos dessas áreas de alvenaria afetadas, apresen-
tarem outras patologias construtivas, mesmo sendo pre-
sente em diversos pavimentos. A manifestação ocorre 
no revestimento de pintura em dois elementos, nas já 
citadas alvenarias e janelas voltadas para o exterior, in-
seridas também no corredor de circulação. 

Como causa principal, temos em ambos os casos a ex-
posição excessiva à luz solar, e apresenta algumas se-
melhanças com a patologia de alteração cromática (FID 
05), por se manifestar nessas superfícies voltadas para o 
poente. 

Como exceção, podemos citar em parte algumas jane-
las, na qual mesmo sofrendo com essa questão da expo-

sição solar, é notório que a camada mais superficial de 
pintura não consegue se fixar nas camadas anteriores. 
Esse importante detalhe nos faz lembrar também da im-
portância de se preparar essas superfícies antes de novas 
pinturas, no qual também pode ter seu descascamento 
acelerado pela exposição solar. 

Ainda de modo semelhante relativo a essa exposição so-
lar, também vista na FID 05, podemos notar que a mani-
festação patológica dependerá no caso, da inserção da 
parede. Nos casos em que houver pontos de umidade 
extintos, teremos a alteração cromática, enquanto para 
os ambientes secos, teremos de forma dominante, o des-
cascamento.

Outra causa percebida, essa secundária, foi quanto ao 
descascamento causado por impactos físicos. Isso se 
percebe devido ao formato e direção de alguns pontos 
de descasque, além de sua localização geralmente es-
tar de frente aos elevadores e escadaria, podemos supor 
que advém de impactos físicos.

Esses impactos são resultados da própria circulação in-
tensa de pessoas e ocasionalmente de grandes objetos, 
como móveis e eletrodomésticos durante mudanças nas 
unidades tipo.

Em vista dessas características, podemos classificar essa 
patologia como um fenômeno tanto atmosférico, nes-
se caso, levando em conta as condições de incidência 
solar, e também físico, quando consideramos as ques-
tões dos impactos sofridos.

Como conduta, para ambos os casos definidos pelos 
dois fenômenos, temos a limpeza da camada de pintura 
afetada, com sua retirada através de um processo de 
raspagem ou lixamento, para posterior nova pintura. 

Por fim, mesmo não cabendo em um plano de gestão 
algo tão específico, cabe propor algum modo de mini-
mizar os efeitos desses impactos através de algum regra-
mento relativo a entrada e saída de inquilinos. Também 
é válido avaliar se é necessário constituir as paredes mais 
susceptíveis aos impactos físicos com algum material ou 
tinta com especificações mais resistentes, como as do 
tipo plástica, por exemplo.

Fig. 110 | Detalhe de descasca-
mento em estágio inicial, em al-
venaria do parapeito. Fonte: Autor 
(2022).
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De grande evidência observada no espaço interno do 
edifício, os elementos parasitários internos abrangem 
sua incidência em três dimensões construtivas, sendo 
elas de vedação, piso e infraestruturas. 

Observa-se assim, sua existência nos componentes 
de infraestrutura elétrica, pisos e paredes, caracterizan-
do o dano de interferência visual e funcional, através 
de elementos não pertencentes a construção original. O 
principal sintoma dessa patologia advém da adição 
de tubulações, cabeamentos e suas estruturas fixados 
externamente as alvenarias de vedação. Há também a 
interferência visual de elementos de acabamentos não 
condizentes à estética do edifício.

Caracterizado como um agente patológico de exten-
são total, principalmente quanto aos pontos das tubula-
ções e cabeamentos, onde são uma realidade em toda 
extensão das áreas de circulação em todos pavimentos 
tipo analisados. Já as tubulações são responsáveis pelo 
abrigo e caminho de grande parte desse sistema de ca-
beamento, embora, como observado, nem toda fiação 
está inserida internamente nesses tubos. Além disso, há 
de maneira mais pontual os revestimentos, nesse caso 
sendo cerâmicos, instalados apenas em alguns pontos 
de circulação.

A manifestação dessa patologia ocorre através da 
exposição desses elementos citados, colocados de ma-
neira inadequada. Como causa, poderia se fazer uma 
análise crítica quanto às tentativas de adaptação das an-
tigas infraestruturas de um edifício dos anos 60, para as 
demandas atuais.

Desse modo, temos a grande probabilidade de que os 
espaços destinados a esses sistemas originalmente, sen-
do eles o elétrico e de telecomunicações, não compor-
tam a presente demanda advinda com avanço da tele-
fonia, transmissões de TV e sistema de fibra óptica para 
internet. 

Outro ponto que cabe reflexão seria quanto à utiliza-
ção de mão de obra não qualificada na avaliação para 
instalação desse contexto observado das infraestruturas, 
podendo gerar alguns tipos de riscos aos usuários devido 
a essa exposição.

Relativo aos revestimentos cerâmicos observados de for-
ma mais pontual nas áreas de circulação, poderíamos 
citar a falta de um maior regramento quanto as reformas 
na edificação, tanto nos espaços privados das unidades 
tipo, como também nas áreas coletivas de circulação do 
sob responsabilidade do condomínio.

Nesse ponto, foi visto um significante número de modi-
ficações a respeito desses revestimentos, seja pela pró-
pria estética das peças em si e seu impacto visual não 
condizente com a realidade do edifício, ou também a  
continuação da instalação de um piso interno a unidade 
na área defronte ao seu acesso. Caracteriza-se assim, 
um fenômeno antrópico, no qual sua causa é única e 
exclusivamente advinda de intervenções humanas e suas 
atividades. 

Por fim, para as condutas a serem adotadas, temos 
inicialmente a necessidade de proposição dentro de um 
plano de gestão algumas normativas para o maior regra-
mento e controle das reformas executadas, tanto interno 
as unidades, como também nas áreas coletivas. Após, se 
prossegue com a retirada e substituição das peças não 
condizente, sendo isso através de um adequado projeto 
de intervenção.

Já em relação as infraestruturas, é necessária uma maior 
avaliação de cunho técnico para prover um projeto de 
readaptação das mesmas, dentro do espaço atual do 
edifício. Dentre as prováveis necessidades, está a cria-
ção de espaços para novos cores de circulação vertical, 
bem como a criação de um espaço adequado para os 
serviços de manutenção.

Fig. 111 | Fotomontagem com 
exemplificação dos casos relativos 
a infraestrutura e acabamentos. 
Fonte: Autor (2022).
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Incidente na dimensão construtiva dos revestimentos e 
vedação, mais especificamente nos componentes de 
revestimentos (acabamento) e paredes, o dano de fissu-
ras e trincas de dilatação. Essa patologia em específico 
apresenta como principal sintoma, a aparição de pe-
quenas fendas e sulcos, através de duas espessuras de 
incidência em que até 0,5 mm são fissuras, e até 1,0 mm 
são trincas. 

Sua extensão é caracterizada como parcial devido à 
sua  aparição ocorrer em pontos de incidência solar mais 
forte, e pontualmente em alguns locais dos revestimentos 
de acabamentos na alvenaria. 

Assim, sua manifestação foi observada com maior 
destaque nas placas cimentícias, usadas como revesti-
mento de borda dos parapeitos de circulação nos pavi-
mentos tipo, sendo um material ainda original da cons-
trução.

Outro ponto de manifestação é sob o acabamento das 
alvenarias, nesse caso as camadas de massa corrida, 
onde geralmente se tem as trincas (nesse caso, não ob-
servado profundidades maiores a nível da alvenaria em 
si). Já nas camadas mais superficiais de pintura, temos a 
aparição das fissuras. 

Cabe destacar que nesse contexto patológico, a incidên-
cia de trincas no nível da camada de massa corrida, nos 
indica em princípio, um futuro ponto patológico de de-
sagregação do material, como exemplificado nos piso 
pela FID 09. Já na ocorrência de fissuras na camada de 
pintura, podemos ter também um princípio da patologia 
de descascamento, como visto na FID 10.

Como causa, temos a ocorrência advinda principal-
mente da excessiva exposição dessas superfícies ao sol, 
nas fachadas voltadas para o poente. A partir disso, a 
própria dilatação dos materiais promove aparição desse 
dano. 

Para além disso, a dilatação da edificação como um 
todo, também exerce influência aqui, apesar de uma 
maior dificuldade em mensurar a ocorrência por esse 
tipo. Por tanto, como fenômeno, podemos classificar 
do tipo físico, devido exclusivamente as influencias das 
propriedades dos materiais.

Como conduta, temos a reconstituição dos revestimen-
tos e pintura, com avaliação para instalação de pontos 
para juntas de dilatação para esses revestimentos. Há 
também a já citada instalação de uma segunda pele, de 
modo a controlar e amenizar a exposição solar.

Fig. 112 | Fotomontagem com 
exemplificação de fissuras na pin-
tura que futuramente evoluirão 
para o descascamento. Fonte: Au-
tor (2022).
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A patologia de perda de materiais é incidente em duas 
dimensões construtivas, sendo elas de vedação e piso. 
De ocorrência nos componentes de paredes, esca-
darias (degraus) e pisos, é um dano caracterizado pela 
perda de seus elementos constituintes, ou seja, perda de 
sua materialidade.

Como sintoma principal temos a aparição de cavida-
des  nas áreas de superfície desses elementos, no qual 
podem atingir camadas mais profundas. Há também a 
perda de peças constituintes das áreas de instalação des-
ses materiais, no caso dos pisos. Em relação a classifica-
ção quanto sua extensão, temos uma recorrência de 
modo parcial, devido a mesma não estar presente em 
todos pavimentos observados, além de sua própria ocor-
rência se dá de modo pontual (no caso, os pontos de 
cavidades), tendo raros casos possuírem uma incidência 
em série, concentradas em uma pequena área.

Desse modo, sua manifestação ocorre principalmen-
te nas áreas de quinas e encontros de paredes, degraus e 
vigas, diferindo apenas em seu modo de ocorrência nos 
pisos, marcado apenas pela falta pontual de algumas 
peças de revestimento. Avalia-se assim, que apesar de 
sua significativa observância, esse dano acorre principal-
mente em camadas mais superficiais de acabamento.

Tendo em vista a forma de manifestação e seus locais, 
somados com uma observação do movimento de pesso-
as e objetos, podemos inferir que a principal causa ad-
vém de impactos físicos. Como também citado nas causa 
da FID 10, a grande circulação cotidiana de pessoas 
e objetos nos espaços de circulação, sempre provém o 
risco de impactos físicos nessas regiões de quinas e en-
contros de paredes.

Tal fato ocorre com frequência nas situações de mudan-
ça e troca de inquilinos nas unidades tipo, por onde se 
faz necessária o transporte de móveis e eletrodomésticos 
de grandes dimensões. Esses impactos também se dão 
nas quinas das vigas, devido a seu sentido transversal 
a circulação do corredor, estando a mesma de frente a 
possíveis situações como a explicitada.

Nesse contexto, há ainda a circulação pelas escadas, 
em situações que esses objetos não cabem para descer 
nos elevadores, deixando marcas de raspões e batidas 
nas quinas inferiores dos degraus (por ser uma escada 
aberta). É também vista a mesma situação nas quinas 
de piso dos degraus, possivelmente também promovida 
pela própria anatomia da forma de pisar, durante os pro-
cedimentos de subida e decida, gerando uma perda por 
desgaste no material. 

Já no caso dos piso, por essa perda se dá de modo mais 
pontual com as peças, suas causa podem advir do na-
tural desgaste da massa de fixação ao longo do tempo, 
onde em sua situação última, um impacto pode ter gera-
do a perda dessa peça. Embora mais difícil de compro-
var, não pode-se descartar também uma causa advinda 
da natureza de dilatação dos materiais de piso, sendo 
uma tese que ganha força por não haver na época de 
construção, uma metodologia mais desenvolvida para 
constituição de juntas de dilatação (não observadas no 
edifício). 

Pela natureza da causa observada, classificamos esse 
dano como um fenômeno físico, tanto pela natureza 
do impacto, como pelas forças envolvidas na constitui-
ção dos pontos problemáticos. Como conduta principal, 
temos a reconstituição material desses locais, e a depen-
der do caso, nos piso, propor uma junta de dilatação 
para as camadas de materiais dos acabamentos. 

Há também, mesmo não específico a um plano de ges-
tão, a emissão de alertas para maiores cuidados durante 
os procedimentos de mudança, tendo a possibilidade de 
responsabilizar o inquilino ou empresa responsável pela 
aparição do dano.

Fig. 113 | Fotomontagem com 
exemplificação de pontos com 
perda de material. Fonte: Autor 
(2022).
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Com a patologia construtiva de poros, ou também co-
nhecida como alveolização, ocorre na dimensão constru-
tiva dos revestimentos. Incidente no componente dos 
revestimentos, é um dano característico pela existência 
de pequenos poros nas camadas superficiais de pintura.

Como principal sintoma, temos a aparição de uma 
corrosão puntiforme, característica pela formação de 
furos cegos, circulares e de pequenos diâmetro, espa-
lhadas em uma área específica. Sua extensão dar-se 
de modo pontual, pois a mesma não foi observada em 
muitos pavimentos, sendo predominantemente encontra-
da nos pavimentos tipo inferiores. 

A sua manifestação ocorre nas camadas de revesti-
mento das vedações das áreas de circulação social, po-
dendo ser encontrada tanto nas alvenarias voltadas para 
as unidades tipo, como também no parapeito. Como 
causa, temos principalmente a ação das intempéries so-
madas aos ventos, no qual promove um acumulo de sais 
nesses pontos atingidos.

Como também visto na FID 05, essa patologia em es-
pecífico também sofre efeitos da ação da água advinda 
de eventos atmosféricos, seja das chuvas ou a umidade 
natural do ar, que tende a acumular mais em algumas 

épocas do ano. Nota-se também o fato de sua ocorrên-
cia em áreas as quais não há muita exposição ao sol, 
nesse caso, nas fachadas noroeste dos pavimentos tipo 
1°, 2° e 3°, que são tampados por uma edificação de 
cinco pavimentos ao lado.

Embora não se possa confirmar sem uma análise labora-
torial mais aprofundada, essa junção de fatores de umi-
dade com falta de exposição solar, pode gerar colônias 
de fungos. Tais composições biológicas, são responsá-
veis por danos semelhantes aos observados, embora nas 
condições estudadas, a exposição ao ambiente externo 
e contínuo fluxo de ar pode por outro lado evitar essas 
proliferações ou não permitir o avanço das colônias. 

Dessa maneira, podemos classificar como um fenôme-
no atmosférico, pela incidência a partir de intempéries, 
e químico, devido as reações com o material de reves-
timento, com alguma probabilidade de ser biológico. 
Como conduta a ser adotada, caso após as análises 
não se confirme fatores biológicos, pode-se proceder 
com a reconstituição das áreas afetadas, através de 
nova pintura. Caso contrário, deve-se proceder com um 
serviço especializado para extinção dessas colônias bio-
lógicas antes dos procedimentos usualmente adotados, 
garantindo a segurança dos usuários.

Fig. 114 | Fotomontagem com 
exemplificação com pontos de 
ocorrência, sendo um no piso. 
Fonte: Autor (2022).
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Bastante presente em diversos pontos da edificação, a pa-
tologia de sujidade é incidente na dimensão construtiva 
das esquadrias e revestimentos. Também como compo-
nentes da construção afetados, temos os revestimentos 
e esquadrias, apresentando o dano de sujidade.

Como principal sintoma específico a esse agente pato-
lógico, temos o escurecimento progressivo da superfície 
do material de revestimento do objeto, bastante visível  
em uma rápida observação. Sua extensão foi melhor 
classificada como total, devido ao seu aparacimento 
contínuo em diversos pavimentos analisados, nos quais 
aparece de modo bastante destacável.

Sua manifestação ocorre em geral nas paredes inter-
nas das áreas de circulação social, além da incidência 
nas folhas de vidro das janelas desses ambientes, vol-
tadas a fachada externa. Há também a observância de 
maneira mais pontual no corrimão moldado das esca-
darias e alguns pontos de piso próximo ao encontro em 
esquadro com a alvenaria.

Essas duas formas de manifestação possuem duas cau-
sas, embora destacamos a primeira devido a sua maior 
ocorrência. Desse modo, temos primeiro uma causa ad-
vinda do acumulo de partículas poluentes, trazidas pelo 

ar ou pela chuva, se fixando nas áreas afetadas. Essa 
causa também pode advir de um modo já mencionado 
nas FIDs 10 e 13, sendo através de impactos físicos, em-
bora em uma menor escala de força. Nesse sentido tam-
bém pode ocorrer devido ao uso das alvenarias como 
ponto de apoio por transeuntes, identificadas através de 
marcas de calçados nas paredes. Já da segunda forma, 
a causa se da a partir do respingos de pinturas anterior-
mente feitas nas alvenarias e escadarias.

Também podemos citar especificamente as sujidades 
ocorridas nas alvenarias de parapeito, onde para além 
das causa já citadas, temos um característico escorrimen-
to das partículas poluentes, advindas da chuva quando a 
mesma adentra o espaço aberto de circulação. 

Por seus modos de manifestação, classificamos essa 
patologia como um fenômeno atmosférico e físico, 
considerando os vetores de causalidade, como a chuva, 
a poluição do ar e os impactos físicos sofridos. Como 
conduta a ser adotadas, temos inicialmente uma ava-
liação se será possível apenas uma limpeza para retirada 
das partículas, caso contrário, se procede com a recons-
tituição da camada de pintura. Em específico, também 
se pode prever em um plano de gestão, a proposição de 
prazos para esses procedimentos.

Fig. 115 | Fotomontagem com 
exemplificação de pontos de su-
jidade em alvenaria de vedação. 
Fonte: Autor (2022).
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Com uma incidência significativa, a umidade afeta a di-
mensão construtiva das vedações. Dessa forma, o com-
ponente afetado patologicamente é o das vedações, 
com o dano de formação de manchas de umidade.

O principal sintoma observado relativo à ocorrência 
dessa patologia é o da existência de manchas umede-
cidas nas paredes. Sua extensão é classificado como 
pontual, devido a sua ocorrência dar-se apenas em ve-
dações de alvenaria voltadas para os ambientes molha-
dos internos as unidades tipo, de modo a considerar que 
nem todos esses pontos apresentam essa patologia.

A manifestação é observada nessas citadas paredes, 
existentes entre os ambientes molhados e os corredores 
de circulação social. A partir dessas observações, pode-
mos mensurar que as causas se apresentam em fato-
res como a impermeabilização inadequada dessas áreas 
molhadas.

É crível também notar que nem todas essas unidades tipo 
não passaram por reformas de atualização, não só téc-
nica e de infraestruturas, como também de impermeabi-
lização dessas áreas molhadas. De certo modo, aqui há 
uma conexão com o dano observado na FID 05, e que 
pode exemplificar essa situação.

Enquanto que nas unidades possivelmente reformadas, e 
consequentemente com extinção dos pontos de umidade 
internos, fica ainda restando as marcas vistas nos corre-
dores, nesse caso, de responsabilidade do condomínio. 
Assim, tais ponto vem a se tornar a patologia de altera-
ção cromática, com a exposição a luz solar e secagem 
desse ponto de umidade.

Já nas unidades em que a problemática ainda se faz pre-
sente, podemos observar em alguns casos a potenciali-
zação desses danos, levando a uma forma da patologia 
de descascamento, mas com causas diferentes das ob-
servadas na FID 10. 

Há também uma correlação dessa umidade com a pa-
tologia vista na FID 07, que mesmo com as diferenças 
de causalidade, temos ainda um elemento patológico 
causado pela água e advindo da ineficiente resistên-
cia desses materiais mais antigos para com a água. Por 
essas características naturais da própria água, como a 
capilaridade, podemos classificar esse dano como um 
fenômeno de natureza física. 

Como conduta a ser adotada, temos que primeiro ava-
liar as condições gerais de todas essas áreas molhadas 
da edificação. Após, por ser uma condição inerente a 

outras patologias citadas, caberia em uma intervenção 
multidisciplinar para as diversas frentes, trabalhando 
desde os elementos estruturais como as lajes e os acaba-
mentos de revestimentos e suas camadas de impermea-
bilização e fixação.

Na ponto atuante referente a presente patologia, se vê 
que há necessidade de uma provável reforma total nos 
ambientes molhados, retirando as camadas mais antigas 
ainda presentes nas vedações. Com isso, se pode pro-
ceder na aplicação de novo materiais, sendo antes uma 
camada de material impermeabilizante e novas peças 
cerâmicas.

Já na parte da vedação voltado para o corredor de cir-
culação, após observar extinção desse ponto de umida-
de, pode proceder com a reconstituição das camadas de 
acabamento dessa alvenaria. Por fim, temos a aplicação 
da nova camada de pintura.

Após essas considerações, talvez seja válido prever em 
um futuro plano de gestão, a inspeção dessas áreas mo-
lhadas após certo de período de tempo, visando não 
apenas a avaliação de possíveis pontos de umidade, 
como também identificar pontos de vazamento, de modo 
a economizar água.

Fig. 116 | Ponto de umidade já 
em estágio avançado, provocan-
do alterações na camada de aca-
bamentos. Fonte: Autor (2022).



Fig. 117 | Vista das janelas das 
unidades tipo da torre norte. Fon-
te: Autor (2022).
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6.1 TABELA RESUMO: DANOS OBSERVADOS

Feita a análise das patologias construtivas através do 
mapeamento e fichamento de danos, se procede com a 
última ficha advinda da metodologia proposta, a ficha 
resumo. A partir do maior entendimento do contexto de 
danos, observados durante a visitação, a ficha resumo 
vem por final buscar quantificar de maneira percentual 
as dimensões construtivas atingidas e a natureza do fe-
nômeno gerador da patologia.

Na presente análise de danos do Edifício Lucas, a ficha 
resumo nos revela primeiramente, o estado de conser-
vação dos elementos das dimensões construtivas, tendo 
em vista uma análise de natureza mais perceptiva, pelas 
imagens das fichas. Primeiramente, destaca-se o estado 
ruim observado em relação as vedações, principalmente 
quanto aos revestimento, as instalações de infraestrutu-
ras (elétrica e telecomunicações) e esquadrias. Nas veda-
ções, foi observado um significativo número de patolo-
gias referentes aos seus revestimentos/acabamentos. No 
presente caso, em consideração ao processo de reforma 
e pintura ocorrendo nas fachadas externas, o maior nú-
mero desse danos foram observados internamente, sen-
do destacadamente nas circulações sociais dos pavimen-
tos tipo, resultantes de fenômenos de natureza química, 

física ou atmosférica. Quanto às instalações e infraes-
truturas, sua situação é vista de maneira ruim principal-
mente devido a atual situação de caminhos percorridos 
por esses cabeamentos, feitos de maneira externa as pa-
redes, e consequentemente, fora de tubulações adequa-
das. É visto que muito disso resulta do crescimento da 
demanda por serviços de telecomunicações atualmente, 
principalmente de internet e televisão, em comparação 
com a época de projeto, onde não foi incluída uma rede 
para shaft específico.

Já em relação as esquadrias, temos ainda um significa-
tivo número de peças originais (aproximadamente a me-
tade ) da época de construção, sendo essas em madeira. 
No contexto atual tanto da tipologia vertical, como das 
demais, a instalação de esquadrias de madeira em faces 
externas, em grande parte dos casos pode-se mostrar 
inadequada e configurando assim, um erro de especi-
ficação projetual. Não promovendo uma certa ideia de 
anacronismo nesse ponto, é plausível entender esse con-
texto da materialidade construtiva original e sua utiliza-
ção. Apesar disso, pelo tempo de vida já decorrido do 
Edifício Lucas, cabe questionar se esses materiais já não 
deveria ter sido trocados em uma reforma de manuten-
ção geral, pois se observa essa troca por esquadrias de 
alumínio de maneira ainda muito pontual.
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Partindo para os danos observados em estado mais re-
gular, a cobertura foi vista através de um vídeo já citado, 
tendo algumas significativas sujidades. Embora não se 
possa ter certeza do estados de todos seus elementos 
completamente, essa provável falta de limpeza pode nos 
revelar problemas maiores existentes, sugerindo de ime-
diato um processo de lavagem das telhas e calhas.

Na dimensão estrutural, temos e estado regular as lajes, 
apenas assim referidas devido aos pontos de corrosão 
das armaduras metálicas, visto na FID 07. Apesar de ser 
algo pontual, se configura como uma patologia grave no 
contexto dos elementos estruturais, cabendo assim uma 
melhor avaliação para proceder com o tratamento desse 
dano. 

Já com relação aos demais elementos estruturais, não 
foram vistos maiores problemas, nem danos mais sim-
ples como pequenas trincas ou fissuras, sendo essas mais 
visualizadas em vedações e seus revestimentos. Ainda 
como destacamos, foi feita a recuperação de alguns ele-
mentos da estrutura, em comparação ao observado no 
trabalho feito por Ettore (2018). Apesar dessa constata-
ção, ainda cabe citar a importância que para uma me-
lhor conclusão, necessitamos ainda de uma avaliação 
feita por um engenheiro civil.

Em observação aos percentuais obtidos, não por coinci-
dência, temos uma predominância de danos incidentes 
nas dimensões dos revestimentos vedação. É nesse pon-
to que se faz interessante notar uma das especificidades 
patológicas da tipologia vertical em comparação a uma 
residência unifamiliar.

De maneira geral, como as patologias se manifestam no 
componente com a maior área exposta às intempéries, 
no edifício em altura temos uma maior incidência de da-
nos nas fachadas, enquanto que em uma residência isso 
ocorre na coberta. Assim, apresenta-se natureza diferen-
tes quanto a incidência patológica, em comparação com 
estudos locais mais consolidados sobre as residências da 
modernidade em Campina Grande, feitos pelo GRUPAL/
UFCG.

Não obstante a principal natureza dos fenômenos apre-
sentados são os físicos e atmosféricos. O primeiro, nos 
diz principalmente sobre a ação de dos coeficientes de 
dilatação sobre os revestimentos e vedações das facha-
das. Já o segundo, nos revela a exposição dessas dimen-
sões as intempéries climáticas, seja através da chuva, 
umidade excessiva ou forte insolação, que também pode 
atuar como um fenômeno físico, sobre a natureza de di-
latação dos materiais.

6.2 FORMATAÇÃO DE DIRETRIZES E CONDUTAS

Tendo feita a apreensão para um maior entendimento 
dos danos observados, procedemos com a formatação 
de condutas e diretrizes gerais que possam ser utilizadas 
em uma futura intervenção. Inicialmente formataremos 
as condutas em relação a dois pontos de vista, sendo um 
do ponto de vista da gestão e o outro do ponto de vista 
físico.

Do ponto de vista da gestão, temos sua incidência 
nas duas esferas, tanto na pública, como na privada. 
Relativo as diretrizes incidentes na natureza da esfera 
pública, podemos propor uma melhor aplicação da 
atual regulamentação do patrimônio histórico municipal, 
tanto no nível de entorno, como também sobre o Edifí-
cio Lucas. Nesse ponto podemos formatar as seguintes 
condutas:

I. Consolidação dos estudos de anamnese e de danos 
sobre o Edifício Lucas, de modo a melhor inseri-lo no 
contexto de proteção patrimonial municipal;

II. Propor benefícios de incentivos fiscais em nível muni-
cipal para as edificações de interesse histórico e cultural, 
como descontos de impostos de incidência no município; 

III. Propor um plano de gestão urbana integrada para o 
perímetro de proteção histórica do Centro de Campina 
Grande, de modo a garantir intervenções urbanas estru-
turantes e de manutenção dos espaços públicos;

IV. Criar mecanismos de incentivo a moradia em imóveis 
do centro, de modo a consolidar os usos dessa área da 
cidade em diversos momentos do dia.

Com relação as incidentes na esfera privada, pode-
mos propor diretrizes mais relativas as regulamentações 
e normas de gestão do condomínio, aplicadas tanto para 
seus administradores, como também incidente sobre os 
proprietários. Nesse ponto, podemos inserir as seguintes 
condutas:

I. Formatação de um novo código de administração 
condominial, de modo a incluir uma melhor gestão da 
integridade física e gestora do bem;

II. Criação de um plano de gestão condominial de ma-
nutenção dos componentes construtivos da edificação, 
baseado na norma NBR 5674/2012, com planejamento 
adaptado a partir de suas tabelas e disposições técnicas 
e financeiras, de forma a manter um contínuo fluxo de 
manutenção do bem;
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III. Como visto no contexto de danos, faz-se necessária a 
criação de uma guia para coordenação  e propor um re-
gramento quanto a situações de mudanças de inquilinos 
nas unidades tipo, garantido uma melhor coordenação 
durante o transporte de objetos nessas entradas e saídas;

IV. No mesmo sentido do ponto anterior, propor um mo-
delo de controle sobre as intervenções e modificações 
relacionadas as marquises e espaços internos das áreas 
comerciais, de maneira a diminuir a incidência de ele-
mentos parasitários.

Agora inseridas do ponto de vista físico, temos a 
influência sobre dois importantes pontos, sendo eles as 
questões projetuais e contexto de viabilidade para obras. 
Nesse ponto, atendido o contexto patrimonial da edifica-
ção, cabe destacar o escopo conceitual de intervenção 
mínima no patrimônio, proposto por Kuhl (2007). Nesse 
ponto, relativos as questões projetuais e de obras, temos 
as seguintes condutas: 

I. Proposição de uma segunda pele para cobrimento das 
fachadas nas quais se localizam os corredores de cir-
culação dos pavimentos tipo, de modo a oferecer uma 
maior proteção a incidência solar, evitando a grande 
quantidade de danos observados nesses pontos;

II. Analisar e fazer um projeto de adequação para com-
bate a incêndios e demais normas do CBMPB, baseado 
na Norma Técnica N° 016/2018, a respeito da adapta-
ção em edificações existentes;

III. Avaliar as possibilidades e projeto para modificação 
das escadas, de modo a se constituir uma nova esca-
daria de emergência de acordo com as normativas do 
Corpo de Bombeiros;

IV. Inserir espaços para configurar novo shafts de circu-
lação vertical das infraestruturas de telecomunicações;

V. Promover a retiradas de elementos parasitários, tanto 
externos como internos, de modo a ser executar uma lim-
peza nas fachadas e alvenarias internas; 

De modo geral, as condutas aqui apresentada em seus 
campos específicos, tem por objetivo propor uma série 
de intervenções que buscam se adequar ao contexto dos 
danos atuais observados na edificação, além de prover 
uma série de medidas para mitigar as patologias espe-
cíficas as edificações em altura, construídas durante o 
período da  modernidade arquitetônica, que se fazem 
ainda bastante presentes nas cidades brasileiras e seus 
centros históricos.

Fig. 118 | Detalhe da fachada 
frontal do Edifício Lucas. Fonte: 
Autor (2022).



7.CONSIDERAÇÕES  
FINAIS

“Do alto da torre de concreto e vidro, quantas imagens, testemunhos e horizontes a vista 

alcança ou a mente projeta? Quantas vivências, trocas e histórias estariam contidas ali? 

A torre revela-se uma bússola ou um grande farol, ao mesmo tempo que afeta é afetada 

por tudo ao seu redor e interior - elementos humanos, não humanos e materiais.’’

Jorge Fernando do Santos
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Por fim, com o presente trabalho pretendeu-se dar um 
primeiro passo, no sentido de abarcar as edificações em 
altura nas discussões patrimoniais, também inseridas no 
contexto da patrimonialização da arquitetura moderna. 
Nesse campo, com as experiências adquiridas anterior-
mente através dos estudos acadêmicos promovidos pelo 
GRUPAL/UFCG, se constituiu um repertório metodoló-
gico de análise da conservação de diversas tipologias 
edificadas em Campina Grande. 

Dessa forma, aqui se configura um trabalho acadêmico 
com uma visão mais perceptiva sobre o objeto arquitetô-
nico, no qual se observou a necessidade de se direcionar 
condutas de conservação para um bem patrimonial da 
arquitetura moderna. Destacamos também que o traba-
lho aqui se configura uma introdução, um embrião para 
o início dos estudos de percepção da conservação da ti-
pologia do edifício vertical construído no período da mo-
dernidade arquitetônica, no qual poderá servir de ponto 
de partida para estudos semelhantes. 

É também imprescindível destacar a importância da sim-
biose entre os campos de estudo da arquitetura com a 
engenharia civil, de modo que os elementos patológi-
cos e diretrizes de conservação possuiriam a necessi-
dade de discussões com o campo das engenharias a 

partir de ensaios técnicos, laboratoriais e aplicação de 
novas tecnologias como drones (VANT), laser-scanner e 
tecnologia BIM. A conservação desses objetos também 
pode se mostrar uma importante ferramenta de interven-
ção urbana, realizando a revitalização de antigas áreas 
abandonadas, provendo habitação, comércio e serviços, 
gerando uma nova vitalidade local. Outro ponto que po-
demos destacar é em relação a diminuição dos impactos 
ambientais, no qual o campo da construção civil se con-
figura como um dos setores mais impactantes.

Dentro da realidade atual de suas problemáticas, pode-
mos concluir que o Edifício Lucas não apenas passa por 
questões relativas aos próprios danos e patologias da 
construção, mas também com uma falta de percepção 
como objeto patrimonial, enquanto importante exemplar 
da arquitetura moderna local. Apesar disso, seu poten-
cial é destacada através de sua posição como referen-
cial urbano local, ajudando a trazer uma luz sobre essas 
questões.

É importante destacar que nesse panorama observado 
de danos e problemáticas do edifício, temos de forma 
predominante a existência de elementos parasitários, se-
jam eles externos, nas fachadas e coberturas, ou inter-
nos, nas paredes e esquadrias observadas na área de 

Fig. 119 | Fachada frontal do Edifício 
Lucas. Fonte: Autor (2022).
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circulação. Internamente, tais elementos são caracteriza-
dos principalmente por tubos condutores e fios de passa-
gem das infraestruturas elétricas e de telecomunicações, 
essas em grande medida causadas pela impossibilidade 
da antiga estrutura de shafts do edifício não abranger a 
demanda atual. 

Em seguida, temos modificações advindas de reformas 
feitas pelos proprietários e o próprio condomínio. Ape-
sar dessas diferenças quanto ao tipo de dano, podemos 
observar que em grande parte são causados por obras 
e mudanças sem o devido planejamento e cuidado com 
as causas e consequências do que as mesmas pretendem 
resolver, gerando com isso, novas problemáticas que ca-
racterizam o atual contexto desses edifícios.

Estando o objeto já construído e consolidado em seu 
meio de inserção, tem crescido o número de construto-
ras e programas habitacionais que incluem esse tipo de 
edificação para a promoção dos chamados retrofits, que 
compreendem a atualização da construção às normati-
vas de habitabilidade mais atuais, onde podemos citar o 
exemplo do Edifício Rosa, projeto do escritório Acayaba 
+ Rosenberg Arquitetos (Fig. 120). Essas remodelações 
tem sido muito importantes no sentido de atualizar es-
sas antigas edificações para a contemporaneidade, de 

modo que muitas vezes evitam demolições e novas cons-
truções que envolveriam não apenas um elevado custo 
financeiro, mas também ambiental. Como muitas dessas 
edificações possuem uma interface interessante com o 
meio urbano, através de lojas e galerias comerciais vol-
tadas diretamente para as vias públicas, sua nova con-
solidação pós-reforma compreende um importante meio 
para trazer vitalidade para os centros urbanos.

Por último, no campo patrimonial, temos que a conso-
lidação desses objetos para a posterioridade, configura 
a preservação de uma parte da história da cidade, no 
qual marcaram em grande parte, um áureo período de 
crescimento econômico em sua gênese. Por mais que 
sua visibilidade atual seja menor em comparação a ou-
tras tipologias, grande mestres da arquitetura nacional 
e internacional marcaram época com projetos do tipo, 
exemplificado com o Edifício Copan, de Oscar Niemeyer. 
Sendo assim, nos fornece uma importante referência não 
apenas como tipologia em si, mas também como signifi-
cativo bem patrimonial.

Fig. 120 | Edifício Rosa,. Fonte: Federi-
co Cairoli (2020).
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